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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 43<SESSÃÓ, EM23DE ABRIL DE 
1984 

l.l- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re-­
pública 

- N~" 74/84 (n~" 115/84, na OrígeffiY. comunica-ndo 
que, por decreto desta data, determinou a adoção, na 
área do Distrito Federal e nos Municípios de Formo­
sa, Cristalina, Luziânia-, Ipam~ri, Catalão, Góüjnia,. 
Anâpo!is, ltumbiara, Pires do Rio e Jataí. do Estado 
de Goiãs, das med-idas de emergência previstas nas 
alíneas b, c, d, e e g do § 21l do artigo T56 da Consti­
tuição. 

1.2.2- Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n~> 57/84, de autoria 

do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositi­
vos da Lei n~" 4.266, que dispõe sobre o salário~ 
famflia do trabalhador, e dá outras providências. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 
- Referente ao tempo -destinado aos oradores do 

Expediente da presente sessão, que será dedicado a 
reverenciar a memória do ex~parlamentar João Pan~ 
diâ Caiógeras, por ocasião do cinqüentenãrio d"e sua 
morte. 

Oradores 
SENADOR JORGE KALUME 
SENADOR ALFREDO CAMPOS 
FALA DA PRESIDENCIA - Associativa, em 

nome da Mesa. 

1.2.4 - Pronunciamentos 

SENADOR HUMBER-TO LUCENA, como Líder 
- Medidas de emergência decretadas pelo Governo 
Federal, compreendendo Brasília e cidades do Esta~ 
do de Goiás. Iiivasão :da sede- do jornal Hora doPo­
vo, ocorrida em Brasília. Nota divulgada pela ABI, 
de protesto contra a censura imposta às tel(X'omuniM 
cações no Distrito Federal. -- ---

SENADOR ROBERTO SATURN!NO, como 
Líder- Apoio de S. Ex! ao discurso do Sr. Humber­
to Lucena, feito na presente sessão. Gravidade do in-

SUMÁRIO 

cidente ocorrido quarta~fefra última no País, quando 
vários Estado,s foram afetados por _falta_ de energia eló­

-triCa, senl-Q.ue tenha havido uma explicação cabal 
para o fato. 

SENADOR ALO YS/0 CHAVES, como Lfder­
Razões que levaram o Governo Feder<tl ã. decretar as 
medidas de emergência. Caráter a~?idental qu~ teria 
ocorrido no corte de fornecimento de energia elétri­
ca, objeto do discurso de seu antecessor na tribuna. 

SENADOR -FAi3IO LUCENA, em explicação Pes­
soal- Esclarecimentos sobre citação feita pelo Sena­
dor Aloysio_ Chãves, sob~e fato qu~ menciona. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES. em explicação 
pessoal - Considerações sobre a intervenção do Se­
nador Fábio Lucena. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Protesto colli 
,u\ a identificação procedida pela polícia no desem 
barque de populares no Aeropo~to de Brasília. 

1.3 _:,ORDEM DO DIA 
- ·Prójeió de.R.eso!Úção ~q Ú7 ;si, que aprova as 

conclusões e recomendações do relatório da Coillís­
sãO P·ariaffientãr de InQUêrito- instituída pela Reso~ 
lução n\0 69, de 1978. Votaçl.o adiada por falta de quo­
rum. 

- Requerimento nq 857/83, soficitando, nos ter­
mos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial, composta de 7 
(sete) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias~ 
examiriar e avaliar denúncias puQlicada'S na l_mprensa 
brasilei:i-i-Sõhfi fraudes nos fretes de distribuição de 
derivados de petróleo, bem como a extensão de subsí~ 
dias concedidos ao setor petrolífero. Votaçio adiada 

···por falta de quorum. 
- Requerimento n'i' 6/84, solicifimdo nos termos 

do inciso I do art. 418 do Regimento Interno, a con­
-voeação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
sarinho, do Ministério da Previdência e Assitência 
Social, a fim de que, perante o Plenário, preste infor­
mações sobre a crise econômica e financeira da Previ­
dência e Assistência Social. Votaçio adiada por falta 
de ciuorum. 

-·"o Requerimento n'i' 896/83. solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento Interno, a 

criação de uma Comissão Especiat Mista, composta 
de 5 (ciricO) Senadores e 5 (ci-Qco) Deputados, para o 
prazo de 90 (rioVenta) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reori~ntação de sua política, examinando ainda os 
motivos_ e causas da fragilidade do modelo da Zona 
Franca de Manaus. Votaçio adiada por falta de quo-
rum. . _ 

_:_ Projeto de -i.~i- do Senado nq 280/80, determi­
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 

- sobre a escolha de magistrados _que devam integrar 
TribUnâis com jurisdição em- todo território nacional. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

~ Projeto de Lei do Senado nP 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro~ 
prietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifica. Votação adiada por 
falta de quorilm. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADORES FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO, MÁRIO MAIA E CARLOS CHIARELLI, 
ém explicação pessoal - Constrangimento que vêm 
passando populares e parlamentares, ao desembarca­
rem no Aeroporto de Brasília, em decorrência de 
identificação p-rocedida pela polícia. 

SENADOR HÉLIO GUEIROS. em nome da Lide­
rança do PMDB - Nota da Associação dos Docen­
tes da Universidade de Brasília, sobre o recesso aca­
dêmico e administrativo imposto à UnB, por ato do 
Reitor daquele estabelecimento de ensino oficial. 

O _SR. PRESIDENTE- Fala sobre os discursos 
proferidos na presente sessão pelos Srs. Fernando 
Henrique Cardoso, Mârio Maia e Carlos Chiarelli. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -·Extensão 
aos servidores de nível médio d<! área fazencjária, dos 
benefícios concedidos aos fiscais de tributos e aos 
controladores da arrecadação. 

SENADOR-GASTÃO MüLLER- discurso pro~ 
ferido pelo Governador Tã.ncredo Neves, na cidade de 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

WIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

Ouro Preto, dia 21 do corrente, por ocasião das co­
memorações do dia de Tiradentes. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Discurso 
proferido na Câmara dos Deputados pelo Líder. Nel­
son Marchezan, quando examinou o panorama das 
realidades brasileiras. -~ 

1.5 - COMUNfCAÇOES DA PRESIDENCIA 
Cancelamento da sessão conjunta convocada-para 

hoje, às 18 horas e 30 minutos.--

EXPEDIENTE 
~ CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

ASSINATURAS 

~ Cr$ 3.000,00 
. Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulsoo Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

Convocação -de sessão conjUnta a realizar-se hoje, 
às 19 horas, com Ordem_ do Dia que designa. 

~1.6- DESIGNAÇÃO DA ORt>EM DO DiA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. -Josê Lins, pronunciado na sessão de 18·4-
84. -

3-PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N• 16, de 1984 

4- ATAS DE COMISSÃO 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LiDERES DE PARTI­
DOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 43• Sessão em 23 de abril de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la e Lomanto Júnior 

· ilS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena_­
Aloysio Chaves- Hêlio Gueiros- Alberto Silva- Jo­
sê Lins- Virgílio Távora- Humberto_ Lucena- Mar­
condes Gadelha - Ade:rbal Jurema - Cid Sampaio -
Lourival Baptista - Lomanto Júnior - Moacyr Dalla 
- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Murilo Ba­
daró -Alfredo Campos -SeVero Gomes- Henrique 
Santillo- Ma_uro Borges- Marcelo Miranda -Alva. 
ro Dias - Carlos Chiarelli 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Seit.adores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 "-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM N• 74, DE 1984 
(n" 115/84, na origem) 

ExcelentíssirilOs senhores membros do Senado Fede.. 
ral: 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vo~sas 
Excelências, em conformidade com o§ 19 do artigo 155 

da Constituição, que, por Decreto desta_data, determinei 
a adoção, na área do Distfiiõ Federal e nos Municípios 
de FormOsa, Cristalina, Luziânia, Ipameri, Catalão, 

-G_oiânia, Anãpolis, Itumbtara, Pires do Rio e Jatal, do 
Estado de Goiás, das medidas de emergência previstas 
nas alíneas b, c, d, e e g do§ _29 do artígo f 56 da ç_onsti­
tuição. 

Determinei, também, que a medida prevista na alínea f 
do mencionado dispositivo constitucional se restringisse 
às telecomunicações, para impedir que sejám utilizadas, 
na sessão do Congresso, como instrumento de cercea~ 
mento da liberdade de manifestação. 
~ta decisão resultou das seguintes razõe~: 
- o Distrito Federal, sede dos Poderes da República, 

está sendo alvo da ação de manifesta~tes recrutados em 
várias regiões d_o País, que para aqui acorrem em grande 
número; 

- essa ação visa a intirilida.r e coagir parlamentares, 
tornando impossível o livre exercício do Poder Legisla ti~ 
vo. 

Essa situação de constrangimento vem se verificando, 
com intensidade crescente, em dependências do Congres· 
so, e até nos lares dos congressistas, oportunidade em 
que parlamentares e seus farriiliares foram inclusive agre· 
didos verbalmente. 

Ademais disso, as caravanas de manifestantes que co. 
meçam a perturbar os trabalhos do Congresso se origi. 

nam de movimentos que estão, flagrante e ostensrvamen­
te, integrados por elementOs militantes de orgariizações 
ilegais, por serem ideologicamente incompatíveis com 
nossa ordem constitucional. 

Em c~nseqUência, nos termos dos artigos ISS e seguin­
tes da Constituição Federal, tornou-se imperativa a 
adoção de medidas de emergência, restritas ao Distrito 
Federal e aos municípios citados, nos termos do Decreto 
que acabo de assinar. 

Brasília, 18 de abril de 1984. Joio Flguelredo. 

DECRETO N• 89.566, DE ABRIL DE 1984 

Dispõe sobre o estabelecimento e Medidas de 
Emergência na área do Distrito Federal e nos munlcí~ 
pios, que indica, do Estado de Goiás e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente _da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 81, item III, e tendo em vista o dis· 
posto no artigo 155, da Constituição; e c:onsiderando a 
necessidade de preservar a ordem pública na área do 
Distrito Federal, ameaçada de grave perturbação_ e· con­
siderando tambêm ser mister prevenir que essa pertur­
bação seja desenvolvida por intermédio de municípios 
do Estado de Goiás, decreta: 

Art. 1" Fica determinada a adoção de Medidas de 
Emergência, de acordo com as necessidades, na área do 
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Oistrito-f'edefal e nos Municípios de Formosa, Cristali­
na, tuziânia, -~-rpameri, catalão, õoiâi:iià, Anâpc:ilts,~ 
Itumbiara, Pires do Rio e Jata[, do Estado de Goiãs:-

§ l~' As medidas de que trata este artigo são as cons­
tantes das alfneas "b". "c".,. "d", "e"~ "g" do§ 2~> do ar-
tigo !56- da Constituição.- - -- - -

§ 2Q A medida prevista na alínea "f' do mencionado 
§ 2'>' do arti_go 156, aplicar-se-á somente às telecoffiuni­
cações. 

§ 3~> As graVações em, ''vídeo-tape" realizada~ na 
área e nos municípios a que se refere este artigo deverã.o 
ser, antes de transmitidas, examinadas previamente Pelo 
órgão_competente do Departamento de Polícia Federal. 

§ 41' Nenhuma transmissão oral de estações de ra­
diodifusão sonora poderã ser realizada sem que tenha a 
aprovação prêviã do órgão competente do Minist~_ri~ 
das Comunicações. 

§ 59 O órgão competente do MiniStêiiõ dâ~ comuni­
cações estabelecerá normas para a execução do diSposto 
no parãgrafo anterior. ·· 

Art. 29 Fica designado executor das medidas deter­
minadas neste Decreto o Gortfandante do Comando Mi­
litar do Planalto. 

Art. 39 Fica fixado o- perfodo de 19 de a-bril a 17 de 
junho de 1984 para ap!icação das medidas referidas no 
artigo 19 deste Decreto. 

Art. 49 Este Decreto entra em vigor na data_ de sua 
publicação._ 

Brasília, 18 de abril de t984; 1639 da Independência: e 
969 da República, Joio Figueiredo - Ibrahim Abi·Ackel. 

(Seguem-se as assinaturas dos demais Ministros de Es­
tado) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que-vafse"r lido pel()Sf. 19~ 
Secretário. 

e lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADo N• '!17, DE 1984. 

Altera dl5posltlvos da Lei n• ~.266, que dlopõe 
obre o sal, rio--família do trabalhador, e dá outras 

providências. 

O Congrisso Nacional decret1;1: 

Art. J9 A Léi n'~'4.266, de 3 de outubro de 1963, pas­
sa a vigorar com as seguintes modificações: 

•• Art. _19 O salário-família, instituído por esta 
lei será devido, pelas empresas vinculadas à previ­
dência social, a todo segurado, na ativa ou na inati­
vidade, qualquer que seja o valor e a forma de sua 
remuneração ou provento, e na proporção do nú~ 
mero de filhos e dependentes. 

Art. 29 O salário-família será pago sob a fõrma 
de uma quota percentual, calculada sobre o valor do 
salário-mínimo local, ari-edOiidado e8te para o múl~ 
tiplo de mil seguinte, por lilho ou dependente en­
quanto não exercer atividade remunerada ou per~ 
manecer como estudante." 

Art. 3~" As despesas decorrentes da execução desta 
lei serão custeadas atraVés das fontes téiá:tS de receita do 
salário-família. 

Art. 4" Esta _lei entrarã eni vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em c-ontrário, es­
pecialmente as do art. 29 da Lei n9 5.559, de 11 de de­
zembro de 1968. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li)_ 

Justificação 

Tem o presente projeto o desiderato de: 
J -_fazer_ que o salário-família da Lei n9 4.266/63 be-­

neficie o trabalhador aposentado que, a exemplo do tra­
balhador em a_tividade, tambêrn_ pode ter filhos em con­
dições de justificar o Seu recebimen-to; 
-rr- determinar que o limite para recebimento do 

salário-família seJa não mais a idade-do filho, senão que 
a sua e-ntrada no mercado de trabalho; e, finalmente 

IH- que o dependente do trabalhador tambêm dê a 
ele o direito de perceber salário-famí\La. 

Tratando-se de medidas justas, pleiteadas em reso­
lução aprovada durante o· VIII Congresso dos Trabalha­
dores Aposentados e Pensionistas, realizado ano passa­
do na cidade mineira de lpatinga, esperii·Se a sua apro­
vação pelo Congresso. 

, Sala das S_essões, 23 de abril de 1984. - Nelson Car· 
neirÕ. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 

LEI N• 4.266, DE 3 DE OUTUBRO DE 1963 

--Institui o salário-família do Trabalhador e d' ou­
tras providências. 

Art. I Q O salário-família instituído por esta lei, será 
devido, pelas empresas vinculadas à Previdência Social, 
a todo empregado, como tal definido na Consolíàação 
das Leis do Trabalho, qualquer que seja o valor e a for­
ma de sua remuneração, _e na proporção do respectivo 
número de filhos. 

''''''''''''''-••••••••••••<«~•'-•••••••••"•••A· 

(Às Comissões de COnstituiÇão e Justiça~- de Legis· 
/ação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido_ será publicado e remetido às comissões competen­
tes. __ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dallá) - O tempo 
d~sÚnado aos oradores do Expediente da presente sessão 
será dedicado a reverenciar a memória do ex~ 

parlamentar João Pandiá Calógeras, por ocasião do cin~ 
qüentenário de sua morte, nos termos do Requerimento 
n9 2, de 1984, de autoria do Senador Alfredo Campos e 
outros Srs. Senadores, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS -A C. Pronuncia o 
.s_eguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
Senado Federal, dando seqUência à sua sensibilidade es­
tatutária, e atendendo a requc;rimcnto de alguns de nos­
sos pares, tendo à frente o ilUstre Senador por Minas Ge­
rais Alfredo CampoS, achou por bem homenagear o emi­
nente brasileiro João Pandiã Calógeras, antigo Membro 
do Congresso Nacional, valendo-se da data do cinqUen­
tenário do seu falecimento, ocorrido no dia 21 de abril de 
1934. 

Antecipadamente, a seu respeito podemos afirmãr, 
como Alberto Montalvão: 

"O homem superior sabe bem que todos os que 
venceram só encontraram -o seu destino depois de 
te:rem atravessado longos perfodos de sofrimentos c 

- encootrado em seu caminho toda espécie de obstá-
-cuias. Çont~,Jdo, nunca perderam a confiança em si 
próprios. Conservaram sempre a fe, o entusiasmo e 
a energia. Corrigiram suas faltas, venceram suas fra­
quezas e removeram todas as dificuldades. Na bata­
lha da vida, só vencem os fortes, e um forte sempre 
determina o seu próprio destina." 
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Não há exagero de nossa parte, depois de bebermos a 
Sua llístória, em afirmar que com o passar dos tempos 
mais se revigora e se revitaliza a sua ação e a imagem 
honrada que nos legou, somada à sua marcante persona­
lidade~ E em verdade este ato solene expressa, inclusive e 
especialmente, o sentimento de gratidão, que Tobias 
Barreto denominou "a virtude da posteridade". 

O homenageado desta tarde, pela sua cultura, sua re­
conhecida e proclamada honradez, que professava como 
um evangelho d_e sua vida, deixou traços indelêvC?iS e lan­
ces extraordinários que jamais se apagarão. Seu talento, 
sua tenacidade, e seu dinamismo, tambêm como partes 
das qualidades que possuía, pareciam angustiar aqueles 
que não compreendiam tanta força numa só pessoa, 
assemelhando-se a um discípulo de Anfiou, de Tebas, 
não como construtor de muralhas, porêm de idêias revo­
lucionãrias. 

No dizer do ensaísta Azevedo Amaral, 

"nasceu algumas dezenas de anos adiantado do 
tempo em que a sua personalidade vigorosa e o seu 
espírito construtor poderiam representar no Brasil 
um papel, que a ambiência dos seus dias não com­
portava." 

Por isso aplica-se--lhe a frase de Hegel, com a qual tan­
to se identifica:-

"O grande homem de sua era é aquele capaz de. 
expressar em palavras a vonta'de da êpoca, dizer à 
sua era qual ê a sua vontade e executá-la. Aquilo­
que ele faz constitui o cerne e a essência da época; 
ele atualiza a sua era." 

E estas palavras, sem favor, espelham o perfil de Calá­
geras, tambêm quando buscamos a sua atividade nos 
campos da cultura, da tecnologia, da ciênciã, da admi­
nistração e da probidade! Reafirm:imos que esses fatores 
preponderaram nas reminiscências de seus pósteros para 
_!Tlan_tê-lo ·vivo, perenizando-o no altar da nossa recor~ 
dação, face às suas virtudes que infundiram confiança a 
seus pares e o reconhecimento dos que o vêm sucedendo. 
Dir-se-ia que foi u-m marco especial na história do nosso 
regime republicano, quando esse ainda ensaiava os pri~ 
meiros passos. Natural do Rio de Janeiro, onde nasceu 
em 19 de junho de 1870, descendente de gregos, filho de 
Michel e Julia Ralli Calógeras, seus avós, avocando o di­
reito de cducã-lo, procuramm encaminhã-lo dentro da 
salUtar educação helênica, o que lhe valeu um aprimora­
merito cultural até precoce e uma caminhada vitoriosa 
em sua vida, a partir da Escola de Engenharia da Vetusta 
cidade mineirR de Ouro Pr~to, onde deixou fortes traços 
da sua presença de discente capaz e privilegiado, primei­
ro colocado de sua turma, cabendo-lhe o cobiçadQ, "Prê­
mio de Viagem à Europa", sem contudo dcsfrutã-lo, 
porque propositadamente não reclamou esse direito. 

Embora carioca, afeiçoou-se ao glorioso Estado mon­
_tanhês, onde Cupido o enlaçou, contraindo núpcias, 
logo após a sua formatura, com uma jovem de tradicio­
nal famflia mineira, senhorita Elisa Guimarães. 

Engcn hei r o recém-formado, pleno de entusiasmo, es­
colheu para seu batismo profissional o Estado de Santa 
Catarina, onde permaneceu cerca de dois anos, 
lançando-se à pesquisa geológica; logo mais publicava os 
resultados obtidos nas monografias .... 0 Manganês de 
Cariguaba".., ••o Meteoríto de Santa Catarina" c. "Le Fêr 
Nicklé de Sainte Catherinc", valendo-lhe esses trabalhos 
louvores pela maneira objetiva como abordou o assunto, 
provando a existência desses minériOs no rico solo _cata· 
rinense, não obstante informações contrárias. 

sua fama de engenheiro dedicado, por certo, levou o 
--Governo de Minas Gerais a contratá-lo para trabalhar 

no Triângulo, fixando-se em Uberaba. Sempre registran­
do suas experiências~ dentro do ensinamento de Santo 
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AgostinhQ_ ''Nada depende tanto de nosso poder_quamo 
a nossa própria vontade". E em 1893, contando 23 <i.noS 
de idade, mais sedimentado na sua técnica, apesa-r-do 
verdor dos anos, redigiu obra de fôlego, sob o títuiQ. "Os 
Minêrios de Ferro e as Minas de Ouro Nacionais", sobre 
o qual apoiaria seu livro (ainda hoje vâlido), "As Minas 
do Brasil e Sua Legislação", em três volumes, publicado 
sucessivãmente entre 1904 e 1905 e considerado como 
.. verdadeira Enciclopédia de Geologia Econômica", no 
registro feitO por -Ántciiiio da Rocha Almeida. 

Vamos encontrar em Calógeras o acerto do provêrbio 
árabe: 

"O vento da adversidade nunca sopra no reino 
da soberania". 

E a propósito desse conceito o escritor Chalita esclad:­
ce que 

.. o sábio, conhecendo os homens e a vida, sabe o 
que deles esperar e nunca é decepcionado. Sabe 
também prever e evitar infelicidades, como sabe 
aceitá-las com serenidade quando são inevitáveis." 

Depois de meditar sobre o seu futuro, sente a peque­
nez de Uberaba para continuar sua ação, indo residir em 
Belo Horizonte, onde pôde dar asas _à su_a_im_aginação de 
técnico e de pensador. Os fados ou o d~tiqo haveriam de 
protegê-lo ainda mais e aos 27 anos, face à sua impres­
sionante cultura é levãcfo a candidatar-se. Elegeu-se De­
putado Federal e Minas se vangloriava do seu novel re­
presentante no Congresso, onde se manteria de 1897 a 
1914, com rápida interrupção da legislatura de 1900. 

Embora fosse "político sem vocãção, mas pensador de 
primeira ordem" conforme depoimento do escritor e Se­
nador Luiz Viana Filho, dedicou-se à atiVidade parla­
mentar, realçando-se pela forma com que procurava cor­
responder à sua míssão, tendo fixo no pensamento o 
amor à pátria; uma frase de sua autoria cOrilpi"OVa-esta 
nossa assertiva;_ .. Não há trecho do Brasil, que para mim 
não seja" Brasil. Não compreendo lutas regionais." 

Inspirou confiança ao iiriCompafável Chanceler"Barão 
do Rio_Branco, tornando-se, por isso, seu porta-voz jun­
to aos -colegas. Desempenhou com especial brilho e ga­
lhardia váriaS-miSsões no campo da diplomacia como de~ 
legado às 3•-e 4• Cõrifefênclas Pan-Amerícanas, chefe 
das delegações brasileiras em Buenos Aires, Versail\es e 
Londres e, como registrara- seu biógrafo A. Goiltijo de 
Carvalho, em seu liVrQ_ "Calógeras": 

"Encyclopedico, figura central da Conferencia, 
era interprete seguro, nos debates travados em ple­
nario, para os technicos americanos". 

Na Conferência -da Paz, 

"Foi um verdadeiro leader da Assemblea, ao ma­
nifestar- a:·reVolta ante a attiti.ide de Clemenceau que 
excluiu, nas comissões, o representantes dos povos 
rião corisíderados grandes." 

E corilõ assinala Gontijo: 

''A sua oração, vibrante e pronunciada de hnpro­
viso, fo1 demoradamente applaudida pela quase 
unanimidade das dele_gaç_ões. O trlunpho foí esma­
gador." 

E concluí seu biógrafo: 

''As indicações feitas pela Conferendã. -da:s-pofen­
ciaS de interesses limitados forani homologados 
pelo plenario." 

Não havia tarefa ou-assunto a: i:j_i.!eSe alheasse. DQtado 
providencialmente de conhecimentos ecléticos, sabia es­
grimir rios rtlomeritos exatos O seu p-oder verbal para per-
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suadir os que com ele discutiam, dentre outros temas, 
-sObre Universidade, CaSamento Civil, Legação do Va­
tic-ªno, Tr~tado do Acre e Respo_nsabili~ade C~~~ doEs­
tado, de fulgurante esp~ritualidade, são os me!hores pro­
feifdos no Parlamento_ Brasileiro." 

Estudioso também da nossa geografia, "discutíu com 
fulgor o tratado de tO de abril, firmado entre o governo 
para fixar as fronteiras do BraSil e da Guyana France­
za." Isto em 4 de o.ove;;:mbro de 1897. E veio ~m defesa do 
Acre na sessão secreta de 23 de janeiro de 1904, falando 
cerca de 5 horas ... e deixou em todos os ouvinteS uma im- · 
pressão de assombro." E no seu arrazoado l~mbra _a má­
xim_a de Renan, -isto é,. "Os verdadeiros homens de pro­
gresSo -São aqueles que adotam por ponto de partida um 
profundo respeito ao passado, pois, tudo quanto faze­
mos e o que somos, é a meta de um trabalho secular." 

E prosseguindo sobre a questão iiéreana, em resposta 
às objeções de Felisbello Freire e Lindolpho Serra;. "Os 
negociadores Rio Branco e Assis Brasil cumpriram 
nobremente seu dever, e provaram _a nossa Patria que 
não está ex ti neta a linhagem ~ntel\ectual e política doses­
tadistas brasileiros. 

Inegavelmente Calógeras se sobressaía pela firmeza, e 
pela desenvoltura cultural e científica. E essa sua condu­
ta contribuiu para torná-lo um permanente servidor da 
Pátria, daí ter dirig'ido três Ministérios, sendo dois no 
Governo Wenceslau Braz; inicia]r;n~nte_o de Agricultura, 
executando reformas e prorrlovei:idO a organização do 
crédito e a desburocratização que atormentava e ator­
menta o Brasil, e tantas outras medidas, hoje proclama­
das salvadoras, como a substituição- da gasolina pelo ál­
cool, criação de cooperativas para a lavoura, com juros 
mínimos e prazos máximos. O emaranhado era de tal en­
vergadura qu'e chegou a proclamar qu~. "A pasta da 
Agricultura é a mais diffidl de gerir, tãntOs e tão amplos 
são os conhecimentos que exige, para o seu_ chefe poder 
agir por si sem ser méro joguete em mãos de seus subal­
ternos collaboradores". 

Tempos depois, como profUndo estudioso-de assuntos 
econômico-financeiros, no mesmo perlodo presidencial 
foi nomeado Ministro da Fazenda; e no Governo do Pre­
sidente Epitácio Pessoa exerceu o Ministêrio da Guerra, 
desincumbindo-se com o mesmo denodo. 

Sua dedicação aos Mini_stérios e a outros cargos que 
-- oc_upou comporta a frase de Martim_ Francisco de An-
-drade;. "Ministro para qualquer pasta em qualquer pafs 

do mundo." 

HOirieiii verdadeiramente sábio e de in vulgar sensibili­
dade, amava a música erudita, e, como forma de preser­
var a cultura, mandou imprimir Missa in requlem, com 
auxílio de Alberto Nepomuceno, peça inédita de autoria 
do Padre José Maurício, O que lhe valeu ter que justificar 
da tribuna a compra, pelo Estado, desse acervo. 

EScritor conceituado pela firmeza- com que apresenta­
va s_eus trabalhos, ~:rn especial de cunho técnico­
científico, chegando a publicar cerca de 90 obras entre li­
vros, ensaios e monogrit.fias. 

·~oa primeira ã ultima, os títulos cantam, em todos os 
tons, o Brasil que amou e serviu." 

Quando vemÕs um ser fiumano dessa qualificação, 
descendente d~jmigrantes, nos vem à lembrança peque­
no treç_bo da cqnferência sobre-João Mangab_eira,_do Se­
nador Luiz Viana Filho, na Universidade de Brasília, o 
qual, pelo seu realismo, transcrevo para bem dimensiO~ 
nar homens da estirpe de Calógeras: 

"Do que a :mciedade exige para a ascensão da­
queles não nascídos na abastança, João Mangabeira 
diria ser necessário uma inteligência de Ouro·, uma 
vontade de ferro e a resis.tência do diamante." 
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E não obstante Calógeras haver alcançado_ o apogeu 
da glória, mantinha-se humilde e parecia viver dentro da 
~ição de Cícero: 

~·Na prosperidade, quando a corrente da vida 
-~'ccii-re igualmente como os nossos desejos, fujamos 

sempre de todo orgulho, altivez e arrogância." 

Esta foi a sua trajetória na terra: altivo, porém Sim­
ples, como simples foi o seu firii, resUmido pelo saudoso 
Padre Leonel Franca: 

"O mundo gravaria talvez na lousa da sua sepul­
tura o elenco glorioso de suas benemerencias inte­
Jectuaes e sociaes; elle preferiu resumir a sua vida 
num acto religioso, simples e sublfme." 

Finou-se sepultado, a seu pedido, com o burel fr~ncis­
cano ... 

Srs. Senadores: 
Não sei se correspondi aos anseios dos que me ouvem, 

todavia vim à tribuna com a certeza da responsabilidade 
da honrosa incumbência de representar o Líder da Maio­
ria, o estimado Senador Aloysio Chaves, a quem agra­
deço a oportunidade de reverenciar o ex-deputado e ex­
Ministro João Pandiá Calógeras; e com o mesmo senti­
mento dirijo-me ao Pr_esidente Moacyr _Dalla, p_elo es­
paço que abriu para que esta Casa pudesse solenizar esta 
Sessão. E. efetiv.amente, num limitado discurso de home­
nagem, não me foi possível dimensionar, como desejaria, 
a magnitude do eminente brasileiro, carioca de nasci· 
mento e mineiro por opção- João Pandiã Calógeras­
que se dedicou ao seu país com o mais aCentuado civis­
mo, tornando-se, pelos seus exemplos, um dos verdadei­
·os oráculos da nacionalidade. 

O Sr. Vlrgfllo T'vora - V. Ex• me concede um apar­
te? 

os~ . ."!ORGE KALUME- Com muitO parzer~ ouvi­
rei o estimado Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgnto T'vora- Quando criança, pertencendo 
a uma família que combateú de armas na mão, aqueles 
prinCípios que Calógeras representava, quando à frente 
do Ministério do Exército, sempre ouvi dos meus tios e 
dos meus pais que ele havia sido, apesar disso, o maior 
Ministro que a Guerra tinha tido.-_naquele tempo não 
era Ministério do Exército. A revolução que Calógeras 
fez no Exército, podemos dizer, que é uma marca divi­
sóriã entre o Exército de antanho e o -Exército moderno. 
Foi ele, sendo civil, o verdadeiro renovador da Força Ar­
mada Terrestre de nossa Pátria. 

O SR. JORGE KALUME - Muito obrigado a V. 
Ex', o aparte de V. Ex• veio enriquecer esta homenagem 
que o Senado está prestando à memória de Pandiá_ Caló­
geras e_podemos adiantar que, ante a sua fulgurante inte­
ligência, O Que cabe- ê destacar- em qual ministêrio ele 
maiS se- sobressaiu. O certo é que ele cumpriu, com ex­
Ce.E.cional patri~ti_smo, __ as missões que Ih~ foram entre-­
gues. 

Para encerrar: 
Que homens públicos da grandeza moral de Calóge­

ras, sejan:t permanentemente imitados e cultuados1 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito Obriga­

do. (Muito bem! Palmas.) 

O ªR. PRE~DENTE ( Moac~r _Dalla) - Concedo a 
Palavra ao nobre Senador Alfredo CampOs. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB ~ MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Cõtlfa ó Professor e Nobel de Medicina, Charles Ri­
chet, ter ouvido dos coveiros dos cemitêrios de Paris, que 
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depois de cinqilenta anos nenhuma sepultura é mais visi­
tada ou recebe tlores. Parece, de fatO, que nada resiste à 
ação do tempo, esse_"químico invisísvel", como o cha­
mou Machado de Assis, e que, geralmente, ru::aba matan­
do no coração do homem as reminiscências mais caras,­
as afeiçõe.s_ mais fortes. 

O culto dos mortos, porém, continUa a ser rim culto de 
amor. E reverenciar os grandes vultos da nacionalidade 
representa "parcela essencial de patrimônio", no dizer 
de Dixon Wecter, e uma espécie de religião secular. 

Péricles, em sua famosa oração aos mortos nas guerras 
atenienses, exortava o patriotismo de seus concidadãos, 
enaltecendo aqueles que foram os heróis e fundadores da 
nacionalidade grega e que, segundo ele, deviam vivçr 
para ·s-emp-re-na memória de seus compatriotas, velando 
pelo destino da Pâtría. 

O grande orador sacro, Padre Lacordaire, costuma di­
zer que a medida do granae homéffi é a medida de seu 
coração e de sua inteligênciii. -

Hoje, Presidente, nesta sessão especial, desejamos ·res~ 
pondera Charles Richet, que cinqilenta anos deCorridos 
da morte de nosso imortal João Pandiá Calógeras, o Se­
nado da República se proSterna reverente diante de sua 
figura tutelar, para levar-lhe as t1ores de nossa admi­
ração e de nosso respeito pe\os inúmeros e -assinalados 
serviços que prestou ao n-osso País, com o mesmo espíri­
to de reconhecimento de que falava Péricles ao homena­
gear os ancestrais fundadõres da -nacionalidade grega. __ 
Senhor Presidente, a História do 'Bia-síf"t-egí.Stra cotTI sau­
dade meio século do desaparecimento daquele que foi, 
antes de tudo uma glória nacional e o teinpo, como quí­
mi-Co Invisível, não conseguiu eXtinguir em nossas mentes 
a lembrança daquela personalidade extraordinária_ de 
nossa história pofítica, -de rara grandeza- moral e in-telec­
tual, confirnlando,. assim, a verdadeira dllnensão do 
grande homem, segundo definição de Lacordaire:. "Ele 
foi grande de coraçãO e grande de inteligência". 

De origem grega, revelada pelo próprio nome, cujo 
significado f"bom velho'', teve Calógeras ascendéntes 
ilustres que se encontram biografados no,. "Livro de 
Ouro da Nobreza Jônica". 

Neto de João Batista Calógeras, natural de Corfu, ilha 
da Grécia, homem de cultura e imigrado para o Brasil, 
em 1841, naturalizado _brasHeiro e iutor de obras de 
mérito, nasceu João Pandiá Calógeras na cidade do Rio 
de Janeiro, aos 19 de junho de 1870, sendo filho de Mi­
chel Ralli Calógeras, de quem herdou as qualidades de 
homem empreendedor. 

sua aSSombrosa inteligênda" revela-se precocemente 
aos quatro anos, quando aprendeu a ler e escrever. Aos 
quatorze anos presta, de uma s6 vez, e com brilhantismo, 
todos os preparatórioS no tradicional Colégio Pedro II, 
para se habilita-r à Escola Superior de Minas de Ouro 
Preto, nela não podendo ingressar por não ter a idade le­
gal. Aos quinze anos é designado para examinar os pre­
paratórios de francês, i!lglês, história e geografiã. Ao 
completar vinte anos, forma-se com dis1inção eril. Enge­
nharia Civil, sendo o prime1i'O doS trêS únicos que se di­
plomaram, numa turma de trinta e dois alunos. Recu­
sando o prêmio de viagem à Europa, casa-se a 15 de abril 
do ano seguinte com Dona Elisa Guimarães, filha do 
eminente Minisho dO SUperior Tribunal de Justiça, Dr. 
Joaquim Caetano da Silva ~u~m-arãeS.- _ 

Com 27 anos incompletos, é_ eleito deputado federal 
pelo Estado de Minas Gerais_, que tenho a _hon~a de re-:­
presentar nesta Casa, inícüwdo sua longa e glonosa tra­
jetória de homem público. 

Sr. Presidente, Srs. Senado(es. 
A capacidade enciclopédica de Pandiã Calógeras _era 

verdadeiramente singular, tendo sido cognominado _o 
novo Pico de la Mirândola pelo seu profundo conheci­
mento de todos os ramos da ciência e da técnica de seu 
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tempo_ Basta consult_ar qualquer de suas várias obras, 
para se verificar que estamos diante de um exemplo raro 
de diplomacia. 

Mas Pandiá Calógeras, não foi apenas uln teórico; 
aplicou a totalidade de seus conhecimentos na solução 
doS-piOblemas brasileiros, personifica-ndo, assim, o pen­
samento de Goethe, "Não basta_ saber, é precisO aplicar; 
não basta querer, é preciso fãzer". Este pensamento 

. serviu-lhe de lema por tod11 a vida, em todos os postos e 
cargos por onde passou, no cenário politico~ 

administrativo de nossa história. Em_ toda a sua ativida­
de polimorfa s~ube ser um patriota cioso dos altos desti­
nos de nossa terra e de nossa gente. Após sua formatura 
na tradicioil:al Faculdade de Our·o Preto, torna-se explo­
rador de Minas, em Santa CaTarina, leVado por uma in­
tuição natural e pela presença de seus insignes mestres de 
Ouro Preto "em cujo peito de il.ço, sob o qual batia um_ 
coração de ouro", Calógeras recOsto-U a cabeça, respirou 
e ViveU, como se o estado legendário dele se houvera ope­
i-ado, no sentido de sua vocação. 

Mas ao lado do técnico excePcional, do especialista, 
avulta~ homem de estado, o humanista, a personalidade 
de rara. sensibilidade, de alma privilegiada, de coração 
magnânimo, qtie tinha sempre como escopo de seus atos, 
o primado da justiça. SintetizoU-lhe a vida um de seus 
aux.iliires imediatos, _c_om estas palavra&~ "Todos os dons 
de caráter, coração e inteligência_erarr~: grandes-n_ele; à 
extraordiÕária capaCidad_e de _trabalho, inquebran~ável 
_fQrça de ~ontade, invulgar inteligênciã, vastidão notável 
de cuJtura"';L,Iiavam-se grande bondade, constante bom 
humor, deliCadeza e fraitqueza no trato". · --

Ao findar-se a 8• Legislatura da Câmara dos Deputa­
dOs de \912 a 1914, última de sua fecunda atuação como 

-representante de Minas Gerais, depoiS de haver exúcido 
com- brilho o mandato de deputado estadual, é nomeado 
a 15 di novembro, Ministro da Agricult)Jra, Comércio e 
lndústria,-d~ Presidente Wenceslau Braz, pasta por ele 
considerada a mais difícil, das três que ocupou, e que 
acabou sendo seu grande laboratório como administra­
dor. Levava das Jídes parlamentares uma sólida for· 
mação democrática, um vasto cabedal de saber que, es­
pecializado em assuntos de marinha, guerra, limites, mi­
neração e via férreas, era igualmente um saber sólido no 
setor que iría gerir, por ter o saber de um po11grafo, fisiO­
nomia cultural que sempre demonstrou nos seus estudos 
e qUe-esteriotipou, mais tarde, nas_ dezenas de obras que 
publicou. 

__ Calógeras ~querriatizou magiStralr:;nente os problemas 
da agricultura brasileira, no seu famoso livro. "O Proble­
m~ EconômiCo do Brasil", delineando as traves mestras 
de sua ação administrativa, e onde, Consciente de suaS al­
tas responsabilidades, soube enfrentar e superar as difi­
culdades da dura crise econômica que o Brasil viveu nos 
primórdios- do século XX. 

Vivenciando profundamente os problemas agrícolas 
do Pais, Catógeras não se apegou a dispositivos teóricos, 
mas sempre procurou irriprimir soluções mais concentâ­
neas _com os interesses nacionais. Durante toda sua ges­
tão à frente do Miriisti:!rio, o Velho bom senso de s"euS an­
cestrais gregos serviu de luzeiro a ilüminar o _técnico e o 
realizador. Neste sentido, seu objetivo inicial foi" o de 
de5bur~~atfia~ a Pasta da Agri~ultura, de sacudir o jugo 
do regími-ào papelório~ -ãdotandO o Plano da ação direta.r, 
e _dando crédito .de confiftPça aos seus sub6fdinados. 

Antônio- Gontíjo de CaiVa!_ho-, um de -~us _m~lhJ?res 
biógrafos, observa que, como administrador dos assun­
tos agrícolas do Brasil, Calógeras incrementou a pro­
dução do fumo e instalou o ensino da cultura e preparo 
do algodão, que_Edward Green, da Universidade de Mi­
chigan, dirigiu ·corri-superior descortino, tendo fundado, 
ainda, a Estação Central de Química Agrícola, insti-
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tuição que prestou os mais releva_!ltes serviços ao setor 
agrícola e à pecuária do Pafs. 

Entusiasta da cooperativa do sistema Reíffesen, Pan­
diá Calógeras foi o grande pioneiro a organizaçi'io do 
crédito ugrfcola, justificando com u ação direta do Esta· 
do o único sistema capaz de estabelecer as bases da ver­
dadeira democracia da lavoura, através de juros míni­
mos e prazos longos. 

Já nos idos de 1914, empenhou-se no estudo da substi­
tuição da gasolina pelo álcool, tornando-se pioneiro des­
s~ medida recém adotada em nosso País, com a crise 
mundial de energia._ 

Providenciou, ainda, por todos os meios, que fossem 
salvaguardados, durante a 1• Guerra Mundial, os direi­
tos consagrados pelas leis e convenções internacionais às 
invenções industriais e aos propietários das marcas de 
fábrica e de comércio. 

Por longos anos, vigorou em nosso Pafs a Lei por ele 
elaborada e executada, reguladora da propriedade das 
Minas, conhecida p01: "'Lei Calógeras". 

Te-.·e ele, ainda, o mérito _de racionalizar, através de 
processos científicos, toda a estrutura da Pasta de Agri­
cultura, imprimindo a cada setor uma orientação_ ade­
quada e s-egura. Servindo-se do plano que organizo~ 
quando ainda deputado federal, conseguiu remodelar os 
serviços geológicos e da indústria pastoril, preocupando­
se, ainda, em divulgar entre os lavradores, técnicas sobre 
temas e práticas agrícOlas. 

O fomento das produções vegetal, mineral e animal foi 
uma constante preocupação de sua política à- frente do 
Ministério da Agricultura, podendo afirmar em estudo 
orçamentário en\iiiido ao Parlamento, que nenhum ca­
ffiinbo levará mals depreSSa à reconstrução financeira i:: 
econômica do país do que o rápido incremento da rique­
za pública, destinada a intensificar por todos oS meios e 
com menos dispêndio de tempo, a pecuária nadaria\ e a 
prodUção agrícola e mineral do pais. Grande lição de 
Cal6geras aos nossos políticoS da área econômica, que 
tanto se têm preocupado com a exportação de produtos 
agricolas básicos, em detrimento de nosso mercado in­
terno. 

-~ignado para ocupar interinamente a pasta da F a~ 
zenda durante a enfermidade de Sabino Barroso, Pandíá 
Calógeras assumiu efetivamente ess_e Ministério_, tempos 
depois, de i915 a 19{7. ReCebeu a incumbência de-gerir 
os negócioS da Fazenda do Brasil, como. "espólio de uma 
casa roubada"", na expressão de Rui Barbosa, vez quere­
cebera do governp anterior um _ _?ce_rvo de _ difíci_l liqui­
dação: a~ência -d~-reridas par~ as necessidades mais ime­
diatas; arrecadação fazendária reduzida a um terço;- vul­
tosa dívida nutuante; e um segundo funding. No novo 
Ministério, ac-~bou ViVe-n-do Uma experiência diférCflte, 
mas não menos fecunda. 

It::~d_iferente às hostilidades de certa imprensa que, na é­
poca, ·renetia- os- íntei"esses ·ae magnatas de uma burgue--:-_ 
sia--Que ainda hOje suga as reservas do-país. Calógeras en· 
frentou os dif~eeis problemaS da Fazenda com pulso fi-r­
me, espírito público e habitual serenidade. 

A ameaça de nossas finanças pela conflagração mun­
dial, a que o Brasii foi arrastado; a convulsão do comér­
cio internac.,.fomil; a desorganização do mercado cainbial 
riãó im-pediram- a Cafógeras de lançar-se- de corpo e alma 
ao seu equacionamento. Em cuito lapso de ten1po, o 
Brasil lograva regularizar o problema da armazenagem 
dos estoques, solucionava os problemas do_ carvão e do 
ferro, t~açava rumos certos à sua política financeira ex~ 
tema, firmando acordos com os principais países estran~ 
geiros e copsolidando a dívida flutuante, ressalvando as 
alfândegas brasileiras das interferências estrangeiras. 

Nos prõcessos da dívida brasileira e seus assentamen~ 
tos, como afirma o historiador Luiz Pinto, vemos o pul~ 
so do _chefe e a vis'ão dp estadis_t;_nojulgamento d~ "letra 
de ouro" ~ '"garantia de juros". 
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Mesmo sem ter traçado planos definitivos para -a Fa­
zenda, como o fizera ao ser nomeado para o Ministério 
da Agricultura, em vista das dificuldades advindas da 
Primeira Guerra Mundial, os esforços.que dispendeU em 
sua curta passagem pelo Miistêrio da Fazenda, represen­
tam o fiel da balança comercial do Brasil e mesmo de al­
guns países do Continente, esforços que acabaram por 
trazer benefícios inestímãveis ao forfalecimento de nossa 
economia e de nossas finanças. 

Analisando a crise que desabou sobre o mundo naque­
las manhãs de incerteza d_a primeiia Grande Guerra; 
Conhecendo-se a situação do governo que antecedeu 
Wenceslau Braz no poder e a pesada herança que lhe foi 
transmitida, podemos aquilatar com exatidão a impor~ 
tància da obra de Calógeras à testa dos negócios da Fa~ 
zenda, medir-lhe os sacrifícios, os sOfrimeritos m-orais, 
todos superados pelo seu patriotismo, ·que nele era uma 
mfstica, de legar ao país um clima de normalidade eco­
nômica. 

A essas qualidades de administrador devOtado e CQJll· 

petente, Calógeras aliou a de extraordinário representan­
te de nosso País nas mais importantes -missões diplomáti­
cas. Em todas elas revelou sempre o mesmo espírito cul­
to, o mesmo patriotismo, o mesmo hábil gestor da coisa 
pública, nascido que fora para o comando, até mesmo 
quando lhe faltavam comandados, como observou o his­
toriador Luiz Pinto, um dos seus mais honestos biógra­
fos. _A comprovação desta verdade, vêm o-la nestas ma­
gistrais palavras do próprio Pandiã Calógeras;. "Os fUn­
damentos da a._tividade política são por demais move­
diços; a representação das opiniões e a escolha dos me­
lhores são muitas vezes baseadas em ficções de duvidosa 
lógica, para que se possa realmente esperar em tal am­
biente uma seleção elevada de valores'?. Calógi:ras, de fa­
to, não acreditava nunca que a democracia pudesse ser a 
vitória das med_iocridades. Por isso, batia-se pela for­
mação cuidadosa de elites dirigenteS, neceSSidade que os 
regimes discricionáriOs se recusam atender para melhor 
satisfazerem OS -desígnios e os intentos de perpetuação nó 
poder. 

Foi como diplomata que Calógeras demonstrou sua 
superior visão e descortíno, chefiando delegações brasi­
leiras em Buenos Aires. Versalhes e Londres. 

DomíciO da Gama c;onfiõu-lhe nossa deh::gação à Con­
ferência da Paz em Versalhes. Nela, Ca]ógenis atirigiU: a-s 
culminâncias de invulgar saber e liderança, 

Obteve ou_tra consagradora atuação, em 1919; à frente 
de nossa Missão Comercial na Grã~ Bretanha, revelando­
se, aí, notável polfgrafo e homem de ação, possufdo que 
era pela .. volúpia da realização", de que nos fala Goethe. 
••Fazer, e fazer com presteza, com seguran-Ça, Com espíri­
to público, foi o lema que sempre norteou a atuação de 
Calógeras. 

Em todas as suas missões diplomãtícas, suas opíníões-­
e seu espírito conciliador acabavam por prevalecer, 
como o comprova sua atuação no CongresSo Financeiro 
Pan~Americano, realizad9 na Argentina, onde sua tese 
sobre a equiparação dos regimes monetáriOs do Conti­
nente, alcançada pelo fracionamento do dólar e pela sua 
harmonização com os sistemas metálicos decimais, foi 
acolhida com aplausos e considerada a tese mais impor­
tante daquele conclave. 

Do cenário diplomático retornaria Calógetas às ativi­
dades públicas como administrador, desta feita para 
ocupar o cargo de Ministro da Guerra, no GcivCirió--de 
Epitâcio Pessoa. Sua nomeação, apesar de civil, para 
uma pasta militar, atendeu unicamente ao critério-_de ca­
pacidade especializada de seus auxiliares, critério posto 
em prática desde o início de seu governo, pelo grande 
Presidente da República, Epitâcio Pessoa, o qual, além 
do mais, conhecia Calógeras de perto e com ele vivera 
em V ersalhes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL (Seção 11) 

Segundo o depoimento da escritora Laurita R aja Ga­
baglia, em seu livrQ "EpitãciO Pessoa", Pandiâ Calóge­
ras foi .. um profundo conhecedor dos assuntos militares, 
quer do ponto de vista administrativo, como do legislati­
vo e técnico. Seu nome era estimado sobremodo nos 
círculoss do Exército e s_ua palavra, na Câmara Federal, 
fora especialmente acatada, em 1917, ao votar-se o Orça~­
mento do Ministério da Guerra". 

Im_p_rimindo no Exército _o mesmo espírito reaHza_dor 
que o notabilizara nos Ministérios da Agricultura e da 
Fazenda, Calógeras, que fora recebido com prevenção 
por alguns, como era natural, não tardou em desfazer as 
impressões desfavoráveis de s_eus opositores, com seus 
planos de reforma, de apoio, de trabalho, de fortaleci­
mento e de engrandecimento do Exército Brasileiro. 

Antônio Gontijo de Carvalho, analisando a atuação 
de Calógeras no Minis_tério da Guerra, enumera um 
elenco de importantes iniciativas suas, como a reforma 
dajnstrução dos quadros e das tropas; a criação das Es­
cola de Aperfeiçoamento de Oficiais; a remodelação do 
Estado Maior do Exército e a funda_ção de escolas __ de 
aplicação de serviços de saúde no setor militar. 

Da cooperação do Estado-Maior com a missão mili~ 
lar, durante a gestão de Calógeras, surge um Exército 
novo e bem estruturado. 

Atendendo, ainda, a recomendação sua, o Governo 
cria~ Código de OrganizaçiÕ-iudiciâi-ia-eo C-ódigo de 
Processo __ Militar. 

Mas nem tudo transcorreu serenamente para este 
grande brasileiro. Sérias -crises teVe--ele de--e-rifrentar ·na 
Pasta da Guerra: rec;alques, lutas intestinas, desafetos 
políticos. Tudo superou com galhardia, serenidade, tato, 
sobretudo através de um acervo de notáveis realizações 
que o fizeram credor da gratidão e reconhecimento das 
classes armadas, como o maior dos ministros que exerce­

. ram, quer no Império, quer na República, o Ministério 
da Guerra, na opinião do historiador Aotôni_Q Gontijo 
de Carvalho. 

Talvez o período de ma-ior afirmação de_Cal_ógeras, 
coma administrador e poHtico, tenha sido à frente _do 
Ministério da Guerra, como demo_nst_ra.m ãs benemerên­
cias advindas da Missão Militar FranCesa para-o exército 
brasileiro e sua superior conduta no episódio do famoso 
levante do Forte de Copacabana. 

Não menos importante do que sua atuação na esfera 
do executivo, foi, ainda, sua longa e profícua trajetória 
no Parlamento brasileiro onde, eleito deputado por Mi­
nas Gerais, em 1896, exerceu o mandato até 1914, fican­
do ausente do Congresso N acionai apenas na 4• Legisla­
tura, no período de 1900 a 1902, sendo daí por diante 

- -reeleÍto sucessivamente às 6• 7• e 8•- Legislaturas, até sua 
renúncia na fase final da última legislatura, em~1914, 
para Cxercer o cai'go de Ministro da Agricultura do Go~ 
verno do Presidente Wenceslau Braz. 

O Sr. F'blo Lucena - Permite·me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ALFREDO CAMPOS~ Com o major prazer. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador Alfredo Cam· 
pos, V. Ex• terâ registrado; nos Anais do Senado Fede-­
ral, a felicidade de ter proposto esta homenagem a Pan· 
diã Calógeras no ano do cinqUentenãrio do seu faleci­
mentó, e por falar por uma geração que quando freqUen­
tava os bancos escolares, tinha, nos ~:urrículos da escola, 
a obrigação de êstudar a vida dos grandes brasileiros, 
obrigação que era exercida com um prazer cívico ex­
traordinário e que, hoje, foi praticàmenk extirPãda do 
processo educaci()nal brasileiro. De fato, Calógeras per­
tence à estirpe dos grandes homens que só de quando em 
vez surgem na História. Ele conseguiu um milagre- se­
gundo o historiador que V. Ex• __ citou, Antônio GOntijo 
de Carvalho- de transformar o cidadão soldado num 
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~oldado guerreiro nacional destinado exclusivamente à 
defesa da sua Pátria. O mesmo historiador recorda que 
constituía cap1tls diminutio falar mal de Calógeras nos 
grandes encontros da Velha República. Um cidadão 
quando queria censurar a um esse adverso assim se pro­
nunciava: ele tem mau caráter e tanto o tem que. chega a 
falar mal" dO Cidadãº Calóg.eras. Para V. Ex• ter uma ide­
ia, nobre Senador, da dimensão desse grande homem, 
Mas, o meu aparte ao magnífico pronünciamentci de V. 
Ex• v_em a propósito de uma atitude do Ministro Calóge­
ras que muito se adapta aos tempos tumultuários que o 
Brasil estâ viv_endo. Tr_ata~se nobre _Senador Alfredo 
Campos, da primeira tentãtiva de intervenção militar no 
processo suc_essório presidencial no Brasil. Pela primeira 
v~z em que os militares quiseram constestar a eleição e 
posse de um Presidente da República foí o Ministro da 
Guerra Pandiâ Calógeras quem os reprimiu na forma da 
lei. Eleito Artur Bernardes, rec_onhecida a eleição- pelo 
Congresso Nacional, presidia o Clube Militar, no Rio de 
Janeiro, o Marechal Hermes da Fonseca, em torno do 
qual os descontentes pela eleição de Artur Bernardes co­
meçaram a fomentar uma chamada resistência republi­
cana qu_e só tinha por objetivo fraudar, novamente, as 
urnas d_a fgrma com que haviam sido fraudadas em 1910, 
quando o mesmo Marechal Hermes da Fonseca usurpa­
ra, pela fraude eleitoral, a eleição presidencial do patro­

-n-o dess~ Poder, o Dr. Rui Barbosa. Paralelame.nte, 
nobre_ Senador Alfredo Campos, surge a questão da su­
cessão presidencial da Provfncia de Pernambuco. Nessa 
oportunidade, disputava o poder um parente do Presi­
dente Epitãci.a P_essoa; diante das conflagrações surgidas 
nas ruas do Recife, o Presidente da República determina 
a.o E~érc_i_to que não se afaste dO quartel, porque lã era o· 
loç_al determinado pela Constituição para o_desempenho 
d_a,s atribuições militares. Contrariando a determinação 
do Presidente Epitãcio Pessoa, o Marecf:tal Hermes da 
Fonseca·telegrafa: ao comandante militar de Pernambu­
co, concitando os militares a virem às ruas, tal qual 
-acontece presentemente na República brasileira. Calóge­
ras interpela o Marechal Hermes, este confirma a autoria 
da or-dem sedicioSa; e Calógeras, de pleno acordo com o 
Presidente da Repúb\lca, manda prender o Marechal in· 
disciplinado para que ele aprendesse a respeitar a Consti­
tuição e as leis. Quanta falta nobre Senador Alfredo 
Campos, homens Como Calógeras estão fazendo à nossa 
sofrida Pátria. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Atualíssimo como 
sempre, nobre Senador Fâbio Lucena, o seu aparte que 
engrandece o meu_ discurso, e faz com que as nossas 
Consciências se voltem para o momento histórico ein que 
vivemos, onde o respeito à lei tem que ser invocado mais 
uma vez, principalmente o respeito a este Congresso Na­
cio"rial. 

Continuo a leitura, Sr. Presidente, SrS. Senadores: 

Dentro do Congresso Nacional, destacou-se logo 
como homem público inteiramente devotado às soluções 
dos problemas nacionais, sem deixar de ser politico de 
partido, de atitudes claras e firmes, sempre vibrantes, co­
rajOso, franco_~ legal com todos os seus pa~. Como 
político e homem de partido, nunca se viu nele o menor 
assomo de cálculo e de astúcia. Falava sem rebuços e 
sem dissimulações, por isso todos podiam confiar nele. 

Não era um tribuno verboso, preocupado em armar 
efeitos oratórios: Era ao contrário, um expoSitor frio,­
que mais parecia um professor ou conferencista na tribu­
na, onde sua palavra raramente ensejava emoções, mes­
mo quando tinha de esgrimir-se com trlb!Jnos do quilate 
de Pedro Moacir e Barbosa Lima. Calõgeras, porém, 
nunca ficava à retaguarda desses outros grandes parla­
rn~ntares, tendo se notabilizado pelas réplicas enérgicas 
que endereçava a seus contestadores. 
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Nas comissões técnicas da Câmara dos Deputados, 
Calógeras revelou~se um conhecedor profundo dos 
problemas da Marinha, do Exêrcito, de limites, dC miile­
rações c transportes. 
\ Jamais discorreu sobre assuntos pessoais e estritamen­

te partidários. Era um rebelde em questões doutrinárias, 
despreocupado em cortejar a popularidade fácil, que 
nem sempre condiz com os superiores interesses do País. 
Bem jovem ainda, dignificou se_u primiirõ mandato com 
amplos conhecimentos e vigor cívico em defesa dos inte~ 
resses de Minas Gerais e do Brasil, podendo exclamar 
sobranceiro e enérgico: ... Não há trecho no Brasi(...que 
para mim nàa··seja Brasil". 

O Sr. Itamar Franco- Permite-me V. Ex• um aparte?_ 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Com o maiOr prazer, 
Senador Itamar Franco; 

O Sr. Itamar Franco- Nobre Senador Alfredo Cam­
pos, V. Ex~ começou dizendo, no seu pronunciamento~ 
que o culto dos mortos é o culto do amor. O nobre Sena­
dor Jorge Kalume detacou entre outras coisas a altivez, 
mas não a arrogância de Pandiâ Ca!ógeras. V. Ex• falou 
no espírito conciliador desse grande brasileiro, de uma 
conciliação diferente daquela que pretendem neste ins­
tante, que alguns buscam·apenas nos seus interesses, Ao 
contrário, Calógeras sempre buscou a conciliação visan­
do os altos interesses da Nação. Quero tarribém, como 
representante de Minas Gerais nesta Casa, paraOérlizar 
V. Ex•, nesta homenagem que o Senado da Repliblica 
presta a esse grande brasileiro, uma vida _dedicada a seu 
País, uma vida que serve de exemplo a todos nós. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Agradeço o aparte 
do nobre Senador Itamar Franco, lembrando, mais uma 
vez, que o que Calógeras fazia e fez quase nunca é feito 
no Brasil de,agora. Nós esperamos que os políticos brasi­
leiros se mirem no exemplo di: Caf6gi:fãs, e taça: coM que 
o Brasil se reencontre para a história, para a verdade, 
para a glória, enfim, do nossO poVo. Muito obrigado, 
nobre Senador Itamar Franco. 

O doutor Martim FranciSco,-aprecíãva ouví-fo -da tri­
buna da Câmara, '"para Se instruir, como dizia, Porque 
sempre se tem que aprender com ele, especialista e de sa­
ber enciclopédico". 

Com pulsando os Anais do Congresso Nacional, nesta 
primeira fase de sua viôa parlamentar, Verifica-se qUe 
Calógeras conhecia todos os orçamentos da União, ver­
sando sobre todos eles com a mesma autoridade. 

Defensor tenaz do princípio federativo, afirmava que 
a autonomia dos Estados_ "deve ser a relígião intangível 
de todos os brasileiros, a condição essencial da paz e res­
peito à existência Constftucional da União". 

Um ·dos seus mais expressivos triunfos, nos primeirO~s 
três anos de seu mandato, foi o rigor e a precisão técnid. 
com que discorreu sobre o tratado fi-rmado pelo nosso -
governo que fixOu, por arbitrãmen"fõ, as fronteiras do 
Brasil e da Guia'na Francesa. 

Vítima de fraude eleitoral, como mais tarde ficou coffi­
provado, Calógeras não logrou o reconhecimento de 
seus direitos, deixando de voltar à-Câmara dos Deputa-
dos na legislatura de 1900 a 1902. -

Neste interregno, foi eleito diretOr da Mineração dé 
Manganês do Bananal e se dedicou a proferir conferén:­
cias, cabendo destacar a qUe pronunciou Sobre a si­
tuação econômica do Brasil, quando recebeu vibrantes 
elogios do jornal parisiense L' Amerique Latlne. 

Eleito novamente deputado, em 1903, como represen­
tante de Ouro Preto, Minas Geraís, Calógeras revlveu na 
Câmara os tempos gloriosos. de Bernardo Vasconcelos e 
Marquês do Paraná. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção Il). 

No seu SCiundo mandato, Pandiã Calógeras desenvol­
veu uma atividade tão intensa e pluriforme, que parecia, 
comO observa _!\-ntônio Gontijo,- animado do Q._esejo de 
"tirar uma desforra dos três anos de s_eu forçado silên­
cio". Seus discursos e pareceres desta fase são verdadei­
ros en,sa!os políticos. 

A reforma do Código Eleitoral, a reorganização do 
antigo Distfito Federal, os impostos int_erestaduais.__a_or~ 
ga-hizàçãO provisória do Acre, a seca do N ardeste, ares­
poriSabilida.de_civil das ..estradas de fer~o, a reforma dos 
estatutos do Banco do Brasil, conhecida como reforma 
David Campista, seus discursos sobre os diferentes orça­
mentos -da_ União, constituem verdadeiras monografias 
do mais alto valor técnico. 

Entre as iniciativas paralmentares de seu segundo 
_mind<~to, merece destaque especial o discurso que profe­
iiu-Sobre a Questão do Acre, na sessão secreta de 23 de 
janeiro de 1904, no qual, após ocupar a tribuna pelo es­
paço de 5 horas, impressionou seus pares coin uma peça 

-de notável erudição sobre a nossa formação histórica e a 
- nossa economia no Continente Sul~<~merica.no. 

Pandiá Calógeras deixou, ainda, uma obra de íilesti­
mãvel Valor técnico. S.eU parecer sobr~. "A_s Minas do 
Brá~ir e ·a sua legis!S.çà()", trabalho publicado em três 
alentados_ volumes. Segundo Gontijo de Carvalho, estC 
estudo só terii similar no estudo de Rui Barbosa sobre o 
nosso Código CiviL 

Eleito Deputado Federal pela terceira vez, na legisla­
tura de 1906 a 1908, ratificoU" a fama de pÕiíÚco capaz de 
exercer os mais difíceis cargos públicos. 

Bateu-se naquela oportunidade, pela reforma do ensi­
no; defendeu a necessidade de escola fundamental em 
moldes democráticos para toda a população; combateu 
com vigor o_sistema tributário vigente e sustentou a apo­
sentadoria para todos os trabalhadores. 

Em 1908, proferiu notável parecer sobre o orçamento 
d~q .Exército. A exemplo de Michelet, de Maistre e Jules 
Simon, Pandiá Calógeras foi um civil, que, como ne­
nhum outro, contribuiu com magníficas monografias 
para o esclarecimento e solução de vários problemas es­
pecíficos do_ Exército e que pareciam inteiramente irta~­
cessív_eis à class~ civil. 

Na legislatura de 1909 a 191 I, os seus principais triun~ 
fos foram os pronunciamentos sobre a Caixa da Coriver­
são e sobre o arrendamentos do cais do Porto. 

No seu último mandato, ocorrido na Legislatura de 
1913 a 1914, sua atuação se alcandorou na defesa intran­
sigente que rez das prerrogativas populares contra as me­
didas do Governo do Marechal Hermes da Fonseca. 

Calógeras analisa em todo esse ominoso período as 
novas responsabi1idades do Tesouro e os efeitos danosos 
da p_9lítica -de esbanjamento entilo imposta, destacando a 
contradição entre os programas de normas econômicas e 
as despesas adiáveis que avolumam o déficit público. 

_ _catógeras iria profefir, ainda, magníficos discursos, 
como o da anistia, que Aureliano leal reputou o mais 
enérgico de todos, e no qual sustenta a tese de que os ver­
dadeiros anistiados deveriam ser o Marechal Hermes da 
Fonseca e o General Pinheiro Machado, responsáveis 
pelo bombardeio de Manaus e pelo caso do Satélite. 

Em 19 I 3, pronunciou um dos seus mais importantes 
discursos, em que, por cinco horas, analisou circunstan. 
ciadaJ'!lente_o _Orçamento da Recieta, cujo relator fora o 
Deputado Hermes Batista. Neste seu pronunciamento, 
C<!-lógeras_ verberou acremente o protecionismo que, em 
quarenta ~nos, tornou-se sete vezes maior o imposto 
sobre gêne~os alimentícios. E tudo, como afirmou, por-­
que faltaram competência, energia e bom senso". Gtan­

-dc_-li(;ão dava C.iiógeras aos adminis~radores de nossos 
dias com esta trilogia, que devia servir de lemas a todos 
quantos estão investidos em cargos ou funções de deci-
são. · 
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Este foi, Sr. presidente e, Srs. Senadores, o perfil do 
inolvidável brasileiro, _cuja personalidade hoje reveren­

. ciamos, ~o ensejo -do_ dn_qaentenârio de sua morte; perfil 
do estudante extraordinário, primus interpares, orgulho 
da gloriosa Escola de Minas de Ouro Preto; perfi! do 
profissional consciente de seus deveres, diplomado_ com 
distinção com apenas 20 anos de idade; profissioilal que 
§empre sQube dignificar, com sua inteligência e operosi· 
dade, todos -os cargos que ocupou ao longo de sua vida 
pública; perfil do parlamentar dinâmico, eleito por cinco 
legislaturas, em todas elas honrando e dignificando o 
mandato que o _povo mineiro lhe confiou; perfil do mi­
nistro de três pastas, que pôde demonstrar em todas elas 
a mesma clarlvldência, o mesmo tirocinio de político há­
bil que nurtca cedeu a injunções subalternas, revelando-

- se sempre homem público inatacável, a ponto de alguém 
dele dizer;. "é coberto de cacos de vidro, ninguém pode 
arguir nada contra ele";_ .. Ministro para qualquer pasta 
em qualquer país do mundo" no dizer do grande Martim 
Francisco de Andrada; perfil de publicista, de saber poli­
morfo, tendo pontificado com igual brilho com historía­
dor, financista, sociólogo, economista, geólogo, minera­
logista e pedagogo; perfil do prosador, dotado, a um 
tempo, de grandiosa delicadeza e raro vigor de expres­
são, dotes adquiridos na profundidade de suas reflexões 
e na experiência provinda doS debates de que participou 
sohre as grandes questões de seu tempo; perfil do confe­
rencista primoroso e do jorna[ista combativo dO Jornal 
do Commérclo e da Revista Brasileira, J"!.OS quais colabo;.­
rou com artigos memoráveis sobre -os rnais diversos as~ 
sun-tos; perfil de publicista de dezenas de obras notáveis, 
até hoje apreciadas pelo seu vigor e atualidade, tais co~ 
mo; "As Estradas de Ferro Federais", "Formação His­
tórica do Brasil",, "A Política Exterior do Império" •. "Os 
Minérios de Ferro do Brasil'\ "O ferro niquelado de 
Santa Catarina",, "Eletrosiderúrgica", "Os Jesuítas e o 
Ensino", e muitos outros trabalhos de igual valor, totali­
zando um acervo de mais de sessenta yolumes, perfil do 
técnico coilsuinado, que, no dizer de Pires do Rio,. "ilu­
minou nossos estudos pelo concurso de seu raro saber, 
em cada página revelado no terreno da geologia, da me­
talurgia, da mecânica, matérias sobre as quais discorria 

. com firmeza e famili~ridade de um autêntico profissio­
nal; "perfil do estadista, que soube administrar c-om 
espírito de detalhe transformado em uma vasta capaci­
dade de síntese; perfil do estadista que administrava 
agindo, mas do estadista pensador, só superado pelo seu 
inexcedível espírito realizador; perfil do homem de carâ­
ter ilibaao, âe vida pura, de exemplar chefe de família; 
perfil de um homem, no qual, como salientou um de seus 
auxiliares, "todos os dons de carâter, coração e inteligên­
cia etam grandes", perfil, também do religioso sincero e 
esclarecido, de profunda vida interior, de elevada espiri­
tualidade, que sublimava no amor aos-seus semelhantes 
toda a riqueza de uma alma qÚe nunca conheceu a covar­
dia moral do respeito humano; perfil, em suma, de um 
grande brasileiro, de um dos mais eminentes vultos de 
nossa. hlstória politíca,- pelo seu alto espírito público, 
pelo seu entranhado patriotismo, pela valiosa contri­
buição que emprestou ã cultura de nossa Pátria. Nele lu­
ziu sempre a beleza serena dos espíritos predestinados, 
fixos na contemplação inÍerior das granades realidades 
do mundo e do Brasil, rea!idades que ele viveu intensa­
mente e nas quais projetou toda a grandeza de seu espíri­
to. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A mesa 
associa-se às h_omenagens que a Casa acaba de prestar ao 
eminente brasileiro João Pandiá Cafógeras. 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dal! a) - Está en_cer­
rada a Hora do Expediente. 

Concedo_a palavra ao ilustre Líder Humberto Lucena, 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO­
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador ROberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pedi a palavra, nesta tarde, com a intenção de abordar 
dois assuntos, dois temas que estão nas preoCupações de 
todos nós, que são alvo das atenções de toda a Nação 
Brasileira, de todo o povo que ouve o seu Congresso, que 
ouve _os seus representantes, na esperança de que este 
Congresso, neSta oportunidade, afirme a sua represen~ 
tação, a sua legitimidade, em consonância com a aspi­
ração _de toda esta Nação, de todo este povo, demonstra­
da, à saciedade, ao longo _das_manifestacões nestes últi­
mos dias. 

O prímeírrSassun-tó, o primeiro tema, Sr. Presidente,jã 
foi abordado pelo nobre Líder Humberto Lucena e pelos 
aparteantes que enriqueceram sua alocução. Nada tenho 
a acrescentar, Sr, Presidente, aos seus co_mentários, às 
suas observações, ao seu protesto. Na da tenho a acres­
centar e não fl,lÇO senão subscr~ver, em todos os seus ter­
mos, em toda _a sug..veemência, o protesto pela arbitrarie-_ 
dade com que foi atingido o Congresso Nacional, o Par­
lamento Brasileiro, por toda sorte de medidas que, ultra­
passando até mesmo o grau de arbitrariedade do arbi­
trário dispositivo das medidas de emergência, vêm atin­
gindo o próprio direito de ir e vir, que é um óiit!ito con­
sagrado na ConstitUição e que não_está capitulado entre 
aqueles que podem ser suprimidos pelo arbitrário dispo­
sitivo das emergências- emergência injustificada, emer­
gência que só teve por objetivo intimidar. Intimidar a 
Nação, intimidar o povo e tentar intimidar o Congresso 
- não creio que o consiga--, mas tentar intimidar os 
Parlamentares para innuir sobre a sua votação_neste his­
tórico dia 25 pi-óxímo. 

Assim é que, Sr. Presidente, subscrevendo e apoiando 
integralment~- o pronunciamento do Líder Humberto 
Lucena, aproveito o tempo disponível para abordar o se­
gundo assunto sobre o qual queria falar nesta tarde. 
Trata-se de um fato_, também, da maior gravidade pela 
sua dimensão, pelo que tem de extraordinário e, mais do 
que extraordinário, de único, pelo que tem de incerto no 
seu significado. Quero_ me referir ao desligamento de 
energia que ocorreu naquarta-feira, última passada, em 
uma vasta região do território brasileiro. Quero me refe­
rir a este assunto, dizendo, inicialmente, que é possível 
que, realmente, tenha sido um acidente.~ possível, real­
mente, que tenha sido um acidente, embora um acidente 
de proporções-assustadoras, porque se tal acidente puder 
se repetir, estaremps sujeitos a acontecimentos que po­
dem ass_umir o contorno do trágico em próximaS-oportu­
nidades. 

Quero admitir que -é possível que o. "apagão" tenha re­
sultado de um mero acidente. Quero, até mais, na minha 
boa fé, quero dizer que acho provável que tenha sido re­
sultado de um mero acidente ocorrido na _Usina_de Ja­
guará- assim foi dito na explicação que veio á público. 

Mas, ao admitir isso, na: minha boa fé, quero tainbém 
salientar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a nota ex~ 
pticatóría que ·saiu Oa sexta-feira, nos jCtrnais Oo País, é 
fraca, como disse -o nobre Senaaor pefci-Píãuí, tl.ão con­
vence absolutamente, é inteiramente insatiSfatória. 
Trata-se de uma nota simplória, que relata os fatos e diz 
simplesmente: 

" ... taiS Ocorrênc1<is tive-rri.m iilícici-na região das 
grandes usinas dos rios Grande e Paranaíba, locali­
zados nas divisas de Minas, São Paulo e Goiás, Pro-

vavelmente, a partir do desligamento_ automático 
dos transformadores de tantos KVA da usina de Ja­
guará." 

Foi a úniCa explicação que veio a público. Já se passa­
ram vários dias, hoje jã estamos numa segunda-feira e a 
única explicação, o único comentário ofícial vem dessa 
nota simplória, absolutamente insatisfatóiiã para-o gra~ 
vidade do ocorrido, para -a gravidade da ocorrência -e 
uma nota que atribui uma causa que teria sido provável, 
não certa, e, todos nós sabemos, quem tem um mínimo 
de conhecimento dos assuntos técnicos, sabemos que 
não é difícil determinar a causa com certeza e dar uma 
explicação convincente à Nação. 

Sr. Presidente, comento este assunto não -só pé!a di­
mensão do acontecimento, pelo insólito, pela unicidade 
deste fato, como também pelas coincidências- da oCorrêri­
cia com outros fatos que, também, se passaram simulta­
neamente: a coincidência com a decretação da emergên­
cia. Q "apigão" se deu no nlesnio momento em que se 
decidia, ou que se comunicava à Nação a decretação das 
medidas de emergência. O escureCiineritOOas grandes ci­
dad_es do País deu-se no mesmo momento em que a po­
pulação recebia aquela informação, ainda por canais in~ 
formais, porque nem o anúncio oficial chegava a públi­
co, mas chegava a informação subterrânea, como que 
provocando o estado de pânico que; efetivameflte, to­
mou conta de grandes setores da opinião pública, daque­
les setores mais responsáv~is que têm alguma ligação di­
reta com o Governo, com a administração c~ntral· do 
País. Chegava aquela in(ormaÇão: decfetaram-se ffie-di­
das de emergência, sem nem sequer delimitar.-se o i!-mbi­
to dessas medidas. _pecretou-se a emergência no País e 
escUreceram-se todas as grandes cidades d? Região 
Centro-Sul. Coincidência estranha~ pode ser mera coin­
cidénçi_ªt mas,. repito, a única explicação que até agora 
veio a lume não satisfaz, absolutamente, para a tranqai­
!idade da opinião pública. 

Segunda coincidência, também sugestiva, como a pri­
meira: o a pagão atingiu Estados governados por Gover­
nadores da Oposição, o Estado do Rio de Janeiro, de 
São PaUfo, de Minas Gerais, de Goiás, de Mato Grosso 
do SUl e Estado do Espírito Santo. Todos, sem exceção, 
governados por Governadores pertencentes aos P_a.çtido$­
de Oposição. 

O-sr. Virgílio Távora- Emíneilte Senador, V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Logo a seguir, 
Senador Vírgílío Távora. 

Esses fatos também podem ser coincidências. O Siste­
ma Centro-SUl é pobre, essas regiões, e o eleitorado des­

-sas regiões achou por bem escolher governadores de 
Oposição. Também pode ser coincidência. Mas não dei­
xa de ser uma coincidência sugestiva, caso esse aconteCi­
mento tivesse sido programado para determinados fins 
que nós preferimos não menCionar. 

Terceira coincidência, e esta eu diria mais do que su­
gestiva, preocupante, é que sucedem ao apagào assaltos 
a jornais, a redações de jornais, supostamente ligados a 
organizaçãoes de esquerda. Isso lerilbra muito, Sr. Presi­
dente, os idos, a época dos acontecimentos do Riocen­
tro, onde se perpetravam esses assaltos a jornais, onde a 
Imprensa era particularmente visada, quando ocorreu 
aquele acontecimento, também até hoje não explicado 
suficientemente, também até hoje objeto de suspeitas, de 
-dúvidas, de suspeitas, este sim, objeto de suspeitas que 

__ -.-urn dia serão esclarecidas, mas tudo Taz lembrar as arbi­
trariedades cometidas, aqui, no Distrito Federal, men­
cionadas por vários Senadores e pelo Senador Humberto 
Lucena, que ocupou a tribul}a, ultrapassando de muito a 
autoridade do próprio dispositivo arbitrário das medidas 
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de emergência, E, mais, estas operações clandestinas, es­

tas cometidas sob a responsabilidade de ninguém, mas 
que atingem redações de jornais, supostamente ligadas a 
grupos esquerdistas, tudo suscita em nossa alma, suscita 
na alma do povo brasileiro e desta Nação uma grave 
preocupação: terá sido _este apagão, este black out, real­
mente uma coincidência? Quero dizer aos Senadores do 
PDS, quero dizer, com toda a boa fé, que eu acredito que 
tenha sido um acidente, mas demando da bancada do 
PDS, d~:~ Liderança do PDS, que seja dada uma expli­
cação mais convincente, uma explicação mais substan~ 
cial, uma explicação mais sólida desses acontecimentos, 
sob pena de essas suspeitas pairarem no ar parã o resfo 
dos nossos dias. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO- Por que, Sr. Pre­
sidente? 

Permitirei, com muita satisfação, nobre Senador José 
Lins. 

·- Por que, Sr. Presidente? Porque essa é uma exigên­
cia dos dias em que nós estamos vivendo. Eu não -qUero 
colocar, nobre Senador Virgílio Távora, não quero dizer: 
eu, em nome do meu Partido, exijo do PDS ... Não, não 
vou c-olocar em termos de exigência. Coloco em termos 
de demanda e de expectativa sincera. Agora, acho que o 
povo e a Nação, eStes sim, estão exigindQ uma expli­
cação formal.- cabal e convincente de tudo isso que acon~ 
teceu. 

Ouço, coln muito prazer, o aparte do nobre Senador 
Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílo Távora - Eminente Senador, V. ExJ diz 
que suspeita, não chega a afirmar que seja coincidência, 
mas o título de engenheiro, de que é possuidor, lhe proí­
be de nem ao menos levantar, aqui, a suspeita de que o 
apagão, como V. Ex• se refere, se deu coincidentemente 
em Estados que eram governados por membros ilustres 
da Oposição. Simplesmente, esseS tsiadOS -estão Sc!rvidos 
por sistemas interligados e V. Ex.• sabe perfeitamente 
quC, quando desarmados um ou dois grandes transfor­
madores de um desses sistemas interligados, a corrente 
procura correr por outras linhas que, por sua vez, sobre­
carregadas, disparam seus sistenüi.S de SeguranCã:-Mas, 
aoorremo's ao pregão de V. Ex• e vamos solicitar ao ex­

- Ministro e atual Presidente da Eletrobrás Que nos man­
de, minuciosamente, todos os resultados das conclusões 
a que chegou a perícia que está sendo feita no global do 
sistema. Não é possível se atribuir um ato ·desses apenas 
porque os Estados eram governados por membros da 
Oposição, vamos repetir; mas ainda, quando nós temos 
que afirmar um delito, algum suposto delito, o ônus da 
prova cabe, justamente, ao acusador. Em meio à sereni­
dade que V. Ex• procurou atribuir aO seu discurso, nós 
vimos as farpas de que tudo isso era fruto de uma grande 
armãçãO, qlle teve como desembocar nas medidas de 
emergência. Não~_ absolutamente. Não se pode calcular 
que vamos transfOrmar esse episódio, única e exclusiva­
mente; Para dar mais um motivo, mais um pretextõ, se­
gundo V. Ex', para essas medidas de emergência. Era o 
aparte que eu queria introduzir no seu discurso, para que 
nãO passasse aqui em julgado. Isso é um crime de lesa­
pátria. O prejuízo dado a São Paulo, ao R_io de Janeiro, 
foi de tal montante que não pode passar na cabeça que 
um brasileiro, com o mínimo de amor ã pátria, tivesse 
essa idéia, Por longínqua que lhe passasse na cabeça. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e espero, realmente convencido, na cer­
teza de que V. Ex• será o porta-voz do Governo, trazen­
do à Casa as explicações. que desejamos do fundo da al­
ma, nobre senador. Mas, quando me referi às coincidên­
cias, e, entre elas, esta de atingir ou apagar os Estados 
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governados pela Oposição, quis apenas dizer, e V. Ex~ há 
de compreender, que, nn hipótese, que não creio, mas n~ 
hipótese que podem estar acreditando alguns braSilei_rOs~ 
Eu diria mais, muitos ôrasiiCirõs, na hipótese de ter esse 
acontecimento um propósito sinistro e de ter sidÕ provo~ 
cada, a região atingida não haveria de ser o sistema _do 
Nordeste, da CHESF, pois que lá estão os governadores 
do PDS. É claro que, se houvesse um propósito sinistro, 
necessariamente, esse propósito deveria se_ localizar 
sobre o sistema que _cobria as áreas governadas pela 
Oposição. É apenas uma coinCidênCía (jue leva-ntei, ]u_sti~. 
ficando a minha preocupação, dizendo: isso é o que ne· 
cessariamcnte, seguramente, digo a V. Ex•, do contrário ... 

O Sr. Vlrg~1Io Távora- Aí é que vai a inteligência de 
V. Ex• ... 

O SR. ROBERTO SATURNÍNO- ... do contrário, 
não estaria levantando, responsavelmente, esse ponto 
aqui, essa hipótese é levantada por grande parte da po­
pulação brasileira. Daí, a minha intervenção de hoje. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas, V. Ex', como engenhei­
ro, que entende do assunto, não pode perfilhar tal idéia. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Daí, a minha in­
tervenção de hoje a demandar a V. Ex' a expliCação. Não 
a acusar, claro, porque, se eu estivesse a fazer uma acu­
sação, eu teria que trazer as provas. O que _estou dizendo 
é que a minha sensibilidade de político, de representante 
de um Estado da Federação e, por conseguinte, de pes­
soa que tem contatos e ouve a opinião pública, por Ou­
tros canais, talvez diferentes de V. Ex', capto_u e_ssa su~­
peita ... 

O Sr. Virgílio Távora - Quase os mesmos ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Pode ser que 
haja diferenÇas marcantes. Mas, captOu essa suspe.ita, ra­
zão pela qual acho que suspeita essa não pode perdurar, 
razão do meu pronunciamento aqui, e da n1inha deman­
da de uma explicação, po-r parte da bancada de V. Ex•, 
para que não paire sobre este País outro clima semelhan­
te àquele que ocorreu nos episódios que circundaram o 
caso Riocentro. O caso Riocentro foi um caso sinistro, 
nobre Senador, sinistro e qUe está aí nã hístória do PaiS e 
pessoas que programaram aquele acontecimento ainda 
podem estar por aí. Nós não sabemos, não sabeil!OS 
identificar, o assunto nãO fo( objetO de Uma investigação 
que nos convencesse e daí os important~ s~t'?!es da op}­
nião públiCa "fazerem, necessariamente,- a analogia_ .. I? . 
essa analogia a nós preocupa. Querenlos que ela seja des~ 
feita. Queremos que essa analogia s_eja desfeita, repito, e 
que o assunto seja cabalmente esciai-eCido, o que não foi 
conseguido com a nota da ELETROBRÁS. Daí a razão 
da minha intervenção. 

O Sr. Humberto Lucena - Permíte V. Ex.' um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• tanto mais tem ra­
zão na sua preocupação, quando se sabe que as organi~ 
zações paramilhares estão ressurgindo nesse momento, 
no Brasil. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- E estão aí as in­
vasões de jornais, a outra coincidência a que me referi. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR~lfOBERTO SATURNINO- COrrl-inúito pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Roberto Satur­
nino, também a _respeito de coincidências, de coincidên­
cias ext.raordinâr_ias que nos permitem, talvez, conclu­
sões bem con_cretas e pouco coincidentes com as c_oinci­
dências. Antes do dia 18, antes, portanto, da decretação 
das emergências, o aeroporto de Brasflia sofreu cerco 
pela Polícia da Aeronáutica. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - É verdade. Eu 
passei por este cerco, nobre ~enador. 

O Sr. Fábio Lucena - No dia seguinte, explicou-se 
-que eram manobras de rotina. Hoje, o aeroporto de 

Brasília está cercado pelas polícias e, parece~me, a_ tê pelo 
o-Corpo de Bombeifos. Antes das medidas de emergên­
cia, os cidadãos foram revistados, em Brasília, O Sena­
dor Octávio Cardoso, do PDS, teve uma metralhadora 
da Polícia Militar encostada no seu peito, antes das me­
didas de emergência. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Muito bem 
lembrado por V. Ex' 

O Sr. FábiÕ Lucena- Hoje, r10bre Senador, essas re­
vistas aos cidadãos continuam mais ostensivas; não sei se 
jâ estão usando canhões, mas pelo menos os canhões já 
estão desfitando em praças públicas de Br~ília, e não 
posso tirar nenhuma ilação a respeito desses desfiles, 
Bem, nobre Senador, com relação ao apagão, nada pos­
so adiant11:r .rara _contribuir com o discurso de_V. Ex•, 
porque a minha pobreza no assunto é absoluta, Não en­
tendo de energia elétrica, de black-out, e nem de choque 
elétrico; não trabalhei no DOI-CODI, por isso não en­
tendo de choque elétrico. Mas: Com relação às investi­
gações e às inform-ações prometidas pela liderança do 
PDS a V. Ex•, nada impede de essas informações virem 
dando conta de que foram os Governadores de Opo­
sições que promoveram esses boícotes~ ... 

O Sr. Virgílio Tál'ora- Isso é o que se ch"a-ma de pai­
xão e distorção de qualquer discussão. 

O& .... Fábio Lucena- ... pois nas informaçõ~ sol;lre o 
Riocf:ntro, concluiu-se que os autores do atentado foram 
vítimas. Era só, Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado. 
V. Ex• lembrou aspectos realmente muito importantes 
que· reforçam essas coincidências, que preocupam, não 
só a -nós, miS, -prrnCip<ilmente, ao povo brasileiro que, 
neste instante, perplexo, contempla, observa e tira as 
sliàS próprías conclusões. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite V. Ex• um aparte? 

O-SR. ROB.ERTO SÁnJRNINO- Com muito pra­
zer. 

O Sr. Cid Sampaio- Nobre_ Senador, as suas obser­
vações versam sobre o- <lpagão. Mas, quero lamentar, 
usando as palavras do nobre Senador Virgílio Távora, o 
crime de lesa-pátria que é um apagão muito mais grave, e 
que não ã.panhou SO!ll_ente 3 cidades, OU 4 Est_adosd_-o 
centro do Brasil. Nós, do Brasil, estávamos no_s recupe­
rando de um estado de arbítrio, de um estado tOtalitário,_ 
que significou o obscurantismo, um grande apagão na 
história do J?rasil. Agora, quando começava a voltar a 
-luz,- Ctuando se esperava para dentro de pouco tempo, a 
fixação de data para a eleição direta, o a pagão é a emer­
gênci_a qu'e no$ tira o direito de falar, de loco mover, que 
intercepta cidadãos pelo Brasil afora, que ameaça e que 
põe metralhadoras. Vamos pedir a explicação para essa 
grande apagão que, dificilmente, mais tarde,_ poderá ser 
apagado da História. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO Muito obrigado, 
Senador Cid Sampaio. V. Ex~ interpreta um _sentimento 
que é de todos nós. 

ú sr:-José dns- Permite v. Ex' um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Ouço o Senador 
José Lins, Sr. Presidente, e :vou encerrar o meu discurso: 

O Sr. José Lins- V. Exf, como bem disse o Senador 
Virgílio Távora, é um engenheiro e, portanto, tem con~ 
dições de avaliar a possibilidade de um acontecimento 
cOmo esse:Corrío é sabido, coisa semelhante aconteceu 
em Israel. Em 1977, Nova Iorque passou 12 horas sem 
luz e, que eu saiba, até hoje ilâo houve explicação con# 
vincente para o fenómeno. Os técnicos, honestamente in~ 
formaram pelos jornais que não tinham detectado a cau­
sa real, portanto, não poderiam inventar essa causa. 
Houve, simplesmente, o incidente do apagão, como V. 
Ex• chama. Mas, seria estranho, nobre Senador Roberto 
Sattirníno, que houvesse alguém, pelo menos da parte 
oficial, interessado em causar um ato como esse._ Toda a 
atitude do Governo se volta para a manutenção da tran­
qü1lidade do_ País. Um fato dessa natureza caminha exa­
tamente em sentido contrário caminha para a exacer­
bação, para as dificuldades, balbúrdia, para desespero 
das populações nas vias de transportes e, afinal para os 
prejuízos no sistema. produtivo, Tudo isso, ê avesso as 
posições que hoje se.defendemos, que são _de tranqUilida­
de para o povo, de garantia da liberdade no Senado e o 
do Congresso e d_p ~_voto_ livre, Portanto, acho que as 
ilações que V. Ex• tira, dificilmente poderiam ser aceitas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senador, 
eu não tirei ilações. Fiz questão de pautar o meu pronun­
ciamento por uma prudência, incapaz de tirar ilações, e 
ressaltei a minha crença na hipótese do acidente. Quero 
d-izer a V. Ex•, apenas discordando do seu aparte, que eu 
li, recor_do-me de ter lido na revista Time, uma expli­
cação bastante minuciosa dos acontecimentos de Nova 
Iorque, lembro-me de ter lido isso, não saberia repetir 
para V. Ex• nos mesmos termos. 

O Sr. José Lins~ Também_ dadas como suposição. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Não! Dadas 
como explicação. 

O Sr. José Lins- Pelo que eu saiba até hoje não hou­
ve uma explicação oficial. 

O SR. ROBERTOSÁTIJRNINO ~- Pelo que li, e 
recordo-mé bem, dadas como explicação, e nã~ cqmo 
uma nota simplória, como essa, que nà_o teve seqilência. 
Agora, creio.no acidente e, como engenheiro, teria a la­
mentar que as nossas linhas de transmissão estivessem 
tão subdimensionadas em face da possibilidade de_ uma 
ocorrência dessa natureza. 

O Sr. Virgílio Távora-:._ As da Amêrica, que são su­
per'di!lle_!l_~i9!l<l:das, ~ofreram as mesmas coisas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Agora, creio_ no 
acidente, e não tirei ilações, apenas levantei esse fato 
porque sei que grande parte da opinião pública brasileira 
está levantando a suspeita. E é preciso que nós, Parla­
mentares, é preciso que V. Ex•s., representantes do Go-' 
verno nesta Casa, retirem da mente, das preocupações 
dessa população a hipótese ... 

O Sr. José Lins- V. E-x• sabe que nessa avaliação está 
o pessoal da CESP de São Paulo, que é da absoluta con­
fiança de um dos governadores de Oposição a que V. Ex' 
se referiu. 
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O SR. ROBERTO SATIJRNINO- Só que o pessoal 
da CESP não foi capaz, disse que não foi um problema 
na CESP, que deve ter sido um outro problema. Mas, 
ainda, repito a V. Ex•, creio na hipótese do acidente e 
aguardo as explicações; apenas acho que as explicações 
não podem morrer nessa nota simplória saídas nos jorM 
nais de sexta.feira. 

O Sr. José Lins- Foi uma nota prelimínar, e V. Ex• 
sabe disso. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - PoisnãQ_._puço 
V. Ex• 

O Sr. Carlos Chiarelli- Senador, eu realmente fico 
preocupado com essas ilações que V. Ex•, de certa for­
ma, não chega a tirar, mas chega a presumir. V. Ex' se 
diz disposto e até mesmo tentado a acreditar que tudo se 
tratou de casualidade. Eu também creio. Mas V. Ex~ se 
vê tentado a entender que não é casualidade, que é cau­
salidade, e aí talvez cometa um pequeno pecado de fazer, 
com uma troca de letras, uma presunção das mais- peri­
gosas. E aí há um detalhe, e não sou engenheiro, não 
gostaria de me envolver nesse debate inexato dessa ciên­
cia exata, que eu já vejo que pi"essupõe tantas interpre­
tações colaterais, mas veja só: nós tivemos o -a pagão de 
Nova Iorque, doze anos passados, um segundo apagão 
em Nova Iorque há quatro anos e meio; e há explicação 
bastante genêricas, pelo menos aparentemente insatisfa­
tórias, vazadas em termos muito sumários. O apagão 
que gera o termo, a pagão de Buenos Aires há dois anos e 
três meses, e o de Israel, e o de Madri, mas na verdade 
nós não estamos inventando nem o termo, nem o fato. 
Não chega a haver, com isso, algo inusitado, que no 
campo técnico, quer no campo das relações _de casualida­
de ou de causalidade. Agora a pergunta que se me im­
põe, aí, não é mais matéria de Engenharia, é matêria de 
criminologia, ou pelo menos de Direito Penal, ou de Pro­
cess_o Penal, é a quem interessa o delito? Quef-âíi:.eT, na 
proporção e na medida em que ocorresse um fato nasci­
do de circunstâncias induzidas, que fosse realmente cau­
salidade e não casualidade, como V. Ex• quer acreditar 
que seja, que fosse um fato sob falta de controle, a quem 
interessa o delito, a quem aproveita o delito? Evidente­
mente que não se poderia pensar que o Governo Federal 
tem uma vantagem em que haja uma escuridão momen­
tânea, em determinados Estados governados pela Opo­
sição; não vejo a que ponto ele tira disso conseqüências 
políticas ou administrativas positivaS. E creio que V. Ex~ 
também não crê. Ademais, só uma última referência. Eu 
estava vendo na imprensa do centro do País notas da 
CESP e da CEMIG, que são insuspeitas, ná-cãso, porque 
estão na geografia oposicionista, e pOf órgãos têcnicOs, 
onde ali se dá a entender que tudo é. uma decorrência de 
razões meramente casuais de imperfeições técniCaS-e de 
fatos insuscetíveiS de controle de agentes externos provo­
cadores dessas medidas. E eu acreditei nas notas da 
CESP e da CEMIG, que, de certa for"ina, falam a meSma 
linguagem da nota da ELETROBRÁS, ainda que mais 
superficiais. Por isso, ilustre Senador, mesmo preocupa­
do co_m o _quadro presente, que tem uma série de outros 
problemas, eu acho que esse dos watts não. chega a ser, 
no momento, mais do que um problema que fica no cam­
po realmente da casualidade. 

O SR. ROBJ;;RTO SATURNINO - Agradeço o 
aparte e faço a V. Ex• a mesma pergunta: A quem inte­
ressava o acide..n1e do' Riocentro? Ao Governo? NãO inte­
ressava! Ã Oposição? Tampouco! Ã opinião pública: do 
País? Ao povo que lá estava? Tampouco! Entretanto, 
aconteceu. A quem interessava os atentados a redações 
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de jornais, que estão ocorrendo? Ao Governo? Não 
creio. Sinceramente não creio, no entantO estão ocorreo~ 
do. Então, nobre Senador, sei que apagões semelhantes 
eStão ocorrendo em Nova Iorque. 

O SR.. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Nobre Se­
nador, _v._ ~x• já ultrapassou 15 minutos do tempo regi­
mental. 

O SR. ROBERTO S~TURNINO - Já e!lcerro, 
nobre Presidente, e agradeço a benevolência de V. Ex~ 

O Sr. Severo Gomes- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ROBJ;;RTO SATURNINO .~ Compreendo 
que isso possa ter sido uma concidência, e me inclino a 
aceitar- repito --a teSe da casualidade. Entretanto, sei 
que a opinião pública está alertada, pelos precedentes, 
pelo acontecimento Riocentro, e pelas coincidências que 
cercaram o acontecimento. 

Por isso é que acho que_é um dever do Governo, das 
suas bancadas, um esclarecimento cabal e completo. Va­
mos ficar todos tranqüilos, na medida em que surgir uma 
explicação que seja efetivamente convincente. Esse o 
propósito do meu pronunciamento de hoje. 

O Sr. Severo Gomes - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador'? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senador, 
com muita satisfação. E Sr. Presidente, este será o último 
aparte que concederei ao Senador Severo Gomes, e en­
cerrarei logo em seguida. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Agradeço 
a V. Ex~ 

O Sr. Severo Gomes- Nobre Senador Roberto Satur­
nino, faço minhas as preocupações de V. Ex' Aqui nós 
assistimos à citação de um grande número de acidentes 
dessa natureza, que não tiveram explicação. Há pouco 
tempo, conversando com pessoas que moraram no Chi­
le, ao temPõ -do Goveino S<ilvador Allende, foram elas 
testemunhas de fenômenos repetidos dessa natureza, que 
não tfnham explicação, mas que levaram o pânico à po­
PUlação. Muito obrigado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Vêem os nobres 
Senadores que coincidência exístein, aqui e ali, e a mera 
existência dessas coincidências levanta preocupação na 
opinião pública. Acho que é nosso dever esclarecer isso, 
e dizer, também, Sr. Presidente, ao encerrar esta minha 
intervelição, declarar, também, a minha convicção mais 
completa, de que mesmo que eu esteja enganado, e que o 
.. apagão", o black-out nãQ tenha resultado de u_m mero 
acidente, mesmo que tenha hãvido algum propósitõ si~ 
nistro- o que não acredito- mas estOu convencido de 
que, mesmo nessa hipótese, aqueles poucos que seriam 
os únicos interessados em provocar tumultos nQ Rio de 

--Janeiro, em São Paulo, em Belo Horizonte ou em outras 
regiões atingidas, esses serão os derrotados.. Estou certo 
de que esses serão, inevitavelmente, os derrotados: Os 
planejadores do episódio do Rioceiltro; esses que estão 
aí a invadir redação de jornal, esses serão os derrotados. 
Porque não há força capaz de se contrapor a esta grande 
aspiração nacional de hoje, da Nação brasileira, do povo 
brasileiro, do Partido do Governo- eu reconheço- do 
PDS, que é a de restaurar o processo democrático na sua 
plenitude, indo ao encontro desta grande aspiração po~ 
pular, manifestada nas ru!ls, nos últimos dias, en,firil, dar 
uma resposta de nossa parte, porque nós somos os res­
ponsáveis,- nós, Cong-ressistas, Deputados e Senadores, 
somos os grandes responsáveis nesse moinento cru_cial, 
de dar a resposta a esta encruzilhada histórica em que es­
tá o País, escolhendo, fazendo a opção do caminho da 
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democracia, do caminho do atendimento à grande aspi­
raçãO, ao maior anseio" do povo brasileiro de hoje, que é 
ver restaurada a eleição direta para Presidente da Re­
pública, ver instalada a Constituinte, ver restaurada, en­
fim, na sua plenitude, a democracia neste País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (L omanto Júnior) - Concedo 
a- palavra ao nobre Senad_or Aloysio Chaves, Lfder do 
PDS. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA O 
SEGUINTE DISCURSO QUE, ENTREGUE À 
REVISÀO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Fábio Lucena-Sr. Presidente, com base no art. 
16, inciso V, letr~ "a", do Regimento do Senado Fede­
ral, por ter sido citado nominalmente, peço a palavra por 
10 minutos. 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, pela ordem. 
Quero contestar, eu fiz um discurso ... 

O Sr. Fabio Lucena- Sr. Presidente, contestar com 
base em quê? 

O sr·. Aloysio Chaves~ V. Ex~ sabe que o art. 16 dQ 
Regimento Interno não permite esse tipo de interpre­
taçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Vou deci­
dir a questão de ordem de V, Ex• 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, quem decide é 
V. Ex~ e não o Líder do PDS. Eu -me dirigl"à V. Ex• e V. 
Ex• decide. 

O Sr. Aloysio Chaves- Estou me dirigindo ao Presi­
dente da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Senador 
Aloysio Chaves, vou responder ao Senador Fábio Luce­
na. 

O Sr. M'rio Mala- O PDS está dando um péssimo 
exemplo de insubordinação nesta Casa. 

O Sr. Aloysio Chaves- Não sou insubordinado_. 

9 Sr. M'riO Maia- V. Ex' é insubordinado e indeli­
cado. 

O Sr. Aloysio Chaves- Eu tenho direitos regimentais. 

Sr. -Mário Mala- E educacionais, que V, Ex f.-deve 
ter para com seus colegas. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Fazendo 
soar a campainha.) - Peço silêncio aos Srs. Senadores. 
O Presidente vai decidir a questão de ordem. 

O Sr. Aloysio Chaves- Eu pedi a palavra pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Mário Maia- V, Ex~ está abusando da sua au­
toridade de Liderança. (Soa a campainha.) 

O Sr. Aloysio Chaves- Mas eu pedi a palavra pela or­
dem, Sr. Presidente. (Soa a campainha.) 

O _Sr_. Mário Maia - Mas estava com a palavra o 
nobre Senador Fábio Lucena. V. Ex• está abusando, 
como é costume do Partido de V. Ex~ (Soa a campainha.) 

O Sr. Aloysio Chaves- Eu pedi a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Enquanto 
eu não decidir a questão de ordem do Senador Fábio Lu~ 
cena, não concedo a palavra a nenhum outro Senador. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas não há questão de or­
dem a decidir. V. Ex~ se engana. 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, fui -eu quem 
pediu a palavra pela ordem, e V. Ex• me concedeu. 

O Sr. Humberto Lucena- O senador -Fábio Lucena 
pediu a palavra de acordo com uma norma regimental. 
Não levantou nenhuma questão de ordem. V. Ext, Sr. 
Presidente, não pode deixar de lhe conceder a palaVra, 
porque o Senador Fábio Lucena foi cítado -nomin"armen~ 
te pelo Uder da Maioria, dizendo, inclusive, que S. Ex~ 
foi indelicado ao lhe pedir um aparte. 

O Sr. Mário Maia- Indelicado e grosseiro. 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, pela o_rdem. 
Tenho direito de pedir a palavra pela ordem. Acabei de 
fazer um discurso e., como Uder, Sr. PreSidente, tenho o 
direito à palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Vou dar 
uma explicação ao Senador Fábio Lucena, que não pe­
diu a palavra pela ordem, mas invocou uma letra do Re­
gimento, e compete à Mesa dar uma decisão. 

O Sr. Aloysio Chaves- Mas eu pedi a palavra a V, 

Ex'- pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Aloysio Cha~ 
ves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES.::..-Era apenas para dizer, 
Sr. Presidente, e à Casa, porque, senão, estabeleceremos 
aqui um precedente grave, que toda vez que, ao longo de 
um discurso, ou troca de aparte num debate, nesta Ca­
sa, ... 

O Sr. Fábio Lucena- Mas é o Regimento que estabe­
lece ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- .;.se fizer uma contra­
dita ao que disse um determinado co leia, cria-se o direi­
to regimental, em seguida, de se pedii a palavra, pelã: or­
dem ... 

O Sr. Fábio Lucena- Mas está no Regimento, Sr. 
Presidente! 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... para, Sr. Presidente, 
por dez minutos, fazer o tipo de explanação que pretende 
o Senador Fábio Lucena. 

Então, Sr. Presidente, quero dizer a V. Ex• que se vai 
estabelecer um precedente sério no Senado Federal, e to­
dos que estão aqui presentes vão ver o desdobramento 
disso, no futuro, quando, em idêntica drcunst-ânciU do 
PDS ou da Oposição, os nossós Colegas pedir.em a-pala­
vra, depois do discurso do Líder ou do discurso de qual­
quer Senador, para fazer esse tipo de contradita 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. PR SIDENTE (Lo manto Júnior)- Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Líder Humberto Luce­
na, 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela 
Ordem.)- Sr. Presidente, está mais do que claro que-o 
nobre Senador Aloysio Chaves, ao negar o aparte ao Se­
nador Fábio Lucenri., o fez sob o argumento de que S. 

DJÁRIO DO CONGRESSO NAÇI_ONAL(Seção li) 

Ex• teria sido indelicado_e grosseiro. E foi alêm: afirmou 
que o nobre Senador Fábio Lucena estava acostumado a 
trazer denúncias ao Congresso sem as competentes proM 
v as. 

Portanto, diante dessa situação, não hã dúvida de que 
lhe cabe o direito de invocar o item V, do art. 16, do Re­
gimento Interno, que lhe assegura o direito de uma expli­
cação pessoal por 10 minutos. 

V. Ex• não há de negar esse direito ao nobre parlamen­
tar e sei que não o fará. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Lo manto Júnior)- Sabe_ V. 
Ex' como, nas eventuais substituições, eu tenho me com­
portado nesta Mesa com a mais absoluta isenção. 

Efetivamente, Sr. Senador Fãbio LuCena, V. Ex~ não 
pode invocar a letr~ "a" do Regimento, no que tange ao 
art. 16:-

a) em qualquer fase da s_essão, para esclareci­
mento de fato em que haja sido nominalmente cita­
do na ocaSião, em discurso oU aparte,-~ão sendo a 
palavra d-ada, com essa tiitalidade, a mais de 2 (dois) 
oradores durante a Ordem do Dia; 

V. EX• não tinha o direito de falar, mas a mesa, por li­
beralidade, vai lhe conceder. 

O Sr. Aloysio Chaves- Então, V. Ex• vai ter a mesma 
liberalidade,_ depois, para comigo. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnio_r)- A Mesa 
terâ o mesmo c~mportamento, nobre Senador Aloysio 
Chaves. 

O Sr. Aloysio have_s - Aguardo. 

O SR. PRESIDENTE (L omanto Júnior) - Concedo 
-à palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para uma 
explicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pr:_Csidente, 
Si-.s. Senadores: 

t Pena, -Sr. Presidente, disse um Ministro de Napo­
leão, que tão grande homem seja tão mal-educado. 

O Sr. Aloysio Chaves- Mal~educado é_ V. Ex• Nesta 
Casa, quem decide é o Presidente. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente~ eu estou 
falando de Napoleão Bonaparte. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Sr. Sena­
dor Aloys_io Chaves, em explicação pessoal, eu peço a v. 
Ex' "que não aparteie o orador. Não cabe o aparte. 

O SR. FÁBIO LUCENA --Sr. Presidente, eu estou 
fa!~ndo em Napoleão Bonaparte e não vou comparar 
Napoleão Bonaparte ao nobre Líder, para não rebaixar 
Napoleão. 

O~r. Aloysio Chaves- Eu não compararia a V, Ex•. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, peço que 
me assegure a palavra. Peço que V, Ex• faça exercer a sua 
autoridade. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex' 
prossiga. A Presidência concedeu a palavra a V. Ex• du­
rante 10 minutos. 

OSR. FÁBIO LUCENA- Peço que V. Ex• faca exerM 
cer sua autoridade. como P'residente do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Acho que 
V. Ex' não tem nenhuma razão de reclamação quanto ao 
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comportamento da Mesa, sobretudo, eventualmente pre­
sidida pelo seu colega. 

SR. FÁBIO LUCENA- Não hã razão de recla­
mação, e sim, de preocUpação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Jún_ioi') - b uma 
preocupação descabida, que não aceito. 

O SR. FÁBIO LUCENA 
ber se posso falar ou não. 

Sr. Presidente, quero sa-

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex• 
pode falar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, eu solicitei 
o aparte, nos termos regimentais, ao nobre Líder do Par­
tido Democrático Social, para fazer algumas colocações 
ao discurso de S. Ex• que iriam expressar pontos de vista 
pessoais meus, mas que_ creio, plenamente, alinhavados 
com as opi!'liões dis OPOsições inteiras e de grande parte 
da opinião pública nacional. O nobre Líder afirmou, e 
aqui eStá o fa-to, Sr. Presidente, e eu gostaria que V. Ex• 
me brindasse com a sua atenção, Sr. Presidente Lomanto 
Júnior. e aqui está o fato grave de o Senador Aloysio 
Chaves haver declarado,_ daquela tribuna, que eu estou 
acostumado a trazer denúncias a este Plenãrio, sem tra­
zer as competentes provª"s_. 

Muito bem, Sr. Presidente! Renuncio eu ao mandato, 
se o Senador A Ioysio Chaves provar o que disse e, se não 
o provar, renuncia S. Ex' ao mandato. É o repto que 
faço a S. Ex' 

Poi" outro 13.do, Sr. Pr~sidente, só quem falou, neste 
País, em ameaça real, não sei a quem, e porque não sei, 
não digo, só quem falou em ameaça de morte, neste País, 
foi o eminente Deputado Ainaral Neto, em declarações 
publicadas nos jornais de Brasitia, cujos recortes o nobre 
Líder do Governo não leu. O_ Deputado Amaral Neto 
declarou que pegaria em armas em defesa das eleições in­
diretas. 

Armas contra quem, Sr. Presidente? Só S. Ex•, o emi­
nente Deputado, é que pode dizer. 

Preiéildia ~o licitar do Líder do Governo, a quem sem­
pre chamei de professor, pelo direito que S. Ex• conquis­
tou de assim ser tratado por nós outros da Amazónia, 
que acompanhamos de perto o seu trabalho junto à Uni­
versidade Federal do Parã, para solicitar de S. Ex' uma 
só palavra sobre as medidas de emergéncia, porque S. 
Ex•, ent todo o seu pronunciamento, não tocou nem se­
quer nesta expressão: "medidas de emergência". 
Limitouwse a expor um plano diabólico, nas expressões 
do eminente Líder -, montado em recorte de jornal, que 
poderia transformar-Se em agressao, que poderia, até o 
dia da votação, -palavra de S. Ex•, que eu pretendia 
analisar em aparte ao seu discurso- .até o_dia da vo­
tação um plano diabólico, urdido pela Oposição, estaria 
em curso no País, e esse plano haveria justificado a de­
cretação das medidas de emergência. O plano iria, toda­
via, até o dia da votação; no entanto, as medidas de 
emergência foram decretadas até o dia. 18 de junho, qua­
se dois meses após o dia da votação. 

Ora, Sr. Presidente, também havia solicitado o aparte 
para lamentar que tão grande homem- e agora me reti­
ro ao Líder do PDS - ciitiCasse em sua ausência outro 
homem tão grande como o Senador Paulo ~rossard, 
analisando expressões que teriam sido atribufdas ao Se­
nador gaúcho em publicações de um jornal do Estado de 
Pernambuco. 

Na realidade, Sr. Presidente, as possíveis ameaças 
tambéni alevantadas daquela tribuna pelo eminente 
Líder do Governo, não encontram. nenhuma guarida na 

_Constituição, que é clara em seu Art. 155, ao falar em 
ameaças concretas, e não possíveis, em perturbações da 
ordem, que não houve, que nem haveria, sabe S. Ex•, 
para justificar a decretação de um estado de sítio camu-



0832 Terçaofeira 24 

flado. neste País, coin a ãgravante, Sr. Presidente, de o 
Congresso Nacional não receber do Presidente da Re­
pública, uma vez decorrido o _ _t~mpo da execução das 
emergências, neilhuma explicaçãO das providências to­
madas no período de exceção, ao contrârio do que ocor­
re com o estado. de sítio. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex• 
dispõe de um mioJJtO para concluir a sua explicação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não podendo prosseguir, 
eu fic<irel;se V._ Ex~_ m_~ permitir, em silêncio durante um 
minuto, porque eu jã conclul, Sr. Presidente, que, para o 
Governo que está no Planalto, a maior das eloqUências ê 
o silêncio. Esse silêncio que-está na alma do povo, es~e si­
lêncio com que o povo Vai Sair em m·archa na procfssão 
que o levará às urnas n_as eleições diretas do Presidente 
da República; silêncio em que não se ouvirá, Sr. Presi­
dente, nem mesmo a sístole e a diástole do coração do 
povo brasileiro, tamanho é o silêncio- porque- aS ino~ 

vações de fé profunda, Sr. Presidente, só podem ser feitas 
em estado de absQ!UtQ silêncio. E é coni O meu_ silênciO, 
sr. Presidente, que eu aguardarei não apenas ·que ó Llder 
do Governo atenda ao repto de honra que lhe fiZ, mas 
aguardarei o dia das eleições diretas em que o povo bra­
sileiro vai substituir no Palácio do Planalto ess~ Governo 
que só tem desservido à_Nação, 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, por ter sido ci­
tado pessoalmente, nessa longa exposição do Senador 
Fábio Lucena, V. Ex• me faculta a palavra para esclare­
cimento? 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Não pre­
cisaria V. Ex• fazer, esse preâmbulo, eminente Líder, 
porque eu darei o mesmo tratamento e, no caso de V. 
Ex•, que foi citado, precisa esclarecer alguns fatos. Tem 
dez minutos, como o último orador para explicação pes­
soal, no caso de citação nominal. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- e A. Para uma 
explicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Quero em primeiro lugar_, declarar que_o repto de hon­
ra do Senador_:__Fábio Lucena_não precisa ser dirigido a 
mim. Não me referi_ a nenhum fato específico a levar S_. 
Ex• a essa posição de lançar perante o Plenário do Sena­
do um repto de honra, mas já que S. Ex• resolveu colocar 
nesses termos, remoto-o ao Diário do CongrfSSQ Nacio­
nal, S. Ex~ fez reiteradas acusaçõ_es_a.o Almirant.e_Gama e 
Silva, e num dess_es discursos declarou:,_ "Peço que a 
Mesa do Senado jamais int~rfira, porque desejarel_com­
parecer perante o SupremO e provar todas as acusações 
que estão fazendo". Depois, Sr. Presidente, a Mesa do 
Senad_o e o Plenãrio, com a liberal idade que caracteriza 
o Poder Legislativo .... 

O Sr. Fábio Lucena Sem o voto de V.. _EX!. __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior, Fazendo 
soar a carnpanhia.)- V, Ex• não pode interromper, 
nobre Senador, 

O SR. ALOYSIO CHAVES- E eu não quero descer 
a minúcias de corno foi isto vOtado nesta Casa. O Sena­
do, como liberalmente tem feito, acolheu tambêm e en­
cerrou esse episódio. De sorte que, Sr. Presidente, da 
mesma maneira, acho que estâ encerrado esse episódio 
do Senador Fábio Lucena. 

Querõ dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que eu 
não falei em declarações do Deputado Amaral Netto, 
porque não as li, mas ouvi do Deputado Amaral Netto 
declaração de que vários Deputados de Partidos da Opo­
sição eStaVam_ já transitando no CongressO por-tailto ar­
mas, e que ele se sentia ameaçado e com sua vida em ris-
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co. Neste sentido, declarou também que ia se dirigir ao 
Presidente do Senado, para fazer essa comunicação. 
Também não vou insistir_ nest_e fato porque espero que 
ele não se repita, Sr. Presidente, porque na votação do 
Decreto-lei n9 2.024 tive conhecimento, por declarações 
qoe me foram feitas, então, p_or elementos da Oposição, 
d_e que alguns dos seus colegas portavam arma naquela 
reunião do Congresso Nacional, o que é expressamente 
proibido, 

.t'. esse o clima que se criou, e que foi cOntornada a difi­
culdade, que não deve ser alimentada dentro do Con­
gresso, nem em relação aos parlamentares nem dentro da 
Casa, no trânsito livre dos parlamentares, na apreciaçãO 
das matérias submetidas a julgamento, com todo o apa­
rato que se criou, todo o aparato a que me referi, qUe es­
tá nos jornais~ qu·e é do conhecimento público, para criar 
essa situação de constrangimento. 

Não se pretende,_ Sr._ E':residente, proibir pessoas do 
povo que transitem pelas dependências do_ Congresso 
Nacional. O que se pretende é, sim, evitar que se reali­
zem comícios dentro do Congresso Nacional, nem para 
o interesse do PDS, nem interesse do PMDB, nem de 
qualquer Partido, nem hoje, nem em qualquer momento. 
Ternos que preservar esta instituição, e dentro desta ins-

. tituiçâo temos que preservar um clima que permita o 
diálogo, um diã_l_ogo construtivo, um diálogo que condu­
za a acertos, que conduza a entendimentos, que conduza 
a soluções, que consulte realmente o sentimento da Casa 
e o sentimento da Nação. Quando a paixão nos domina~ 
e quando levados pela emoção, nós deixamos transbor­
dar esse sentimento, geralmente decidimos mal e decidi­
mos com desacerto. Eu me escuso, perante meus colegas, 
de não ter concedido apartes, mas não o fiz porque pre­
tendesse discriminá~ los, ao contrário, foi para- afenuar a 
minha decisão, quando recusei o aparte ao Senador Fá­
bio Lucena; porque, pelo Regimento Interno d_o Senado, 
uma vez não concedido o aparte a um Senador, não po­
dem ser concedidos apartes aos demais Senadores. So­
mente este motivo é .que me impediu, porque eu não 
quis, absolutamente, dar à minha decisão uma cono­
tação de carâter pessoal; eu apenas reagi, no momento, 
como me parecia legítimo, à maneira - e talvez não te~ 
nha sido essa a intenção de S. Ex', que sempre realmente 
me distinguiu com tratamento honr_oso - _mas, repito, 
reagi à maneira como S. Ex•. talvez dentro desse clima 
no Senado, se dirigiu a mim, ao solicitar o aparte, que 
realmente conSiderei uma rnanifra- deselegante, impró- · 

--- pria, inadequada. 
Por esse motivo, Sr. Presidente, ê que não concedi o 

aparte ao Sena_dor Fábio Lucena, e ao tomar essa deci­
são eu me sentia, automaticamente, impedido de conce­
der apartes aos meus eminentes colegas. Esse o motivo 
pelo qual, realmente, eu me desculpo de ter tido a cola~ 
boração desses colegas e nãO te-r -podido ouvir a contri­
buição que naturalmente trariam ao meu pronunciamen­
to. 

Mas estou certo de que, neste fiin de tarde, o que nos 
deve preocupar é a compreensão - repito e _enfatizo -
de que precisamos manter o diâlogo parlamentar, n'ão o 
disCurso fluvial, ii1consequente, inótif, mas o -debate 
construtivo, para construir em favor do Congresso Na­
çional e em favor da Nação brasileira. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 
Ürdcin do Dia: 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, para uma co­
municação inadiável a V. Ex' 

- O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra. pela ordem, ao nobre Senador Itamar Franco. 
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. O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
urn-a co-municação-. Sem revisão do orador.) --Sr. Presi­
áente, Srs, Senado"res, queria levar à Mesa Diretora: do 
Senado, como Senador e como cidadão, o meu protesto 
pela identificação, hoje, no Aeroporto de Brasília. Aqui 
se falou no constrangimento, Sr. Presidente, constrangi­
mento que nós, não apenas parlamentares, mas que o 
povo está_sofrendo, particUlarmente os passageiros que 
chegam a Brasília, pelo Aeroporto, sem dizer aqueles 
que tentam chegar à nossa Capital pela via terrestre. 

Queria portanto, Sr. Presidente, como Senador e 
como cidadão, pedir a atençao de V. Ex•, pela coação 
que sofremos hoje, inclusive o Senador Carlos Chiarelli e 
eu-, -na identificação que tivemos que fazer no Aeroporto 
de Brasília. Isto sim, Sr. Presidente, é que ê coação, isso ê 
que traz constrangimento ao parlamentar que vem exer­
cer seu mandato na Capital Federal, e que vem cumprir, 
diária e diutU:rnamente, suas obrigações, 

Esse o meu protesto, então, dirigido à Mesa do Sena­
do, não apenas _como Senador, mas particularmel}~e, 

como cidadão deste Pais. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Eunice Michiles- Raímundo Parente 

-Claudio no r Roriz -Galvão Modesto- Odacir Soa­
res - Gabriel Hermes --Alexandre Costa -José Sar­
ney- Helvídio Nunes- João Lobo- Carlos Alberto 
- Martins Filho - Marco Maciel - Guilherme Pal­
meira -Albuno Franco- Passos Pôrto- Juta,hy _ _Ma­
galh~es - Luiz Viana - João Calmon - José IgnáCio 
Ferrei-i-a --Nelson Carneiro- Amaral Furlan - Fer­
nando Henrique Cardoso- Gastão Müller -_Affonso· 
Cirilái'gci -- Enéas Faria- Jorge Bornhausen- Lenoir 
Vargas- Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto}únior)- Está _finda 
a Hora do Expediente, 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno únic_o, do Projeto _de Reso­
lução n"' 127, de 1982, de autoria da Comissão Par­
lamentar de Inquérito, que aprova as conclusões e 
recomendações do relatório da Comissão Parlamen~ 
tarde Inquérito institu1da pela Resolução n9 69, de 
1978, tendo 

PARECERES. sob nos 1.090 a 1.092, de \983 das 
Comissões: 
~de Constituiçio e Justiça -19 pronunciamen­

to: pela constitucionalidade ejuridicidade do Proje­
to e da Emenda de Plenário, com duas subemendas 
que apresenta; 29 pronunciamento: pela constitucio­
nalidade ejuridicidade do substitutivo da Comissão 
de Minas e Energia; e 

- de Minas e Energia, favorável, nos teinos do 
substitutivo que -ofeiece. 

Em votação o substitutivo, que tem preferência regi­
mental. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra a V, Ex• 

OSR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­
caminhar a votação.) -Sr. Presidente, desejo apenas 
alertar a minha Bancada, respeitosamente, pois não vou 
mais pedir verificação. Mas entendo que, lamentavel-
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mente_, o_ Senado_ da República não pode aprovar um 
projeto de tamanha importância sem o quorum qualifica­
do. 

Eu assumi um compromisso, Sr. Presidente, vou pedir _ 
verificação no ftem 29, mas do (tem li' não vou pedif-: 
Mas gostaria de alertar, sobretudo a Bancada do meu 
Partido, que o Senado da República não deve abrir mão 
do controle sobre o processo de energia nuclear no Bra­
sil. 

Era o encaminhamento que tinha a fazer, Sr. Presiden­
te. (Muita bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - Em vo­
tação o ·substitutivo da Comissão de Minas e Energia, 
que tem preferência regimentat""-

Os Srs. Senadores qUe o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena- Peço verificação da votação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lÕmanto Júníor) ~ Vai-Se _ 
proceder à verificacâo solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de quorum, a Presidência, nos 
termos regimentais, irá suspender a sessão por alguns 
minutos e fará acionar-as campainhas para conVOCar ao 
plenário os Srs. Senadores que se encontram em seus ga: _ 
binetes. 

Está susPensa--ã sesSào.-

(Suspensa às I 8 horas e I 5 minutos, a sessão é rea­
berta às I8 horas e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Está rea­
berta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência se dispen­
sa de proceder a verificação requerida. 

A votação do substitutivo fica adíada. 
Em razão disso, as demais matérias da pauta, itens n9s 

2 a 6, constituídas dos Requerimentos n9s 857/83, 6/84, 
896/83_; e Projetos de lei do Senado-n"'s 280/80 e 21/83, 
em fase de votação, deixam de ser submetidos a votos, 
devendo ser apreciados na sessão ordinária seguírite:-

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardo­
so, para uma comunicaÇão inadiável. 

• 
O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

(PMDB - SP. Para uma comunicação Tnadiável. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. SenadoreS: 

Realmente será muitO breve a minha comunicação. Eu 
não estava presente quando o Senador Itamar Franco 
protestou em função da forma pela qual no ae~õPorto, 
hoje e durante esses últimos dias, os Senadores têm sido 
recebidos. 

Quero comunicar a V. Ex• que hoje me recusei, até 
bruscamente, a me identificar, pois parece~me inconcebf­
vel que alguém que não sei quem seja, venha pedir a 
mim, Senador da República, a identida_de para entrar em 
Brasília. 

Protestei, protestei na televisão -e quero comunicar a 
V. Ex' que me recusarei a ser identificado por policiais 
no Aeroporto da Capítãl da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Mário Mala- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mário Maia, para uma co~ 
municação. 

O SR. MÁRIO MAIA (PM_OI? -- AC. Para uma co· 
municação: Sem revisaõ do orador.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, regressando do Estado de Mato Grosso, 
onde estivemos em Rondonópolis, nos dias 21 e 22. e em­
Cáceres, fazenóo comícío pró-eleiçÕes diretas, na ~om~ 
panhia dos Deputados Artur Virgílio Neto e Dante de 
Oliveira, ao chegarmos hoje às 7 horas da manhã, nesta 
Capital, fomos surpreendidos por um funcionário da 
companhia de aviação, que nos convidou a nos dirigir­
mos à Policia Federal, a que nos recusamos, porque 
achamos que, não por vaidade, mas por estarmos cientes 
do dever que temos de cumprir como Senadores da Re­
pública, que devemos obediência única e exclusivaméilte 
à Mesa do Senado Federal e a nenhuma outra autorida· 
de do Po-der Executivo, princípalmente aos esbirros 
mandados da Polícia federal, em virtude _deste ato sâdi· 
"' que fOi baixado pelo Presidente da República para, 
não sei se com medo do povo brasileiro, ou se para satis­
fazer à persOniilidade paranóide do agente executor das 
medidas de exceção, o Sr. General Newton Cruz, cujo 
comportamento arbitrári_o e temperamental é do conhe-

-- CiiTú~rúO de toda a Nação braSlie"ira. -

O Sr. Héllo Gueiros- Peco a palavra, Sr. Presidente, 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O Senhor 
Carlos Chiarelli jâ havia solicitado a palavra. Em segui­
da, eu a concederei a V. Ex~. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PDS - RS - Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, rigorosamente nós também, 
a título Pessoal, á título parlamentar, não sentimos ne­
nhum agrado nesse mecanismo de verificação pesSoa1 de 
identificação, e também queremos registrar o nosso de­
sagrado e desconforto com esse fato. 

Mas, apenas há um aspecto a salientar ... 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Ess~ "mas" é de­
mais. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Comuni­
co que o orador não pode ser aparteado. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- ... que é essa pressa 
que a OPOsiçãO tem, essa incontinência de conduta que a 
leva, às vezes, a certos desatinos. 

O que eu ia dizer é que eu gostaria de trazer um depoi­
mento de reSpeito em homenãgem ao Senador Itamar 
Franco, que teve uma conduta diferente daquela aqui 
alardeada pelo ilustre Senador Fernando Henrique Car­
doso. 

Nós chegávamos juntos hoje- aliás, também, parta­
-mentares da Câmara dos Deputados -, e como somos 
gente do povo, como nós entendemos que devemos pas­
sar por tudo aquilo que o povo estava passando e reite· 
rando o meu protesto, nós entramos na ma, não utiliza­
mos nenhuma prerrogativa, nenhum privilégio ... 

<?-Sr. Fernando Henrique Cardoso- E foram para o 
campo de concentração. 

O SR. CARLOS ClUARELLI - ••• e nos identifica­
mos diferentemente, porque não acreditamos que seja 
por isso que se destaca a condição do Senado da Re­
pública, nem é por isso que se faz respeitar. 

O Sr. Fernando Henrique CardOJO- V. Ex' e~tá brin­
candO com coisa séria ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júniro)- O orador 
não- -pode- ser aparteado, nobre Deputado Fernando 
Henrique. 
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_ 9 Sr: Ferõando Henrique Cardosp - Deputado eu jã 
não sou. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júriior) - Então, 
vou promover V. EX', pedindo-lhe desculpas. 

O SR. CARLOS CHIARELLI --Eu lastimo que o 
Senador Fernando Henrique, a quem reconheço o direi­
to à _crítica pelo fato, 'tenha tomado essa atitude. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Se todos toma­
rem a atitude que tomei, não vai haver neste País o que 
há hoje, que qualquer beleguim pisa em Senadores como 
V. Ex' 

0- SR. CARLOS CHIARELLI-- Esse é um ato abso­
lutamente antidemocrático, não é respeitoso ao Regi­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está com 
a palavra o nobre Senador Carlos Chiarelli, que não 
po_de ser interrompido. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - O que eu gostaria, 
acima de tudo, é de trazer o meu depoimento, não com 
relação à atitude que eu tomei, porque eu jamais viria 
aquj fazer um auto elogio, mas rigorosamente, já que foi 
o Senador Itamar Franco quem trouxe a matêria para o 
exame desta Casa, o meu depoimento de ~preço pela ma­
neira democrática, pela maneira solidária, pela forma ri­
gorosamente correta, ... 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Diante do- arbí­
trio, não há democracia, há submissão. 

O SR. CARLOS ÇHIARELLI - ... não usuário de 
privii~gios indevidos, com que se portou o Senador Ita­
mar -Franco. Evidentemente, no caso, estabelece-se o 
contraste com o Senador F'emando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HlCLIO G EIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso, sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

Em n_ome da Liderança do PMDB, faço o registro, 
para que conste nos Anais desta Casa, da nota da Asso­
ciação dOs Docentes da-Universidade de Brasília, porque 
até os universitários de Brasília já estão sofrendo as conM 
seqüêndã.s-- das me-didas de emergência: 

ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNI­
VERSIDADE DE BRASILIA 

A Associação dos Docentes da Universidade de 
Brasília (ADUnB) vem a público manifestar sua 
preocUpação diaóte do recesso acadêmico e admiM 
nistrativo imposto ã UnB por ato do seu Reitor, em 
decorrência das decisões da Assembléia estudantil 
realizada na manhã de hoje, 23 de abril. 

Mais do que um recesso, o que se viu na UnB foi 
a pronta ação policia!, cercando o campus universi­
tário, ao-quaf piofessores, alunos e fun_cionários só 
tin-ham acesso mediante constrangedora identifi­
cação. 

A ADUnB entende que à Administração Central 
da UnB deverá ser imputada total responsabilidade 
por quaisquer atos incompatíveis com o princípi'o 
da autonomia universitária. 

Preocupa-nos também o fato de a UnB ser conti­
nuamente submetida a atos de intimidação, sem que 
·a Reitoria se manifest!! em defesa da instituição que 
pretende dirigir. 

-Assim. queremos manifestar nossa vontade de 
ver o recesso levantado --bem como as medidas 
que o originaram -, para que não apenas a comu-
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nidade da UnB, mas toda a comunidade do Distrito 
Federai, possa exercer livremente sua cídadania, 
participando já deste momento tão delicado e tão 
importante por que passa a Nação brasileira. 

Era o que tinha a _dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRE_SIDENTE (Lomanto Júnior) - O fato 
aqui trazido pelos nobres Senadores Fernando Henrique 
Cardoso, Carlos Chiarelli, Itamar Franco e Mãrio Maia, 
será levado ao conhecimento do Presidente efetivo da 
Casa, o Sena_do_r_'Moacyr Dalla, para que fat~s_cg~o -~s-­
tes não se repitam. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson. Carnei­
ro. 

O SR. NELSON GARNEIRO - (PTB - _RJ. Pro-_ 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr, Presidente, Srs. Sena­
dores: 

No finalzinho de 1983, o-Secretário da Receila Fede­
ral, do Ministério da Fazenda, Sr. Francisco Neves Dor­
nel!es, numa demo_nstração do zê!o com que sempre tra­
tou dos interesses e reivindicações dos servidores da área 
da arrecadação fazendária, enviava telex a_todas aS dele­
gacias regionais-de Fazenda nos Estados, dentre as quais 
a de Vitôriã, -riá Espírito Santo, comunicando haver sido 
editado o Decreto~lei nl' 2.074, de 20 de dezembro de 
1983 _e com ele haver sido: 

a - criada, para os fiscais de tributos federais e 
para os controladores da arrecada~ão, uma gratifi­
cação de quarenta por cento, calculada sobre a 
maior referência da categoria; 

b - estendida aos fiscais e aOs Controladores a 
gratificação de nível superior de vinto por cento; e 

c - alterado o teto de remuneração que, dora­
vante passava a ser o do Decreto-lei nl'i 1.971, de 30 
de novembro de 1982. 

Confidenciava, então, o Sr. Secretário-da Receita Fe­
deral, no referido_telex, que ditas providências, envol­
vendo reais melhorias para ditas categorias de servido­
res, constituia_in um _re_conhecimento do Presidente da 
República e dos MinistroS da área econômica, Ernane 
Galvêas e Antonio Delfim Netto, ao desempenho do ór­
gão nos óltimos exe~~íc~9s. 

Entretanto, as medidas, que somente beneficiaram, 
como já dito, os fiscais de tributos e os .contJ:oiadores da 
arrecadação, não se livraram do cometimento de fla­
grante iq.justiça, particularmente contra_os·servidores da 
mesma área fazendária que, todavia, integram categoria-s 
de nível médio, com diferentes denominações que, inobs­
tante isto, cumprem qUarenta horas semanais de traba­
lho, por força do disposto na Lei n\" 5.645, de 1970, coni 
idênticas_ tarefas e atividades de uma ARF, não raro no 
mesmo local, onde labutam lado a lado, com iguais res­
ponsabilidades, mas sem os mesmos direitos. 

Por isto que, tratando-se de ato evideniemellte discri­
minatório que precisa ser corrigido no menor espaço de 
tempo, sob pena de aumentarem os constrangimentos e 
insatisfações e, adernais, tindo em vista que as providên­
cias pertinenteS-não podem ser tomadas senão na ârea do 
Executivo, em virtude_ de envolverem despesa, apelo às 
autoridades competentes para tanto, especialmente às já 
citadas no telex do Sr. Secretário_ da Receita Federal, os 
Ministros Galvêas e Delfim Netto, para que revejam 0 

ato consubstanciado no Decreto. n\" 2.074, de 1983, de 
modo a estender os beneficios ali previstos também aos 
servidores de níVel médio _da receita, inclusive, dentre ou­
tros,_os agentes de telecomunicações, os técnicoS erfi con­
tabilidade, os agentes de portaria e agentes administrati­
vos. 

E ato, creio, da mais urgente justiça. 
Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito -bem!) 
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-O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
U pãlavra ao nobre Senador Gastão MUHer. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurs_o,)- Sr. Presidente, Sfs. Senado­
res, é com prazer que assumo esta Tribuna, a mais alta 
deste nosso Brasil, para le_r, visando constar dos Anais 
desta Casa d_o Congresso Nacional, o pronunciamento 
do Óovernador TancredÇ~ Neves, proferido em Ouro 
Preto, no último sábado, dia 21 de abril. 

Esse discursÇJ, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não há 
dúvida, embora de três dias atrás,jâ se transformou num 
p-iecioso e admirável documento histórico. Quand_Ô .os 
pesquisadores e historiadores futuros estudarem a His­
tória Pátria e de forma mais enfática_ a His_tória Política 
do Brasil, terá que se debruçar na interpretação dessa 

_ manjfçs_tação do nobre Governador Iancredo Neves, in­
discutivelmente, no momento, a maior figura da vida 
política nacional. Outros poHticos existem, naturalmen­
te, que se destacam, mas, não se pode deixar de reconhe­
cer que, entre os grandes, vislumbra-se a figura do esta­
dista, do homem que representa o equilíbrio, que signifi­

-ca experiência, e acima de tudo pelo devotado amor às 
causas da pâtria comum. 

Tancredo Neves, Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste 
instante tumultuado da vida-nacional, é como- que uma 
luz nas trevas, cada vez mais acentuada, ÇJUe se nota na 
vida política nacional. Não que ele seja O Messias, mas 
sente-se que o Governador Tancredo Neves ê atualmente 
o brasileiro que representa a média das aspirações pacífi­
cas e otimistas do povo brasileiro. 

- Eis o que disse o Governador Tancredo Neves, no seu 
notável discurso de 21 de abril de 1984, em Ouro Preto, 
Minas Gerais: 

Nio é hora de retaliações 

Este é o texto do discurso do Governador Tan­
cr..edo Neves: 

"O culto aos heróis e aos mártires prescinde de 
lugar e de hora. Em qualquer parte da face da Terra, 
a qualquer momento do dia ou da noite, 
prosternam-se as criaturass e as pâtrias para venerãr 
os que pelo amor ou pelo sacrifício conquiStaram a 
eternidade na alma das multidões_ reyerentes. Mes-

- mo reconhecendo esses privilégios da universalidade 
e d~ intemporalidade, costumam os povos erguer, 
em certos sítios e em Certas horas, altares cívicos 
para louvar os numes tutelares da história. 

Por isso, todos os anos, neste dia,sob o testemu­
nho de um dos mais belos monumentos brasileiros 
- esta cidade de Ouro Preto - reunimo-nos para 
louvar a figura, os ideais, o holocausto-de Joaquim 
José da Silva Xavier, o Tiradentes, Aqui está o in­
signe homem público, pensador,escfitor e sociOiogo 
-Gilberto Freyre, que traz aos miiieiioS a palavra 
candente de outros brasileiros, com a autenticidade 
tecida no mais áspero exercfcio de unidade nacional 
- o de sobreviver no fundo d~ pobreza absoluta, 
fustigados pelo inclemenciado clima e pelo desalen­
to mortal de verem exaurir-se, ao longo dos séculos, 
o sentimento da fraternidade. 

Convidamos o povo para a grande festa cívica, 
na evocação dos fatos que prepararam a indepen­
dência nacional, to·do o complexo de aspirações, so~ 
nhos, conspirações, medos, fidelidades,_ deserções, 
esperanças, que geram a força interior e imanente 

__ ~os processos históricos. Convocamos oS hisÍÕria­
dores, escritores e poetas, os jornalistas da palavra e 
da imagem, à manter vivos na mem-ória de todas as 
gerações os episódios, os personagens, os movimen­
tos -que ·constituem a moldura daqueles penosos dias 
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de luta: as populações empobrecidas vendo, durante 
decênios: arrancar-se das entranhas da terra o ouro 
que receberam como dádiva da natureza, transpor­
tado para Portugal e de lá para os cofres fortes da 
Inglaterra, em quantidades que, segundo ~fonso 
A ri rios, Toram supériores a todo o ouro extraído no 
mundo inteiro desde os tempos de Roma. E deixan­
do na terra espoliada apenas as lembranças no re­
vestimento dos altares e das imagens religiosas e a 
profu-nda revolta nas casas sem pão, sem assistência, 
sem escolas para os filhos. 

No meio de todos, batendo em portas inúteis, o 
vulto quase solitário de Tiradentes, nas mãos um 
exemplar da 'Constituição americana, recém­
promulgada, _em tradução francesa, cujo capítulo 
dos "direitos do homem", o inconfidente PadreTo­
Jedõ traduzira para que ele o decorasse e _o repetisse 
aos que o quisessem ouvir nas suas andanças. 

Evocando, assim, os dias febris da lnconficfêncía 
Mineira, louvamos os que não desanimaram, hão 

·recuaram, não cederam ante a força ostensiva e bru­
- tal da- repressãO, c esquecemos, na anistia--da his-

tória, os que fraquejarãm e traíram, para ensíilar­
mos às novas gerações que só permanecem na grati­

- dão -do povo oS que, enfrentando aPare[ltes e tranSi­
tórias derrotas, lutam com intrepidez pela liberda­
de. 

As grandes causas que transformam o mundo, 
mesmo que triunfetn pela ação dos pensadores polí­
ticos, nem sempre prescindem da presença dÕs már~ 
tires, que a elas oferecem o. holocausto da sua pai­
xão e da sua vida. A elaboração da Independência, 
que Tobias Monteiro registra conio i crônica de 
acontecimentos meramente políticos, não teria leva­
do o Príncipe a quebrar os grilhões que nos subme­
tiam a Portugal, se na alma do povo não reverberas­
sem as chamas da revolta contra o jugo opressor. 

- "-Fõrã. necessãrio qUe- Tiradentes morresse, fosse es­
___ quartejado, carne e sangue marcados pelo sal da 

maldição, a fim de que outros, anos depois-, cons­
truíssem a pátria com que ele sonhara. 

Esta verdade hiStórica não diminui o ~xtraordi­
nário papel exercid~ pelos polítiC()S, entre os quais 
avulta em sabedoria, habilidade e obstinação o Pa­
triarca José Bonifácio de Andrada e Silva. A ação 

__ do mártir e a do estadista se completam. Se ao pri­
meiro falta, quase sempre, a serenidade para cons­
truir, sobra-lhe a coragem para destruir. 

Ao outro, se não se pede o ímpeto para arrostar a 
oPressão, dele se espel-a a firffieza e o equiríbriõ pa­
ra, sobre as_ cinzas, erguer as estruturas jurídicas dos 
difeitos conquistados. Eis porque, também aqui, 
evoCando a imolação de Tiiadentes, veneramos a 
memória dos que, por outra forma, exerceram papel 
decisivo no alvorecer de nossa pátria. A indepen­
dência de um- país -exige mak do que a declaraçãO 
formal que separa fronteiras poHticas e estabelece 
rilações diplomáticas~--Ela se cõnquiStá dia a dfa, na­
construção da unidade interna e na convivência so­
berana com as demais nações. 

A unidade não se faz apenus falando a mesma 
língua, quando uns falam em trabalho, progresso, 
riqueza e outros só podem falar em privações, de­
semprego, injustiças. Nem sob o desfraldar da mes­
ma bandeira, quando uns a fazem tremular nos céus 
da bonança e da paz e outros a vêem cobrir amargu­
ras e iniqüidade..<;. Nem cantando o mesmo hino, 
quando alguns podem fazê~ lo com alegria e orgulho 
e outtos, pelo desencanto e pela fome, só têm voz 
para balbuciar as suas dores. 

A convivência soberana com as outras nações su­
põe, além das formalidades das relações, o direito 
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de falar sem me_do e as condições de negociar sem 
dependêncía. Foi realmente extraordinário o es­
forço feito ao longo de mais de século e meio para 
construir essa pátria na ten-acidade dos Seus horii.ens 
e de suas mulheres, no sonho de sua juventude, na 
consciente coragem dos seus heróis. Mas os mártires 
não se imortalizam nas estátuas apenas para a sau­
dade e o silêncio âoS-tetri.POS:_A-1iTiperecível força da 
eternidade está em poder cobrar o preço do seu 
exemplo às gerações que vão transferindo umas às 
outras à lâmpada votiva do futuro da pátría. 

Por isso mesmo, aqui estamos,-como sentido dadide-­
lidades de Minas e do Brasil, para o reencontro com a 
memória de Tiradentes e sua comovedora_interpelação: 
Que fizestes da páti-1a, pela qual sonhei, pela quãl fui en~ 
xovalhado no corpo e na alma? Que fizesles dei sangU-e 
que dei pela liberdade e pela democracia como as formas 
mais dignas de vh'er do nosso povo? À in!errogação que 
não é mãgoa, mas de perplexa inquietude, -devemos rcs~ 
pender sem medo e sem desânimo: Apesar de_ tudo, aqui 
está, íntegra, a pãtria que fizemos sobre os alicerces do 
teu sangue. Com o arrojo dos bandeirantes, fixamos as 
verdadeiras fronteiras do país.-

Expulsamos os estrangeiros que cobiçaram as nossas 
riquezas e, em Guararapes; 1Clmamos consciência óo 
compromisso histórico das três raças que formaram a 
nacionalidade. Implantamos a civilização rilineira; que;· 
segundo Caio Prado Júnior, concentrou na Capitania de 
Minas Gerais, em alguns decênioS do século XVIÍI, 600 _ 
mil habitantes trabalhando mais de_600 mil quilômetros 
qudrados que fez florescer o maior centro lusitano de 
culturél no Brusil. Apagamos, nos rasgos emocionais da 
Abolição, a mancha ignóbil que discriminava criaturas 
de Deus. Nas condições políticas e culturais da época, 
construímos o lmpério que consolidou, por mais de meio 
século, as aspii-ações de ·um país livre e soberano:-

Quando o mundo quase esgotava sua capacidade de 
resistência ao avanço do totalitarismo, levamos além" 
fronteiras os nossos_sold:ados para defender a liberdade e 
a democracia. O Exército de Cã.XíaS ampliou, então, 6 
seu patrimônio de glórias. Os nossos aviadores cruzar_am 
os céus da Europa e se impuseram ao respeito e admi­
ração de aliados _e inimigos. A nossa Marinha se des~ 
dobrou em sacrificios e fez resplandecer ainda mais os 
seus memoráveis brasões. A nação cresceu em dignidade, 
cultura e riqueza. -

Todavia, a República com que sonhaste, pregação de 
tantos brasileiros idealistas depois-do teu sacrificio, esta, 
aindu vive a crise profunda de funestas deformações, à 
busca de representação legítima e de liberdade_ para to­
dos, e sofre, nesse entrechoque de ideais e interesses,lon~ 
gas noites sombrias nos eclipses da lei e da justiça. 

Dela, falam constituições votadas ou outorgadas. Em 
seu nome, ou contra seus vfcios, se elegeram ou se impu~ 
seram governos. Muitos lutaram nas tribunas e nas ur~ 
nas, outros de armas nas mãos, falando em seus postula­
dos. Temos convivido com a ditadura, o autoritarismo e 
a violência, mas não se apãga no coração dO poVO a fé 
que nele inc_utiste: -

1:: tão forte_ e fecundo esse sentimento da nação, que ~le 
anima sem se deixar abater, a nÕssa luta pela restauração 
da República. 

Quem diz República, diz Federação, diz voto popular. 
Hoje nos falta- o voto e jã não existe Federação. 

Os Estados se encontram humilhados, empobrecidos e 
acabrunhados. Sem recursos fiscais, sem a-Utonomia ad­
ministrativa, debatem-se na angústia_da submissão vexa~ 
tória. 

A eleição direta dos Governadores de Estados foi um 
passo importante, mas ainda muito curto. 

Não teremos democracia enquanto não houver a re­
construção do Estado federativo. Só uma Federação for~ 
te garante a plenitude dos direitos democrãticos. 

A crise que nos assola não encontra precedentes na 
história. A desorganização da economia, os efeitos dra­
máticos da recessão e da inflação. A dist~ncia crescente 
entre o desenvolvimento material de algumas regiões e o 
empobrecimento gradativo das outras. O desemprego 
que torna inúteis milhões de inteligências e de braços e a 
fome que reduz a vitalidade. Onde não há trabalho, falta 
o pão -e__onde não há pão, não pode haver paz. A crise 
tem sido dura, penosa e implacável. Mas ela, com toda a 
sua fúria, não consegue subjugar o nosso povo, antes o 
retem pera em suas energias, no valor do seu ânimo e na 
extraordinária capacidade de resistir, sonhar e lutar. Aí 
estão as multidões reivindicando o retofno do país à sub­
missão dO principio de legitimidade e da representativi~ 
dade e se empenh<Jndo, na lei_ e na ordem, para recuperar 
totalmente a sua soberani(! sobre a nação. 

Nesta hora temos de evocar, como fazemos agora, as 
duas lições de Independência: A tua lição, Tiradentes, 
pondo em risco a vida para colocar, acima dela, a liber~ 
dade do povo -e a bandeira de Minas consagrou na sua 
legenda o permanente sentido da luta: liberdade ainda 
que tardia, liberdade como recomeço, cada dia, do es~ 
forço para defendê~la em todos os lugares e em todas as 
horas. 

_.::' ___ A lição dos estadistas, que, por sua sabedoria, luci-
dez, equilíbrio, transformaram a colônia em_naçào e nela 
construíram instituições que, apesar de_tudo, resistem 
aos víc_ios e às violações. o 

A essas duas lições, permitimo~nos acrescer uma Ou­
tra, aprendida na história dos povos que vi~eram e vivem 
momentos igualmente perigosos e graves: a de que só en~ 
centraremos saída para confli~os irreversiveis, se as 
fOrcas que rePresentam o poder e a sociedade civil soube~ 
rem conter as suas posições de radicalismo, que levem a 
confrontos desiguais e funestos. Se colocarem as aspi­
raç-ões nacionais acima dos inte.ress~ sectários ou am-
&iÇOes pers-onalistas.- - , 

Se compreenderem que a vida das ;~ça;~ não--;e faz 
cõfn iilhansigências que elíminarri oportunidades de con­
Vivência saudâvel e respeitosa das idéias. Se se estabele­
cer entre o povo, nem sempre paciente nas suas JUstas 
emoções, e as lideranças, nem sempre humildes, para 
compreender os ·anseios coletivos, a Confiança que se 
transforma em estima, amor e fé na natureza e na prática 
da democracia. 

Há momentos na vida dos povos em que cles não po~ 
dem se dar ao luxo da divisão e das retaliações. Se dividi~ 
dos em frações afrontadas es.tãrão praticando o trágico 
exercício da desa~çegação nacional. 

Deste recanto de Minas, que o teu martírio converteu 
em altar da pâiria, sei que interpfeiO-OS- meihore5 senti­
mentos de nossa gente e de nossa história, ao pedir~te 
que, como patrono da nação, inspires, a todos os brasi~ 
!eiras, sobretudo àqueles que têm responsabilidades de 
liderança e representação política, a fim de que entrem, 
na paz e na hopra, caminhos novos para a nossa pãtria. 

Não podemos avançar para o futuro de olhos venda­
dos para chegarmos, sem retorno, a impasses intrans­
poníveis. Temos que evitá-los, com a humildade que não 
exclui firme~m, çQID paciência que não exclui decisão, 
com a consc1ênciã de que Precis-amos conquistar o di;ei~ 
to de celebrar, dentro em breve, sem remorsos, o cente~ 
nário_ de uma República duradoura e cr:iª"tiva, que se ba­
tizou no teu sangue para santificar~se no orgulho e nas 
esperanças do nosso devotamento. 

Só assim, Tiradentes, o teu holocausto não terá sido 
um ato dramático e inútil. Só assim-, nOS nos tornaremos 
dignos de honrar a tua memória e de viver os ieus ideaú: 
A tua ex.ort<~ção, ainda hoje, repercute de quebrada em 
quebrada, abrasando_de ardor cívico as nossas almas in­
quietas e assustadas: "Se todos quisermos, haveremos de 
fazer deste país uma grande nação". 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, o assunto que me leva hoje à tribuna refere-se, espe~ 
cificamente, ao magnífico discurso profêrido na Câmara 
dos Deputados, na quarta-feira da semana passada, pelo 
Deputado Nelson Marchezan. 

A extraordinãria ressonânCia do pronunciamento do 
Lídef-dO Gove:rno naquela Casa do Poder Legislativo, 
cujo texto fora previamente distribuído à imprensa, pode 
ser a_tribujda ~ densidade política e ~o indiscutível realis­
iriO-âa análise efetuada pelo eminente parlamentar, que 
examinou o panorama das realidades brasileiras na mul­
tiplicidade de seus aspectos, destacando a capacidade 
empreendedora do Presidente João Baptista Figueiredo, 
sua tenacidade e o seu inequívoco patriotismo no concer~ 
nente ã luta contra os desafios econômicos e à consoli~ 
dação de abertura política. 

Reagindo contra o pessimismo _e a onda negativa dos 
radicais de todos os matizes, ó Deputado Nelson Mar~ 
chezan deu ênf~e, em seu oportuno e esclarecedor dis~ 
curso, aos seguintes desafios fundamentais que o Gover­
no do Presidente Jo~a Baptista Figueiredo vem enfren~ 
tando com energia e rara combatividade; 

a) a redução da dependência externa de energia; 
b) a busca do equilíbrio das contas externas; 
c) o abastecimentO interno de alimentos; 

d) finalmente- talvez o mais importante problema a 
ser enfrentando- a conclusão do processo político e so­
cial da institucionalização democrâtica em nosso País. 

Na liderança desse complexo e dificil processo de 
construção institucíonal - assinalou o Deputado Nel­
son Marchezan- "coube ao Presidente João Figueiredo 
a tarefa, inevitaVelmente controvertida, de comandar o 
ritmo, o desdobramento e a extensão das medidas adota~ 
das". 

Em face da importância intrínseca do seu conteúdo, e 
de sua rara sensibilidade política, o discurso do líder 
Nelson Marchezan deve ser acolhido como uma expres~ 
S[va contribuição ao esclarecimento dos debates que vêm 
sendo travados em todos o_s niveis da Federação sobre a 
situação nadonal. 

Solicito, por con-seguinte, sua incorporação a-o texto 
deste breve registro. 

Devo, aliás, esdarecer que reafirmo a minha concorM 
dância com os lúcidos conceitos emitidos p~lo Deputado 
Nelson Marchezan em seu afirmativo e otimista posicio~ 
namento. 

Aliás, em· parte ao discurso proferido pelo eminente 
Líder do Governo Senador Aloysio Chaves, na última 
terça-feira, quando Sua Excelência apreciou, perante o 
Senado Federal, a recém-enviada proposta de revisão 
consfítucíonal enviada ao -Congresso NaCional p.elo Pre~ 
sidente João Baptista Figueiredo, tive _ _a satisfação de 
aparteá-lo e de tecer considerações sobre a mencionada 
proposta, a fim de enaltecê-la, destacando o espírito de 
c~nc:iliaçào, a serenidade, o convite ao dlâ!ogo, e o indis~ 
cutível interesse do Chefe da Nação em obter as s.oluções 
~iiS-adequãdas aos supremos interesses do País, em ter­
mos de negociação e consenso. 

Nesse meu aparte acentuei que a Mensagem do Presi~ 
dente João Baptista Figueir~o, pr_opondo uma ampla 
revisão constitucional, representa uin paSso deCisiv-o no 
que tange ao coroamento do processo de abertl,lra políti~ 
ca, em função -do histórico compromisso assumido, pe~ 
rante a Nação brasileira, quando jurou fazer deste País 
.uma Democracia. 

Eram estes os comentários que me competia formular 
à forma do importante discurso do Deputado Nelson 
M<lrchezan. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

MARCHEZAN: FIGUEIREDO VENCE DESA· 
FIOS ECONOMlCOS E CONSOLIDA ABERTURA 
POL!TICA 

Em discurso pronunciado na_ Câmara- Federal,_ em 
Brasília, o líder do Governo Deputado Nelson Marche­
zan afirmou que "o Governo do Presidente Figueiredo 
vem superando os mais dram.âticos desafiqs_que se apre­
sentavam no início de seu .tnl,!.ndatQ", destaca_sjamen_te "a 
consolidação da abertura política, a dependência externa 
de energia, a reorganização das contas externas.e a pro­
dução de alimentos."_ 

Num texto de 26 laudas _que distribuiu à imprensa, 
Marchez:m deu ênfase "à ·serena capacidade de nego­
ciação demonstrada na ação política do Presidente" e "à 
persi~>tência _de sua ação administrativa que está levando 
o Pais a libertar-se da dependência externa de energia, da 
ameaça de estrangulamento externo e da carência de ali­
mentos". 

No início do mandato do Presidente Figueiredo -
disse_o líder do Governo --"o Brasil só produzia 20% da 
energia necessária para manter o País funcionando: hoje 
produzimos mais de cinqüenta por cento. A auto­
suficiênciã em· petróleo, que parecia um objetivo ina­
tingível, quando produzimos 170 m-il barris/dia, hoje es­
tá ao alcance da mão, quando alcançamos a marca de 
440 mil barris. O Brasil renegociou sua div1da externa e 
abriu novos espaços para a retomada do crescimento 
econômico. E impulsionou a produção de alimentos, li­
bertando a população brasileira do espectro da fome". 

Marchezan afirmou ainda que "ninguém no Governo 
desconhece a gravidade dos problemas que a Nação en­
frenta, nem que ainda há muito sofrimento nas camadas 
mais pobres da população: mas a ninguêm ê dado igno­
rar os resultados alcançados no qUinqüêriio". 

A seguir, a íntegra do discurso: 

Em seu pronunciamento_à Nação no· dia 31 de março, 
o Senhor Presidente da República anunciava sua díspo­
sição de submeter ao Congresso Nacional projeto de 
emenda à Constituição corri objetivo de se proceder a 
uma revisão constitucional que conduziria ao aper­
feiçáamento de nossas instüuições democráticas. 

Nem bem duas semanas se passaram e ele já faz chegar 
a esta Casa o teXto do projeto, na mais clara e inequívâcá 
demonstração do espíritõ de conciliação que o está a ani­
mar. 

Naquele pronunciamento, Sua Excelência manifesta­
va, textualmente: 

"A revisão_ c.anstitucional que proporei não radicaliza 
posições. Ofer'er:e para o-problema sucessório solução de 
compromisso, reclamada pela tranqüilidade da nação, e 
atende a exigências ç:ie nossa evolução constitucioital". 

Hoje, na condição de Chefe de Govei'n_o, o Presidente 
envia ao Poder Legislativo o projeto que affij:llia substan­
cialmente as conquistas e os avanços institucionais até 
agora obtidos. Um projeto que vem ao encontro dos an­
seios e aspirações da maioria do povo brasileiro, que 
busca uma democracia estãvel e duradoura. 

A emenda proposta restaura o processo de eleição di­
reta no País, para a escolha do Presidente da República, 
dos prefeitos das capitais e estâncias hidrominerais, com­
pletando o ciclo iniciado com as eleições dos governado­
res dos Estados em 1982. 

Sua amplitude não se esgota nisso. O projetO vai mais 
longe. Ele devolve importantes e fundamentais prerroga­
tivas ao Congresso Nacional, conduzindo-o ao desejado 
fortalecimento, de modo que seja assegurado o justo e 
n,ecessário equilíbrio entre os três Podêres:_ Executivo, 
Legislativo e Judiciário. 

Além dessas mudanças, vale destacar a retirada do 
preâmbulo da Emenda Constitucional número um, de 
1969, restabelecendo o texto da Carta de 1967. 

A mensagem enviada pelo Senhor Presidente da Re­
pública ao Congresso Nacional, como ele bem definiu, 
"é um gesto, e, mais do que isto, uma medida concreta 
destinada a conciliar a vontade nacional e a difícil reali­
dade dos problemas institucionais que tivemos de en­
frentar, ao longo das duas últimas décadas". 

Sua mensagem, na verdade, transcende ao projeto em 
si, pois veio acompanhada de um convite ao diálogo e ao 
entendimento. Disse o Senhor Presidente perante o Vice­
Pre;:;idente da Repúblie<:~, seus Ministros e lideranças do 
nosso p-artido, quando anunciou o eilvio da emenda: 

"Peço-lhes, também, transmitir à oposição, que sempre 
reclamou gestos de conciliação, receber esta mensagem 
como um convite ao diálogo, de modo a que o texto da 
emenda constitUcional a ser aprovado seja resultado da ne­
gociação e do consenso, portanto, um grande e poderoso 
instrumento de concórdia nacional". 

A aprovação desse projeto, após entendimentos e ne­
gociações_ partidárias a serem feitas nesta Casa, 
constituri-se-á no coroamento do processo de abertura 
política em nosso País. Uma obra grandiosa iniciada no 
Governo do Presidente Ernesto Geisel e conduzida com 
firmeza e segurança pelo Presidente João Figueiredo. 
Servirá, sem dúvida, para que ele complete o compro­
misso assumido no discurso de Posse, de "fazer desse 
País uma democracia". 

Em suas palavras, ainda ontem, o Senhor Presidente 
destacava: 

"Para atingir os objetivos de fazer do PaÍ.!I uma dem~­
cracia vencemos todos os obstáculos com firmeza e deter­
iniriãÇão.-A ·abertura política não se fez sem ris-cos. Quere~ 
mos que ela Se faça sem recuos. O homem público tem o 
dever de olhar serenamente para a frente e não capitular 
perante as paixões do presente". 

Essa obra magnífica do Governo do Presidente Fi~ 
gueiredo dispensa o privilégio do tempo para seu reco~ 
nhecimento histórico. 

Aos poucos, mesmo os líderes oposicionistas vão recó"~--­
nhecendo o valor e a importância desse trabalho. 

Soube Sua Excelência conduzir com firmeza e segu­
rança o dificil processo político e social da institucionali­
zação democrática em nosso País. 

Na liderança desse complexo processo de construção 
institucional coube-lhe a tarefa, inevitavelmente contro­
vertida, de comandar o ritmo, o desqobramento e a ex-
tensão das medidas adotadas. --

A idéia de um projeto de construção democrática in­
corpOra Um elemento de tempo, dentro -do qual se desen­
volve um .conjunto de medidas políticas que possuem 
uma determinada seqUência. 

Cada medida precisa ser materializada para que venha 
a constituir-se num sólido patamar, sobre o qual as deci­
sões subseUentes se apoiarão, evitando-se o risco do re­
trocesso político-institucionaL 

No decorrer desses anos, conseguiu o Presidente Fi­
gueiredo evitar, simultaneamente, o risco de que o ritmo· 
do processo não respeitasse a concretização dos passos já 
dados, assim como o risco oposto, de que, a pietexto de 
concretizá-los, sua continuidade fosse estancada. 

Se olharmos retrospectivamente esses cinco anos, ve­
remos que avançamos na consolidação de nossas insti­
tuições democráticas, sem solução de continuidade. Esse 
processo foi conduzido nurila intensidade aceitável para 
todos os segmentos políticos em que livremente se distri-­
bui nossa população. 

Essa verdade não é só reconhecida por nós. Também 
os grandes estadistas da atualidade fazem referências a 
ela-. Ainda, há poucos dias, Sua Majestade, o Rei da Sué-
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cia, que tantas simpatias despertou entre nós, declarava 
sem rodeio_s_ que só os míopes não enxergam o quanto o 
Brasil já progrediu. 

Em meio à contraditória diversidade das opiriiões 
políticas, asseguradas pelo pluralismo e pelo respeito aos 
direitos individuais, o que parecia lentidão e timidez 
para alguns era visto co-mo açodamento e ousadia para 
outros. 

Foi perseguindo, com notável constância, firmeza e lu­
cidez estes objetivos, que o Presidente Figueiredo, apesar 
da l."!rítica e da opinião daqueles que mais tarde lhe reco­
nheceriam os méritos, conduziu o processo de democra­
tização que lhe permite hoje dizer com orgulho: 

"Possuo consciência, também, como já tenho assinala­
do,. de que a liberdade, garantida no passado, pode já ter 
sidO- igual, porém, não foi maior do que a liberdade hoje 
reinante no País''. 

Nos últimos vinte anos a evolução política do País so­
freu sucessivas alterações, que foram comandadas pela 
própria dinâmica interna do proCesso revolucionário ou 
pelas conseqüências políticas das profundas transfor­
mações sociais, econômicas e culturais gei"adas pelo de­
senvolvime-nto do Brasil. 

Analogamente à história política do País neste século, 
o movimento de 31 de Março não escapou à sucessão 
pendular dos momentos de democracia e autoritarismo. 

Se o processo político desses últimos 20 anos não foi 
linear, e esteve_sujeito a avanços e recuos na instituciona­
lização dos ideais democráticos, é igualmente verdade 
que este objetivo jamais foi abandonado. 

f: de justiça que se reconheçã O papel decisivo que tive~ 
ram na preservação desse objetivo no interior do movi­
mento revolucionário nossas Forças Arma_das. Ao con­
trário de outros países, elas têm mantido o respeito a 
pdndpios de periodicidade de mandatos; a não­
personalizaçã_o das_ lideranças políticas de origem mili­
tar; o compromisso com o profissionalismo; a penna­
nente reiteração da transitoriedade da intervenção e, 
sobretudo, a busca, entre erros e acertos, do ideal demo~ 
crático como forma normal de convivência poHtica da 
Nação brasileira. 

p_o_t mais que os críticos apressados na busca do aplau­
so fácil queiram obscurecer a importância do papel de­
sempenhado pOr nossas instituições militares, a História 
registrará, certamente, suas realizações nesse período de 
transição da vida nacional. 

O processo de abertura política culminou por instau­
rar, dentro do período de mandato do Presidente Figuei­
redo, um sistema democrático dotado de todos os recur­
sos necessários no seu constante aperfeiçoamento. 

O funcionamento independente do Parlamento, a 
atuação isenta do Poder Judiciário, a liberdade ampla da 
imprensa, o livre direito de manifestação do pensamento 
e de aSsOciação de todos os segmentos da sociedade, 
como temos no Brasil, são elementos suficienteS, em 
qualquer Nação, para se dar o funcionamento da demo­
cracia. 

Assegurada a garantia dos direitos individuais, a con-· 
cessão da anistia e a realização das eleições- diretas para o 
governo dos Estados, para destacar os marcos mais sig­
nificativos da evolução, dá, agora, o Senhor Presidente 
da República, mais um passo nessa caminhada de aper­
feiçoamento das instituições democráticas. 

A hierarquia da mudança legislativa pretendida - -
Emenda Constítucional - impõe decisão do Congresso 
por maioria qualificada de dois terços. Mais impõrtante, 
contudo, que o aspecto técnico da maioria -é_ a exigéncia 
implícita do consenso. 

:N_essa matéria, como em o_utras de igual importância, 
a inevitável e salutar pluralidade de opiniões políticas 
que nesta Casa estão representadas, impõe-se-nos a 
constatação de que nenhum Partido possui expressão 
eleitOral suficiente para, sozinho, fazer prevalecer a sua 
preferência.-- -- - --
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compete~nos aiora dar seqüência a lóg(Ca desse pro­
cesso de democratização em nosso Pais. Para esse propó­
sito deveremos lançar mão das nossas reservas de reaJis­
mo, lucidez e patriotismo. --

Não há prática dêinocrãtica sem negoéiaçãõ c e -Sem 
acordo. 

E por esse caminho que haveremos de atingir õs gran­
des objetivos do País, que, aliás, espera de nós a consoli­
dação desse projeto democrático e a continuidade do de-­
senvolvimento econômico e sociaL 

Mas não foi só no campo político--instiiucionaf que O 
Brasil evoluiu nesses vinte anos. Também nos planos ex­
terno e econômico crs avanços São expressivos: 

Na área externa, o Brasil voltou-se para um programa 
de ênfase na cooperação econõmiCa e pofitic"a e no estrei­
tamento de seus laços de amizade com os povos das ou­
tras Nações do mundo. 

Foi com esse sentido que o governo ampliou e cansolí­
dou seu relacionamento com os vizinhos da Amêrica La­
tina, com as nações africarias C cOm os povos do Oriente 
Médio. Foi dada, igualmente, atenção ao intercâmbio 
política e comercial com o-.s--pãCses desenvolvidos. 

A participação e o empenho pesSoal do Presidente Fi­
gueiredo, visitando países de praticamente todos os con­
tinentes e aqui recebendo os mais destacados Chefes de 
Estudo ou seus emissários, constituíram-se em fator deci­
sivo para o êxito de nossa política externa. 

O discurso do Presidente na Organização das-Na-çõ_eS 
Unidas é o ponto alto na história recente da polítiç_<~: das 
rebções do BrasH com o rriundo exterior. O Presidente 
Figueiredo destacou haver necessidade imperiosa de so­
luções justas p-ara resolVer a criSe econômiC3. mundial; de 
forma a preservar as· perspectivas de desenvolvimento 
das nações, especialmente aquelas que Integram o Ter­
ceiro Mundo. 

Falando na ONU o Presidente enfatizou: 
"O efeito deotal situação de-crise sobre os países do Sul 

é ainda mais devastador: as economias em desenvolvi­
mento não exportadoras de petróleo experimentaram 
nos últimos três anos uma deterioração de relações de 
troca jamais observada em sua história. Vale dizer, os es­
forços exportadores crescentes vêni sendo neutralizados 
com ingressos decrescentes de divisas, que configura~ 
uma verdadeira espirãl de paup-Úização." 

Sobre as taxas de juros ele disse: 
.. A persistência de altas taxas de juros retira a rentabi­

lidade financeira de investlffientos de longa maturação Já 
efetuados, e ameaça in viabilizar economicamente proJe­
tos indispensáveis à sUperação das dificuldades 8tuais. A 
elevação do custo de serviço da dívida externa cria para 
alguns países situações insustentáveis à superação d.às di~ 
ficutdades atuais." 

O Presidente aproveitou para fazer um apelo: 
"Conclamo·os govetl1Cis-de todos os Estados-membros 

para que, juntos, empreendamos um esforço resoluto no 
sentido de enfrentar os problemas internacionais que se 
avolumam e de fazer retroceder as forças que conduzem 
a desesperança." 

No plano econômico, 1984 marca o décimo ano da 
pior crise que se_teve noticia na história moderna, regis­
tra, igualmente, o décimo ano de hCróicos sacrifícios do 
povo brasileiro para superar nossa terrível dependência 
externa de energia. 

Para melhor compreender esta luta em busca de um 
desenvolvimento compi:itível com as aspirações dos bra~ 
sileiros, é necessário faZer uma IncurSão no passado. 
Mais precisamente, a partir de 1964, qua-nôo teve início ã 
grande arrancada de um pafs subdesenvolvido, que, vin­
te anos depois, emerge como a oitava nação do mundo 
ocidental. 

Em 1964, o Brasil era um País de 80 milhões de pes­
soas com renda per capita inferior a mil dólares. Hoje so­
mos uma Nação de mais de 128 milhões de habitantes 
com um Produto Interno Bruto que ultrapassa os 330 bi-
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lhões de dólares e temos uma renda média de mais de 2 
mii e 500 dólares por pessoa. 

Excluído o Japão - que é fenômeno de desenvolvi,. 
m_cnto_ do período que se seguiu ao término da Segunda 
Guerra Mundi"al-, O Brasil foi o País que mais se desen~ 
volveu nessas duas décadas pós- ( 964. 

Os críticos desse desenvolvimento cQ_stumam denegrir 
cs.te nosso avanço para uma vida melhor, procurando 
mostrar que ele só beneficiou parc"elaS fnfitnas da popu­
Jaçilo. 

_Nüo é difícil, entretanto, demonstrar que tal suspeição 
agride a realidade. Basta verificar os números aceitos 
ontvetsalmente como indicadores da melhoria da quali­
dade de vida_ de um povo, para provarmos que o cres-êi­
merito nacional beneficiou ·a todos.--

-Ao lado da modernização industrial e do desenvo_lvi~ 
menta tecnológico experimentado nesse período, o Bra­
sil expandiu sublitancialmente sua produção agrícola e 
de bens indispensáveis à sustentação de sua populuçào. 

Em 1964, a produção de arroz, feijão, milho, trigo e 
soja não ultrapassava 22 milhões de toneladas. Hoje, es­
tamos colhendo uiTia safra de 52 milhões de toneladas. 
Esse progresSo, é--preciso diLer, teve suas raízes aprofun­
dadus nos últimos cinco unos, quando o Presidente Fi­
gueiredo elegeu o setor agropecuário como priorfdade 
número um de seu governo. Em (979 a produção nacio­
nal de cercais era de 41,6 milhões de t_oneladas. No ano 
pasSa-do nãO fOssem as adversidades climáticas com seca 
no Nordeste e inundações no Sul, o Brasil teria batido o 
novo recorde de produção agrícola._ 

Mas _isto não ê tudo, no que diz respeito a alimentação 
do povo brasileiro. Impressiona-nteS são os números de 
Produção de carries e leite. Em 1964, nossa produção de 
carne de aves não passou: de irrisórias 10 mil toneladas. 
No ano pa.~sado produzimos quase um milhão e meio de 
toneladas, das _quais mais de um milhão destinaram-se 
ao- abasiécimCnto interno e menos -de 500 mil toneladas 
foram exportadas. 

A produção de leite cresceu de 4 milhões e 200 milli­
t_ros para 11 milhões de litros nesses 20 anos. OutrO ali­
ménio nobre e rico em proteínas, a carne bovina também 
teve sua produção aumentada. Ela passou de um milhão 
e 200 mjl toneladas para'2 milhões e 500 inil toneladas. 

Dados c expressivos são, também, os que atestam a 
transformação de nosso país no campo social. 

Em 1964, estavam matriculados nas escolas brasileiras 
- nos cursos primário, secundário e universitário menos 
de li milhões de jovens. Em 1983, o número de matrícu­
las atingia a 32 milhões de pessoas. Na universidade 
verifica-se um creschpento fantásticp_, Em 1964, os uni~ 
~ersitários não chegavam a f25 mil, Em 1984 Clesjá so­
mam um milhão e 300 miL 

Estes dados representam um extraordinãrio avanço, 
quando se mede a melhoria da qualidade de vida de um 
país de população predominantemente jovem, como o 
Brasú. Nesses mesmos 20 anos, o índice de analfabetis­
mo decresceU sensivelmente. 

Os indicadores no âmbito da saúde, previdência e ha­
bitação, também, comprovam a melhoria de vida obser­
vada nesses20 an(,)s. Em 19_64, a ç_xpectativa de vida mé­
dia de um cidadão brasileiro era de 52 anos. Hoje ela 
chega a 6:t anOs. NeSse mesmo perfodo a taxa de mortali­
dade infantil caiu de 120 por mil para 70 por mil crianças 
nascidas. 

Em relação aos segurados da Previdência Social, os 
números indi_cam um indubitável progresso, Há 20 anos, 
somente 5 milhões e 700 mil pessoas contribuíram para a 
Previdência. Hoje os contribuintes estão próxirilos de 25 
milhões, o que permite uma assistência a mais de 110_ mi­
lhões de brasileiros. 

No início do funcionamento do Sistema Financeiro de 
Habitação o número de casas financiadas não passava de 
50 mil. Hoje já são mais de 5 milhões as unidades cons­
truídas por esse sistema. 
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-Nesse· perfodo também _o_s Problemas fundiários mere­
ceraJil eSPecütl atenção dos governantes. Somente nos 
c-inco anos do Go_verno do Presidente Figueiredo foram 
entregues 750 mil títulos de terras a pequenos proprie­
t.irios rurais. An.tcs do final de 1984 este número ultra~ 
passar{! um milhão. 

Na área de bens de consumo, os números indicam pro­
grciSOs técnicos sensíveis e demonstram melhoria consi­
derável no poder aquisitivo do consumidor brasileiro. 

Em 1964, a oferta de geladeiras era de 340 mil. No ano 
passado foram vendidas mais de um milhão e meio de 
unidades aos consumidores nacionais. Em 1964, a pro­
duçao de televisOres Cfa d-e 350 mil. Hoje essa produção 
chega a 2 milhões e meio de aparelhos. Em 1964, para 
cá-da mil brasileirOs, apenas 16 possuíam automóvel. 
Hoje esta produção é de 60 por mil, dado que se asseme­
lha_ aQS padrões dos países europeus. 

Certamente o desenvolvimento econômico ·e social 
não foi uniforme ao longo desses últimos 20 anos e não 
poderia ser de outra forma, em razão das variações, do 
próprio ciclo econômico mundial. Na primeira década, a 
partir de 1964~ o Brasil soube acompanhar e até superar 
o impulso favorável que recebia da expansão econômica 
dos paíse.'i industrializados. 

Na década seguinte, porém, a Nação lutou para man­
ter os ganhos conseguidos anteriormente e para reduzir 
os efeitos decorr.CJJtes da recessão generalizada que se 
abateu sobre o conjunto de países de maior peso na eco­
nomia mundial. 

Eram as conseqCiências do primeiro choque -do pe­
tróleo. 

Apesar dessas perturbações externas, o Brasil realizou, 
ao longo desses 20 anos; uma dils mais impressiorlantes 
adaptações na sua infra-estrutura econômica e na capa­
cidade de produção industrial que se tem notícia na his­
tória dos povos ocidentais. 

Talvez somente no perk>do do "NEW DEAL", de 
Roosevelt, nos Estados Unidos, se pode localizar parale-­
lo_ para as profundas modificações na estrutura econômi­
ca como aquelas ocorridas no Brasil. 

Come.çando pela infra-estrutura de transportes, um 
país de dimensões continentais como o Brasil, possuía 
em 1964 uma rede de estradas pavimentadas de 17 miJ 
quilômetros. Hoje a malha rodoviária pavimentada su­
pera os 80 mil quifômetros. 

Em 1964, o número de telefones instalados era de um 
milhão e 200 mil. Hoje, estão funcionando 10 milhões de 
apai'elhos qUe beneficiam todos os Municípios brasilei~ 
ros; Há 20 anos, a rede nacional de telex contava com 
657 aparelhos. Hoje são 65335 terminais operando Bra~ 
sil afora. 

A modernização do nosso parque industrial permitiu 
que deixássemos de ocupar a qUinquagésima posição en­
tre as economias mundiais para nos tornarmos a oitava 
potência do mundo ocidental em apenas 20 anos. 

Hoje espalham-se pelo Brasil, prósperas e sólidas 
fábricas nos s-etores de insumos básicos, bens de capital, 
químico _e_petroquímico, adubos e fertilizantes, produtos 
siderúrgicos e papel e celulose. 

De 1964 para cã deixamos de importar para sermos 
exportadores de muito desses produtos, como é o caso 
d_os metais não ferrosos, papel, máquinas e êquipamen­
lo>. 

Há 20 aiiaS-a -Pi6dtição nacional na siderurgia, por 
exemplo, não atingia 10 milhões de toneladas. Hoje nos­
sas modernas siderúrgicas produzem mais de 30 mlihões 
de toneladas. As importações de abudos e fertilizantes, 
que já chegaram a custar ao país mais de 6.00 milhões de 
dólares em- apenas um ano, no ano passado não, foram 
além de 150 milhões de dólares. Isso porque a indústria 
nucional atende praticall].e~te: todas as necessidades de 
nossa agricultura. 

No plano tecnológicO o Brasil tem destinado quantias 
crescentes de reeursÕs à pesquisa, pois nossos governan­
tes sabem que jamais seremos uma grande nação se não 
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adquirirmos tecnologia condizentes com a evolucào da 
Humanidade. 

Esses lilvi:Stinieillós -reãlizam-se tanto no campo in­
dustrial, como no setor de serviços e na produção pri­
mária. 

Como resultado dessa política já podemos citar reali­
zações notáveiS co-mo- a constiUção de Itaipu, a expansão 
da EMBRAER, a instalação dos Pólos PetroquímicOs, o 
crescimento da informátíca, as progressivas-descobertas 
genéticas na agropecuâtía e os- consta-ntes avariços na 
área energê_tica. 

O setor de energia merece uma referência especial. O 
golpe do aumento nos preços do petróleo foi duro, mas 
nos últimos anos- o Brasil tem apresentado progressos 
consideráveis nesta área. Foi, todavia, no governo do 
Presidente Figueiredo que as realizações no campo ener­
gético mais -impulso tiveram. 

Até 1979, a pfodução nacional de petróleo era apenas 
suficiente para a-tender 20% das necessidades de consu­
mo interno. Tal produção não ultrapassava os 170 mil 
barris/diários, quando o consumo era superior a um mi­
lhão de barrísjdia. Hoje a produção nacional jâ passou 
dos 450 mil barris/dia e até o final do ano baterá o recor­
de de 500 mil barris/dia. Isso signifiCa que o BraSil estará 
produzindo quase 50% de suas necessidades atuais de 
consumo energético, em- petróleo. 

A crise de energia tem sído um desafio às possibilida­
des, de uma economia que precisa C:xp-ãildir-se, como a 
nossa, e á criatividade nacional. 

Em busca de fontes alternativas ao petróleo, o Brasil 
criou o mais bem suCedido Programa de substituição de 
combustível do mundo, o PROÁLCOOL. De uma irrí­
sória pro_dução de 615 millítros em 1974, a produção na­
cional de álcool subiu para 7,9 bilhões de litros no final 
do ano passado. Tal produção equivale a 170 mil barris 
de petróleo, o que, em valores, representa cerca de 500 
milhões de dólares. _ 

Continuadas pesquisas têm sido feitas, igualmente, em 
outros campos energéticos, como no de cai'vão, no de ál­
cool da madeira e da mandioca, no de óleo de mamona e 
dendé. E todas revelam-se com perspectivas promisso­
ras. 

Essa poUtíca tem permitido não só a descoberta das 
potencialidades energéticas, mas o conhecimento e a ex­
ploração de outras riquezas nacionais no campo mineral. 
A produção anual de minérios evoluiu de 20 milhões de 
toneladas, em 1964, para 100 milhões de toneladas no 
ano passado. As reservas de ferro, cobre, alumínio, 
níquel, manganês, estanho, ouro, prata, zinco; ufânio e 
outros minerais continuam "crescendo à medida em que 
se aprofundam as pesquisas na área do Projeto do Gran­
de Carajás e em outras partes do rícõ-_solo brasileiro. 

A citação de tantos números e dados talvez seja cansa­
tiva, mas são essas informações- que não deixam dúvida 
quanto ao progresso alcançado por nosso Pais. E: a reali­
dade de uma Nação que, em uma_única·geração, realizou 
mais que a maioria.dos demais-povos do mundo e que, 
apesar de todo o sofrimento imposto pela crise int:erna­
cional, tem sabido manter o seu desenvolvime_nto nos 
campos econômico, -.social e político. 

1:: verdade que as dificuldades conjunturais, agravadas 
nos últimos anos, em decorrência do segundo choque do 
petróleo e da alta nas taxas de juros internacionais, tor­
naram mais ârdua a tarefa dos governantes. 

Que ós tempo-s estão difíceis, ninguém se- recüSa a re­
conhecer. Mas ê questão de elementar justiça cobrar-se 
dos governantes, não a solução do impossível, e Sím os 
resultados da ação que desenvolvem, para superar as di­
ficuldades. 

O Governo do Presidente flguelredo ingressa em seu 
último ano com um respeitável manancial de realízações 
que colocaram a NaçãO no caminho de superar os gran­
des desafios. 

Em primeiro lugar, o desafio da redução da dependên­
cia externa de energia. Já havíamos enfrentado a teinpes-

tade da inusitada elevação nos preços do petróleo em 
1974. Em 1979, ela apresentou-se mais avassaladora e 
cruel, pois veio seguida de um brutal aumento nas taxas 
de juros internacionais e de uma exacerbação incontrolá­
vel do protecionismo por parte çios países ricos. 

A partir de 1974, para enfrentar o primeiro _choque 
dos preços do petróleo, o Brasil buscou, como saída, a 
poupança externa, pois sem petróleo e diante da ameaça 
de parar o país, não havia outra solução. Daí o endivida­
mento, de cujo total mais de 60% representam o financia­
m_entQ das compras de petróleo, sem o qual o país cami­
nharia, inexoravelmente, para o caos econômico e social. 

O Brasil foi obrigado a utitizar crescentes recursos ex­
ternos para manter~nos em funcionamento, ao mesmo 
tempo _em que se lançava num programa audacioso de 
substituição de importações. Mas ê este programa, tão 
criticado, que hoje mostra seu·s frutOS em tOda sua pleni­
tude. 

Temos que admitir estarmos pagando um alto preço 
por essa dívida, mas devemos igualmente reconhecer que 
era a únlca alternativa capaz de impedi[' o estrangula· 
menta que fatalmente nos paralisaria como Nação. 

Com sacrifícios, aquele primeiro período começava a 
ser vencido, quando em 1979, a tormenta nos pegou a 
meio caminho da superação das dificuldades. 

-Só para se ter uma idéia de sua intensidade, basta citar 
os números dos gastos com as importações de petróleo e 
os juros da dívida. Em 1981, o Brasil gastou mais de ll 
bilhões de dólares com as importações de petróleo. Em 
1978, tais gastos haviam sido pouco superior a 4 bilhões 
de dól:ires. Em 1981, os juros da dívida chegaram a 10 
bilhões e 900 milhõéS de d-ólares,_enquanto em f978, elas 
haviam ficado em 2 bilhões e 600 milhões de dólares. 

OS esforços empreendidos pelo governo do Presidente 
Figueiredo, nesses cinco anos, em busca de fontes alter­
nativas que levem a uma redução sigtiificatíva da depen­
dência externa de energia, jã produzem resultados auspi­
ciosos. Em 1984, as importações de petróleo deverão se 
situar ao redor de 6 bilhões de dólares, no mesmo nível 
de_l979. 

Hoje já podemos, inclusive, apostar na idéia de al­
cançarmos a auto-suficiência energética. 

O segundo grande desafio se situou na busca do 
equílibrio das contas externas: 

Nesses cinco anos enfrentamos a terrível agressão re­
presentada pela elevação dos juros dos empréstimos ex­
ternos. E, apesar da não menos terrível agressão desen­
cadeada pelos nossos próprios compatriotas entrinchei­
rados numa oposição -radical, conseguimos atingir as 
duas metas que se lhes afiguravam impossível: renegocia­
mos a dívida externa em condições melhores que outras 
nações _e impulsionamos o setor exportador na direção 
do superávit de 6 bilhões de dólares na balança cOmer­
cial, em 1983. 

E mais que isso, em 1984, deveremos superar outra 
meta considerada impossível: um saldo comercial positi­
vo de 9 bilhões de dólares, que os próprios empresários 
já projetam para algo a"iém dos 1 O bilhões de dólares. Es­
ses números têm um significado profundo na arrumação 
das contas externas, pois cada dólar desse superávit re­
presenta um dólar a menos em nosso endividamento fu­
turo. 

O terceiro e não menos importante desafio enfrentado 
pelo Presidente Figueiredo foi o do abastecimento inter­
no de alimentos. os- estímulos da política governamen­
tal, que concedeu prioridade ao setor agrícola, aumenta­
ram em "dez milhões d"e hectares a área plantada de ali­
mentos nesses últimos cinco anos e em -nTais 30 milhões 
de hectares nesses 20 anos. 

Esses são resultados definitivos, cujos benefícios se 
prolongarüo pelas futuras gerações. Mas, no plano mais_ 
imediato, a superação dos desafios está se transforman­
do c:m dados concretos, como a retomada do crescimen­
to econômico, a redução do desemprego e o declínio da 
innução. 
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A melhoria evidente de nossa economia é uma realída­
-~~ reconhc!cida não mais sÇl pelas autoridades do_ Gover­
no, mas também pelos empresários, economistas e políti­
cos. 
___ E ela _yai prosseguir, talvez não tão rápida como dese­
jarfamos, mas continuará firme, de modo a que alro:ance­
mos a plenitude do desenvolvimento econômico, social e 
político do País sem novos tropeços e so_bressaltos. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados. 
Se alguém pensa que, ao proclamarmos esses dados, 

queremos demonstrar que estamos satisfeitos e achamos 
que nossas aspirações foram atendidas, está enganado. 

Nossas aspirações são muito maiores. 
Temos plena consciência do muito que ainda há por 

fazer em todos os campos. 
As inju~tiças inerentes à pobreza nos chocam e nos 

convocam a novos e redobrados esforços para superá­
las, pois todos lutamos pela construção de um Brasil me­
lhor e mais humano. 

Se mostramos os dados, o fazemos com o sadio propó­
sito de proclamar justiça e repor a verdade dos fatos em 
meio a tantas críticas e desvirtuamento da realidade. 

Mais que isto, os anunciamos para que eles sirvam de 
exemplo e fator de estímulo à obra que ainda precisa ser 
re~H;;:.ada.. 

Se temos pela frente uma tarefa gigantesca até nosso 
pais alcançar a plenitude de seu desenvolvimento nas 
áreas econômica e social, é indispensável enfatizar que 
foi no governo do Presidente Figueiredo que se inStaura­
ràm os mecanismos, através dos quais podemos, hoje, 
aperfeiçoar as instituições democráticas._ 

Já dispostos, portanto, dos requisitos fundamentais 
para que o povo, livremente, traçe o seu próprio destino 
e por meio dele, procure encontrar as soluções dos 
problemas ainda pendentes. 

Tenho certeza que o futuro há de registrar que nesta 
quadra da vida nacional, exercitamos a·diálogo e ajuda­
mos a construir o país de nossos anseios. Pois como disse 
o Presidente Figueiredo: 

~·Temos ·a dever de lutar por uma sólida e definitiva 
consolidação _do futuro". 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Por solici­
tação das Lideranças, a Presidência cancela a sessão con­
jurtta que seria realizada às 18 horas e 30 minutos de ho­
je, e, nos termos do art. 55, § 11', "in fine", da Consti­
tuição, convoca outra para as 19 horas, destinada à apre­
ciaç~o, em regi_me de urgência, dos Projetos de Decreto 
Legislativo n'>'s tiO e llt, de 1983-CN, referentes a_os 
Decretos-leis n'i's 2.066 e 2.067, de 1983._ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, de­
signando para a ordináría de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'>' 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quérito, que aprova as conclusões e recomendações do 
relatório da ComissãO -Parlamentar de Inquêrito instituí­
da pela Resolução n'i' 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.090 a 1.092, das Comissões: 
~de Constituicào e Justica -]"'pronunciamento: pela 

cOnstituciOnalidade e juridicidade do Projeto e da Emen­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 2'>' 
pronunciamento: peta constitucionalidade e jurídicídade 
do substitutivo da Comissão de Minas e Eilergia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do substi­
tutivo -que oferece. 

2 

Votação; em turno único, do Requerismento n'i' 857, 
de l983,_de autoria do Senador Itamar Franco, solicitao-
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do, nos termos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento In­
terno, a criação de uma Comissão especial, cOmposta de 
7 (sete) membros, para, no prazo de 90 (noveil.ta) dias, 
examinar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa 
brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de deri­
vados de petróleo, bem como a extensão de subsídios 
concedidos ao setor petrolífero, tendo _ 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Comis- _ 
são de CQI1stituiçãa e Justiça, favorável 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor .rVii­
nistro Jarbas Gonçalves Passarínho, do Ministérío da 
Previdência e Assistência Social, a fim de que, perante o 
Plenário, preste infOrriJ.ações sobre a crise eCOn-Ômica e 
fimmceira da Previdência e Assistência S-o-Cial 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 896, de 
1983, de autoria da Senadora--Eunice Michiles, -Solicitan# 
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento in~ 
terno, a criação de uma Comissão Especial Mistá., com; 
posta de 5 (cinco) Senadores e 5 (c.inco) Deputados, para 
no pra:w de 90 (nov~ta) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor m:edidas de 
reorientação de sua política, examinando ainda os moti­
vos e causas da fragilidade do modelo da Zona Franca 
de Manaus. 
(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

s 
Votaç-.do, em primeiro turno (aprecfilção preÜminaf dã 

constituéionalidade, nos termos do art. 296 do Regim~n­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris-
dição em todo o território naCional, fendO--- -

PARECER. sob n~' 634, de 1983, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen~ 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado ·n~' 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veiculas de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con-
dições que especifica, tendo - · 

PARECER, sob n~' 710, de 1983, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela inco-nstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Í.omanto Júnior) --Nada 
mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 18 horas e 35 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 10-~ 
SE LINS NA SESSÃO DE 18-4-84 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE. Pronuncia o seiuinte 
disc.urso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em meio a tantos pronunciamentos inflamados e a 
preocupação tão grave, como as que hoje ocupam o pen­
samento nacional, gostaría de fazer referência a um dis­
curso do Presidente João Figueiredo, que considero dos 
mais importantes já proferidos durante o seU.' mái1dato. 

Não é mais do que uma breve alocução. pronunciada 
numa reunião com as Lideranc;is do Partido, ailteontem, 
e na qual Sua Excelência vaza o ·pensamento do Gover~ 
no, sobre_ ã- conciliação nacional como_ instrumento da 
tranqUilidade política, necessária à superação da crise 
que hoje vivemos. 

Leio. Sr. Presidente, para que fique registrado, na in te· 
_ gra nos Anais da Casa, o texto desse discurso que, mes~ 

mo não ocupando senão umas poucas linhas, assume 
tanta significação: 

"Convoquei Vossas Excelências ao meu gabinete 
para fazer-lhes uma comunicação e compartir com 
os presidentes do Senado e da Câmara Federal, os 
meus líderes nestas casas e o presidente do meu par­
tido, as responsabilidades que cab~m a todos _nós l!O 
grave momento que atravessamos. 

Convoquei-os com a plena consciência das im­
portantes decisões que estou tomando e dos seus re­
flexos. 

Estou encaminhando ao Congresso Nacional 
mensagem propondo a restauração do processo de 
eleição direta no País. É um gesto, e mais do que is­
to, Uma medida concreta destinada a conciliar a 
vontade nacional e a dificil rea!id"ãde dos problemas 
institUcionais qUe tiverriõs de-eri"I'rentar ao longÓ das 
duas Últimas décadas. 

A mensagem não objetiva a realização de eleições 
diretas_ est_e ano. lsto porque medida de tal ordem, 
nunca esteve e não está, hoje, contida em meu proje­
to politÍco. 

A Nação bem sabe que, se fosse esse o passo mais 
conveniente _e seguro, eu não me recusaria em 
propô-lo. 

O povo, mais e melhor do que ninguém, é·teste­
munha de qu.e tenho cumprido Íudo ci.ue prometi. 

Para atingir os objetivos de fazer do País uma de-_ 
mocracia, vencemos todos os obstáculos com firme­
za e determinação. 

A abertura política não se fez sem riScos. 
Queremos qu-e ela se faça senl recuOs. 
O homem público tem o dever de olhar serena­

mente para a frente e não capitular perante as pai­
xões do presente. 

Devo e desejo partilhar com os senhores estares­
ponsabilidade. Peço que transmitam a todos os par~ 
lamentares do PDS, minhas apreensões e meu apelo 
para que apóiem a solução que agora proponho. 

Estarão, assim, ajudando- a consolidar o nosso 
processo de desenvolvimento democrático. 

Não podemos capitular ante a miragem de um 
avanço emocíonaL 

Temos o dever de lutar por uma sólida e definiti­
va consolidação do futuro._ Nos termos propostos 
em minha mensagem. 

Convoco o partido a unir~se, porque essa união é 
básica para o go,'erno e imprescindível às nego­
ciações que haverão de ocorrer no processo de tra~ 
mitação da mensagem. 

Peço~lhes, também transmitir à oposição -que 
sempre reclamou gestos de conciliação, receber esta 
mensagem como um convite ao diálogo, de modo a 
Qrie--0 !extO dá-emenda constitliciomli a ser aprova~ 

-·-do sejá resultado da negociação e do consenso. Por-
tanto, um grande e poderoso instrumento de con-
córdia nacional." ------

N,(,issas breyes palavras, Sr. Presidente, mostra o Q_o­
verno, o objetivo da sua proposta, que é um apelo ao 
bom senso, à negociação e ao entendimento. 

O Govúno jâ disse - não admite coações sobre o 
Congresso Nacional. Esse é um ponto fundamental que 
deveria estar sendo defendido por todos nós Congressis­
tas. O que temQ é isso que os comícios aí estão a mostrar: 
o maior Partido da Opsosição, - a.continuar no cami-
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nho que tril_ha - nã.;::~ terá condições de conflabilidade, 
porque já não controlará os movimentos de pressão, que 
exacefbam o descontentamento_ do povo. Esta apreensão 
não é absolutamente fora de propósíto. Não desejamos, 
nós mesmos da Situação, um PMDB incapaz de nego­
ciar. Por isso tememos que o seu comprometimento, e 
seu engajamento num process.o de difícil realização por 
ele mesmo criado lhe tolha os passos para o entendimen~ 
to. O momento exige reflexão e poder de liderança. O 
que poderá acontecer, Sr. Presidente, se, por imposições 
da própria situação criada, do próprio engajamento do 
PM DB, e de outros Partidos, já não tivermos os seus 
líderes, nem mesmo os moderados, em condições de de­
cidir, ainda que ante um entendimento conveniente para 
todos? 
- Repito, que o momento, mais do que nunca, reqller re­
flexão. Não queremos uma Oposição que já não possa­
rever o seu_ caminho, sem constrangimento diante da 
Nação. Temo que, mesmo diante de propostas razoáVeis 
de negociação, as oposições ainda que não radicalizem, 
possam ver~se premidas e acossadas contra o muro de 
uma utopia, que elas mesmas, venderam barato ao povo. 
Não é esse~ a meu ver, o caminho certo. 

Minha intenção, neste fim de tarde, nestas poucas pa­
lavras, é realçar a necessidade de moderação, a premên­
cia da busca de um caminho conciliatório capaz de trazer 
a paz à família brasileira: é chamar a atenção para o peri­
go da radicalização. Não é fora de propósito supor que, 
os Líderes mo.derados do PMDB já não tenham con~ 
dições de controlar o movimen.to que_ criaram. Isso ficou 
patente nos comícios de Belo Horizonte, e de S. Paulo, 
com as vaias sofridas pelos Governadores, desses Esta­
dos. Mais recentemente, diante de determinados apelos, 
talvez por conveniência os interessados nesses agravos 
tenhain reprimido o seu poder de coação sobre esSes 
Líderes. E o que temo ê exatamente isto: é que exacerba:_ 
do o movimento até o pãroxismo, não possa o PMDB 
garantir a autonomia das suas lideranças para a entendi­
me~~o e para o diálogo, do qual o País hoje_ tanto neces­
sita. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS1!: LINS -Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador José Lins, em 
primeiro lugar cj_uero dizer a V. Ex• que esse discurso do 
ilUstre Presidente da República já consta dos Anais da 
Casa; ontem foi lido aqui pelo eminente Li der de V, Ex•, 
Senador Aloysio Chaves. 

O SR. JOS1!: LINS - Em parte, nobre Senador. 
Desejo~o porém em sua íntegra. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não. Foi lido todo o discurso 
nobre Senador. V. Ex• pode consultar os Anais. O Sena­
dor Aloysio Chaves leu o discurso ... 

O SR. JOSt LINS - Ainda assim, nunca seria de­
mais repeti-lo, pela sua importância. 

O Sr. Hélio Gueiros- ... o discurso privativo do Presi­
dente da República. 

9 SR. JOS1t UNS -:Ainda que tenha sido, nunca se­
ria demais. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eu só temo que todos os dias 
venha um e leia, de novo, o discurso do Presidente e aí, 
entãO, vamos passar o tempo todo, aqui, ouvindo a repe­
tição do discurso do Presidente? 

O SR. JOSE: LINS~ Se V. Ex• não desejar ouvi-lo 
pode deixar de fazê-lo. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não, a minha obrigação é estar 
aqui. 
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O SR. JOS:t!: LINS - Então, V, Ex• terá que ouvir~ 
me, o que sinto muito. 

O Si'. Hélio Gueiros_:.- Agora; a Tepetição é que acho 
que fica até ridículo, pãra- os Anais da Casã,- todos os 
dias apresentar o n'iesmo discurso do Presidente da Re­
pública, sendo transcritO Dos Anais da Casa por um 
membro do Partido, 

O SR. JOSt LINS- Nada do que V, Ex• alega é im­
portante. O que irriporta sãO as lições que dele podemos 

tirar. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas deixemos isto de lado, eu 
vou continuar fazendo as observações a V. Ex• Ejâ que 
V. Ex• está repetindo o que disse ontem, eu vou repetir o 
que eu disse ontem também. 

O SR. JOSt LINS- Vê-se que o método também é 
útil a V._ Ex~_ 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• diz qi.te as Oposições, 
talvez, não tenham força para negociar uma solução de 
diálogo, na atual t;":mergência. Eu jã disse, ontem, a V._ 
Ex• que quem parece que não tem autonomia para nego­
ciar mais nada é o Presidente da República, que uma vez 
disse, na África, que era a faVOr das eleições diretas, e 
chegou aqui e desdisse; outra vez, agora, na semana pas­
sada, disse na África que era partidário daS eleições -diTe­
tas, e já aí acompanhado da opinião de sua excelentíssi~ 
ma esposa, e chega aqui no Brasil e manda uma mensa­
gem absolutamente em contradição com o que ele disse 
na África, de que era favoráVel às eleições diretas, já. 
Agora, quero dizer, também, que V. Ex~ não tem por que 
ficar assini -tão apavorado, atemorizãdo. V. Ex• disse 
várias vezes: eu temo a Oposição, eu temo os líderes da 
Oposíção, eu temo isso; eu-temO ãquílo. V. Ex• não tem 
de que ter medo da Oposição, e nem da opiiiíão pública 
brasileira. _A opinião pública brasileira e as Oposições 
querem uma-coisa muito sfriiples: eleições diretas, já. Só 
isso que as Oposições querem, juntamente com a opinião 
pública. Nisso não há nada de.atemorizante, nem apavo­
rante, nem o mundo virá abaixo, nem é o Apocalipse. f: 
a opinião pública e as Oposições defenderem as eleições 
diretas, já. Até porque, nobre Senador José Lills, essas 
promessas de eleições diretas, já, vêm rolando '!'tá anos e 
anos. Se essa mensagem do Presidente João Figueiredo 
fosse no início do seu mandato, estaria tudo muito bem, 
mas no fim de mandato ele ainda vir dizer que é só par'a 
o sucessor do sucessor dele, realmente Sua _Excelência já 
está abusando da paciência do povo brasileiro. Mas V. 
Ex• não tem por que temer nem a Oposição e nem a opi­
nião pública, pois tanto a OpáSíção com_o a opinião 
pública se manterão rigorosamente dentro da lei, dentro 
da ordem e da tranqüilidade. 

Só esperamos é que o Poder Executivo reconheça esse 
direito das Oposições e do povo nas ruas. Agora, quanto 
também a essas medidas que o Executivo estaria tonian­
do em defesa da autonomia_ do Legislativo, isso me pare--_ 
ce, nobre Senador José Lins, com aquela história que a 
gente aprendeu em criança, do. "lobo mau e de chapeuzi­
nho vermelho", Tenho a impressão de -que o ExeCUtivo 
está transformado na vovozinha -e como V. Ex• co­
nhece bem a história de;: "chapeuzinho vermelho", há de 
lembrar-se d.e que chapeuzinho perguntava: "para que 
são esses olhinhos?". Aí, o lobo mau fantasiado de vovo­
zinha diz; "é para te enxergar, minha netinha''.. "E para 
que são esses braços?". Aí, o lobo mau fantasiado devo~ 
vozinha dizia; "é para te abraçar". Até que vai isso, vai 
aquilo, e pergunta; "para que essa boca?". Aí, nobre Se­
nador José Lins, a vovozinha s_e desmascara e diz;. "é 
para te engolir, para te comer". Nobre Senador José 
Lins, tenho a impressão de que o Exe_cutivo é o lobo mau 
fingindo de vqvozinha- só que dá para desconf!ar- e 

DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

acho que por isso o povo brasileiro e as Oposições esta­
_rão com _o pé a~r~s_e n~o bancarão a ingênua "chapeuzi­
nho vermelho". 

O SR. JOSt: LINS- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
V, Ex• parece preferir a linha do deboche quanto ao des­
tino da Nação, coisa que a mim não me passa pela ca­
beça: todas essas estórias, essas cantilenas de V. Ex' não 
passam de um deboche, sobre os gravíssimos fatos que aí 
estão preocupando o País. 

Não há nenhum mal, nobre Senador, em que a opo­
sição deseje as eleições diretas; O mal está na pressão que 
V. Ex• diz partir do Executivo mas que parte exatamente 
da Oposição, até através de cartas, veementemente 
ameaçadores contra os que votarem pelas indiretas, pro­
metendo execrá-los perante a opinião pública. 

Como se vê, Sr. Presidente, diante disso ... 

O Si. HéJio Gueiros - Permite, nobre Senador? 

O SR. JOS1: LINS - ... não há nada, ninguém está 
impedindo a Oposição de votar pelas eleições diretas. O 
que condenamos, nobre Senador Hélio Gueiros, são as 

-Tepre-ssões pessoais, o desrespeito ao Congresso, os 
comícios onde se _gastam milhões de cruzeiros. Pergunto . 
a V. Ex•: quem está pagando a despesa das mil e duzen­
tas pessoas que já estão em Brasília? 

O Sr. Hélio Gueiros - V. Ex• permite? 

O SR. JOS.t LINS -Quem está pagando? Falam~se 
nas despesas das eleições passadas. Alguns oposicionis­
tas lançaram aqui verdadeiras catilinárias contra as des­
pesas eleitorais. No entanto as eleições são legítimas. 
Mãs eu pergurito a V. Ex• se são legítimas as despeSaS 
com a movimentação de massas ... 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite, V. Ex~? 

O SR. JOS:t UNS - ... e isso eXige--despesas. O que- -
há é um trabalho amplo das Oposições para pressionar 
os Congressistas, esquecidos de que, se hoje V. Ex• in~ 
centivam tal movimento, mais tarde poderão sofrer pres­
sões semelhantes, num verdadeiro desrespeito ao direito 
de livre decisão. 

0-Sr:Hélio Gueiros -V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. JOSt LINS - Com prazer; Senador Hélio 
Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador José Lins, V. 
Ex~ vai me permitir repudiar a acusação que V. Ex• faz ... 

O SR. JOS:t LINS- t um direito que_ assiste a V. 
Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- , .. de deboche, porque eu pode-­
ria, perfeitamente, classificar a atitude de V. Ex•. aqui, 
de servilismo ou sabujismo, não irei fazer isso porque 
respeito V. Ex•. Mas eu poderia interpretar perfeitamen­
te ... 

O SR. JOS:t LINS - V~ Ex.• não pode estar falando 
sério. Eu estou defendendo as prerrogativas do Congres­
so, e não contando a estorinha do_ "chapeuzinho verme­
fho".-

O Sr. Hélio Gueiros- Poderia, também, classificar V. 
Ex• de servir, mas não quero fazer isto para não ofender 
o Rcgifnento da Casa... -

- O SR. JOS.t UNS - V. Ex' não tem o direito de 
fazê-lo~ Defendo legitimamente a independência e a res­
ponsabilidade desta Casa. Se todavia, V. Ex• não é a fa­

-vor dessa indçpendência ... 
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O Sr. Hélio Gueiros- Então, não venha V. Ex• com 
esse negócio de deboche porque eu revide na mesma 
mOeda;- pagã as cofsas na mesma moeda. Agora, se V. 
Ex• quer discutir o assunto a gente vai discuti-lo em ou­
tros termos, mas não me venha classificando logo, com 
conceitos ... 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Varga·s. Fazendo soar a 
campainha.) Atenção, Srs. Senadores! Os Srs. Senadores 
devem solicitar os apartes a fim de que o debate seja dis­
ciplinado. 

O Sr. Hélio Gueiros- Voltando à disciplina e à boa 
ordem, Sr. Presidente e Sr. Senador José Lins, quero 
apenas reafirmar que a opinião pública brasileira e as 
oposições estão numa campanha séria, honesta e honra­
da. b Preciso acabar com essa mania de querer enxergar 
defeitos e prejuízos toda vez em que há alguma coisa no 
Brasil contra o Governo. ComO já estâ muito. "manjada" 
essa estória de subversão, de comunismo e essas coisas 
todas, agora V. Ex• começa a estranhar porque quem 
vem para cá faz alguma despesa, e uma despesa das mais 
baratas possíveis, que ê através de ônibus ... 

O SR. JOSt LINS - Eu não vi o orçamento. _Se V. 
Ex• acha que foi barato deve ter informações sobre os es­
ses gastos. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eu não sei por que quando ê o 
povo, digamos, anônimo; que se mobiliza para chegar a 
esta Casa se começa a desconfiar O.as intenções do po­
vo ... 

O SR. JOS!: LINS - Mas não é o povo anônimo. 
Tudo é organizado, V. Ex~ sabe disso ... 

O Sr. Hélio Gueiros - Mas aqui temos sido, desde 
que tomei posse nesta Casa, sou constantemente procu­
rado no _meu gabinete_. pelos corredores da Casa, por 
toda_ e~p_écie de criaturas, de profissionais, de estudantes, 
de toda espécie de categoria s_ocial, que também tiveram 
despesas para chegar a Brasília, mas niriguêm põe em dú­
vida._ a legitimidade dos meios conseguidos por eles para 
chegar a Brasília. Não sei por que quando se fala em al­
gum movimento contra o Governo logo se começa- já 
qUe não cola mais es_sa estória de comunismo e subver­
são- agora já estamos na tese de interesses subalternos, 
que estariam motivando essa mobilização a Brasília. Eu 
não acho que sejam interesses subalternos nem recursos 
clandestinos. O próprio pOvo está pagando do seu bolso, 
dOs seUs minguados cruzeiros, essas- despesas até aqui 
porque estâ chegando à conclusão de que a solução para 
o Brasil é realmente as diretas, já! É um ato de civismo 
que deve s.er louvado e aplaudido e não- e aí sim cabe o 
termo de V. Ex•- e não debochar dessa atitude de;ssas 
criaturas que com tanto sacrifício chegam até aqui. 

O SR. JOS:t LINS- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
V. Ex• sabe que a Oposição vende apenas utopias. Rea­
firmo a mesma coísa quando diz que o povo· vê nas 
eleições diretas a solução dos nossos problemas. E isso 
não é verdade. t apenas uma mistificação, que provém 
da certeza de que a Oposição não consegUiu maioria no 
colégio eleitoral. Se tiveSSe conseguido, nobre Senador, 
nada dísso- estaria acoritecendo. E foi por isso que as 
Oposições ao invés de dialogarem, recorreram a pressões 
desta natureza. A campanha porém se avolumou e já não 
sei se, hoje, os seus Líderes, mesmo os mais moderados 
têm condições de dialogar em busca de uma solução para 
o problema nacional. Torna-se fatal, nobre Senador, que 
muitos desses homens se sint~m aiora conStrangidoS-pe-­
rante a opinião pública que ajudaram a deformar, ven­
dendo ilusões. 1:: isso o que eu temo, nobre Senador. Não 
eStou ·aqui para condenar, para considerar espúria a luta 
do PMDB pelas diretas. De modo nenhum. Mas temo 
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que a esta altura tenh<~m aliCnado a liberdade de decisão 
à pressão da opinião pública, criada de cima para baixo. 
Venderam urna idéia à opinião pública. Ela é sensívere, 
hoje, está empolgada. Vê, V. Ex.~ o perigo que correm se 
tiverem que tomar outros caminhos. A impressão que te­
nho é que a cada_dia- e eu espero que isso--não acoriteça 
- torna-se mais difícil para as Oposições trilharem o ca­
minho do entendimento. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador José Lins, V. 
Ex• acha que ter condições para negociar seria reaçãõ da 
parte da Oposição? Eu penso que V. Ex• acha que o 
PMDB e as oposições só teriam condições de negociar, 
se chegassem ao PDS e_dissessem: nós vamos aprovar a 
emenda mandada pelo Presidente Figueiredo. Isso não é 
possível, nobre Senador José Lins, porque seria aceitar ... 

O SR. JOSt UNS - Não me referi apenas a isso. 

O Sr. Héllo Gueiros- Mas só pode ser isso, nobre Se­
nador. 

O SR. JOS:t LINS- Não! pode ser mais que isso. 

O Sr. Hélio Gueiros- Só pode ser isso, porque quan­
tas emendas o Governo manda ... 

O SR. JOSlt LINS- V. Ex• estâ limintando profun­
damente o objetivo da política. 

O Sr. Hélio Gueiros- Deixe eu continuar, e depoís V. 
Ex• me responde. A emenda do Governo tem 38 artigos, 
mas pode-se desprezar 36 que, quanto a isso, nãO tem 
problema: esse negócio de falar sobre deficiente físiCo~­
esse negócio de criar contencioso e dizer que Pai de filho 
mesmo fora de matrimôriiõ terii(jiie ter responsabi!lda: 
de, é cõiS-a sObre a -qual não- vai haver diâlogo, Porque 
não hâ discussão, nobre Senador José Lins. A única coi­
sa que se tem que discutir missa emenda do Governo é Se 
as eleições serão diretas jâ ou se serão para as calendas 
gregas. Então, a margem de riegociação para essa emen­
da é muiilto pequena, porque são Posições realmente an­
tagônicas: nós quCreffios eleiÇOC:s diretas, jâ, e alguns de 
V. Ex~s querem eleições para o fim ao século. Mas, 
quanto aos outros 3.5 õu 36 artigos, V. Ex• tem assinatu­
ra em cruz da Oposição, porque ninguém vai cri <ir ne­
nhuma polêmica sobre o assunto. Todo o problema, 
nobre Senador José Lins, resume-se em eleições diretas, 
jâ, ou eleições diretas par:i.--0 sêCUI6-Que vem. 

O SR. JOSlt UNS --V. Ex• vê bem como coloca o 
problema. Primeiro considera que todo o resto do texto 
da emenda não tem grande significação ... 

O Sr. Hélio Gueiros- Não é polêmico; eu só disse 
que não é polêmico.- (CrUZam-se apartes.) 

O SR. JOSlt LINS- V. Ex• me permita, por favor. 
V. Ex• coloca exatamente o problema nos termos em que 
a oposição o tem colocado sempre, que são os da radica­
lização em torno das diretas, como instruritento _capaz de 
mudar a vida do País e trazer a felicidade Pã.ra tõdo 
mundo. Ora, V. Ex• sabe que isso é uma ilusão, é u-rrlã 
fantasia que estâ sendo posta na vitrirle. Por que não 
pode ser negociada o prazo? Se V. Ex• acaba por jogar 
uma pâ de cal no entendimento político, que é a fibra 
mesmo da nossa vida institucional. Ao jogar a pá de cal, 
V. Ex• descobre-se: não aceita diálogo algum fora da im­
posição do PMDB. 

O Sr. Hélio Gueiros- NObre Senador José Lins, exis­
te- parece-me que na psicologia- um fenômeno cha­
mado projeção: V. Ex• pensa uma coisa e joga no seu in­
tercolutor. V. Ex• _é que está sendo radical, que não que­
ro acordo e diz que sou eu, um membro in-significante da 
Oposição, que não quero. 
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O SR. JOS:t LINS- V. Ex• está distorcendq os_fa­
tos. 

O Sr. Hélio Gueiros - V. EX• pode, absolutamente, 
atribuir a mim uma projeção sua. Se nóS- estamos deba­

_te_ndo e dialogando, permita que eu diga o que penso, e 
V. Ex• também dirá o que pensa. Eu não vejo gramde~ di­
ficuldades,repito,em a Oposição aceitar 95% dos artigos 
propostos pelo Presidente da República, não porqu"e não 
tenh_am interesse, Ir! as porque não são polêmico~ nobre 
Se_nador José I,..ins. Não há discussà_o, não há divergência 
entre a necessidade ... 

O SR. JOSE; LINS- Aí é que V. Ex~ se engana. Hoje 
mesmo, V. Ex• ouviu aqui expostas, séria divergências 
sobre o_ texto da proposta. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não me engano, não. 

O SR. JOSt LINS- V. Ex• est~ longe de entender a 
abrangência do diálogo. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não estou longe, não. Diga o 
__ que foi, que vou mostrar a V. -Ex• que nãO. 

O SR. JOSE LINS - Nobre Senador, V. Ex• sabe 
que nunca estiveram no projeto do Governo, as eleições 
diretas, já. Há um processo político de abertura em cur-so 
e nunca se teve tanta liberdade neste País, como agora. O 
projeto das eleições diretas, jâ, nunca existiu nos planos 
dessa abertura. Logo, quando a Oposição cria a fígu·ra 
nova das diretas, é ela que está tomando a iniciativa da 
controvérsia. 

-O Sr. Hélio Gueiros- Mas o que é que tem de subver­
sivo e prejudicial eu querer eleição direta já, para V. Ex• 
enX'úgar Um perigo à segUrança naciOnal~ neSsa campa­
nha legftima? 

O SR. JOSE: LINS - Até aí não hâ nada. 

O Sr. Hélio Gueiros- Então, por que V. Ex• está es­
tranhando? 

O SR. JOSE: LINS- V. E?t• estâ,_certíssi!_UO: aí não há 
nada; em tennos políticos, nada. Ao contrário, acho que 

_a Oposição tem_ que colocar as suas reivindicações, os 
seus pontos de vista e defendê-los. Apenas não pode fe­
char a porta ao entendimento criando um clima de con­
fronto diante do qual nenhuma das partes possa recuar 
das suas posições. É isso o que penso, não ma:is do que 
isso. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas o recuo tem que ser recí­
proco, não pode ser recuo só de um lado, nobre Senador, 
porque aí é- capitulação, é aceitar uma imposição. 

O SR. JOSt LINS - Daí a necessidade do di~logo 
isento. Não feche pois as portas .. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não estou feChando. 

O S~. JO~t LINS --:- .. _.Como acaba de fechar, .. ~ 

O Sr. Hélio Gueiros- Eu disse que é difícil a solução. 

O SR. JOSt LINS --V. Ex~ alega que a emenda tem 
36 artigos que não predsani ser discutidos. Por que não? 
e que tém, fora disso apenas dois artigos que não podem 
ser negociados. 

Posto o problema nesses termos, evidentemente ê difí­
cil chegar-s_e a qualquer solução aceitável. 

Mas voltando ao meu tema o que hoje ressalto é a po­
sição e.xpressa do PDS, e do Presidente FigueiredO: chã­
mando a atenção para a necessidade do debate com vis­
tas à solução de uma crise que se torna a cada dia mais 
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gi'ave. Pedem a atenção das Oposições Para que não ca~ 
minhem na direç~o de um impasse do qual não p·ossam 
rcc_uar, vítimas de uma mística de opfníãO púólica que 
forçam e eXaspera.m e, da qual, só recuariam desmorali­

_zados. -

É apenas i:Sso" que digo, nobre Senador, sem quãlquer 
veleidade de crítica que não decorra de fatos. Entendo 
que o diâlogo é a fibra niesmo do tecido polftico, e ê dele 
que deVeinos nos prevalecer nesta Casa, neste Congres­
so. Não precisamos e não devemos forjar pressões exter­
nas. Não pri:cisamos do clamor induzido, opinião públi­
ca, para nos impor decisões de fora para dentro. Já so­
mos nós os representantes do povo. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador, que mal se faz, 
que mal há em se avaliar a opinião pública? Que mal hâ 
em se sentir a opinião pública? Que mal hâ em se avaliar 
a intensidade dessa opinião? 

O SR. JOSE: LINS - O mal não está na avaliação, 
mas na exacerbação, na criação de um clima artificiaf, na 
venda de uma idéia que, absolutamente, não corre:spon­
de à sua propaganda, A eleição direta, nobre Senador, 
não pode resolver tudo no País, V. Ex• sabe disso. No 
entanto, a imposição·está sendo feita nesse pressuposto. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador, se nós não co­
meçarmos o diálogo a~ ui no Parlamento, vai ser difícil. 

O SR. JOSJ!: LINS- Vai s_er difícil. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Faz soar a 
campainha. 

O Sr. Héfio Gueiros - E por isso que peço um pouco 
de tOlerância... · -

- O SR. PRESIDENTE (L~noir Vargas) - O diálogo 
de V. __ Ex•s deve ser feito de forma regimental. 

O S~. JOSlt LINS- Peço a V. Ex•, Sr. Presidente, 
que me pennita conceder o aparte ao nobre colega. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• diz que eleição direta 
não conserta nada no Brasil. 

O SR. JOS:I!: LINS - Estou duzendo que ela não é 
panacéia. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas, V. Ex• hâ de permitir que 
outras pessoas discordem de V. Ex• Tenho ouvido muito 
essa estória de que nós_ estamos iludindo o povo brasilei­

_ _ro. porque o--povo brasileiro está pensando que a eleição 
~ireta vaí ser :a sol_ução p-ara tudO, e não vai. Mas, nObre 
Senador José Lins, por que a gente não experimenta a 
eleição direta também como um remédio adequado para 
a crise brasileira? V. Ex• sabe muito bem que se .não hou­
ver uma eleição direta, não pode haver mudança de nada 
no Brasil. Se não houver eleição direta, nobre Senador 
José Lins, o status quo vai continuar o mesmo, por que se 
houver eleição direta, mesmo que o PDS venha a ganhar, 
o que eu acho muito norma! é razoâvel, o seu candidato 
vai ter de assumir compromissos em praça pública, com 
o povo, ele vai ter _oportunidade de sentir o que o povo 
brasileiro realmente _está querendo. Então, eu tacho que 
eleição direta é um começo de solução para a crise brasi­
leira. Eu não vejo como uma balela, nem uma fantasia a 
eleição direta, mas como um recurso adequado, apro~ 
p-riado e oportuno para a solução da crise brasileira. ~ 
este o m~u pensamento, e creio que como eu, pensa a 
maioria do povo brasileiro, que também vai à praça 
pública atrás de um remédio que ele julga que será ade­
quado- à nossa- situção,, que é a eleição direta. 

O SR. JOSlt LINS - V. Ex• diz mal quando afirma 
que se o povo vai P"ara ·a praça pública dar o remédio que 
ele julga conveniente". 
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V. Ex• sabe que o movimento tem sido induzido. Que 
não é justo dizer que a eleição direta é este o remédio. 

Aliás é bom que nos Socorreremos das lições da -His~ 
tória, eu já disse isso aqui um dia. Getúlio foi maiS felíz 
na ditadura, do que quando eleito pelo povo. Jânio nos 
levou, nos braços do povo, a um impasse, a uma crise, 
cujo preço nós_ainda hoje pagamos. Jang6- tanibêm foi 
eleito pelo povo. Mussolini, na Itália, tomou o poder 
com um comício, tocando violino, e levou a Itália a uma 
das maiores desgraças de todos os tempos. Hitler tam­
bém fez coisa parecida com a Alemanha. Perón, com a 
Argentina. Então vê V. Ex•, que não é real!T).c:nte_a 
eleição direta a panacéia que os Srs. estão apregO<i.ndo. 
Mais importante do que isso é a análise construtiva e res­
ponsável. f: este, exatamente, o cerne do meu pequeno 
pronunciamento, que já vai se tornando longO, dada a 
ajuda de V. Ex~ 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOS.t LINS - Concedo o aparte ao nobre Se­
nador João Lobo. 

O Sr. Joio Lobo- -Senador José Lins, eu agradeço o 
aparte de V. Ex~ e quero, exatamente, me solídariúir 
com seu pronunciamento, que escutei do meu gabinete, 
antes de chegar ao Plenário. É meia alegação dizer tudo 
isso que V. Ex~ está dizendo, aliás com muito bom senso 
e com muita calma, é uma verdade incontestada. Não há 
multidão. O PMDB e as Oposições têm em inão Uma 
campanha muito bem conduzida, muito feliz, que tem le­
vado para a praça pública o povo brasileiro inegavel­
mente; têm feito coiiJtciO-s de grande ainplitude e estão 
botando __ na _boca do povo estes reclamos, ·que não são 
originariamente do povo, são deles. Nós sabemos, Sena­
dor José Lins, que o povo não pode, não é da natureza, 
não é da sua psicologia se fixar em idéias sUbjetivas. E 
esse negócio de eleição direta, de eleição direta-já, isSo é 
uma idéia, é subjetivo de uma caffipanhã vitoriosã das 
Oposições. ~evidente: as Oposições consfituem um Par­
tido que quer arrebatar o poder do nosso Partido, o 
PDS. Estão lutand_o com as armas que são própriaS dõ 
regime democrático_ 

O SR. JOSt LINS -Neste ponto, eu discordo de V. 
Ex•: estão lutando também com armas impróprias. Pre.v 
são sobre o Congresso, por mais bem concatenadas que 
sejam mesmo exercid_as em nome do povo, não são ar­
mas legítimas. 

O Sr. Joio Lobo- Eu ia chegar a esse ponto. V. Ex• 
tem razão em interromper, eu ia chegar a esse ponto, que 
essas armas que a Oposição terit usado são próprias até 
determinado ponto. Eu entendo que o PMDB, que os 
Partidos de Oposição tenham transformado essa luta 
numa bandeira de luta das Oposições. É evidente, nós 
somos políticos profissionais, e o nosso fim é, exatainen~ 
te, a concÍ.uista do poder. Todo partido político aspira a 
chegar ao poder. Se o partido político não aspiraSse a -
chegar ao poder, as suas intenções não estavam bem delí­
mitadas, não eram justas, não eram normais, reáiS. Mas, 
veja V~ Ex•: a pressão, a provocação sobre tOda- essa si~ 
tuação tem partido exatamente da Oposição e não do 
Governo, nem do PDS, que tem sido responsabilizado 
por isso. Ao contrário, nós temos sOfrido Pressões Verda~ 
deiramente injuriosas. Por exemplo, gostaria de citar 
neste momento a V. Ex•, que chegou ao meu gabinete 
carta de um Deputado que, felizmente, não lembro nem 
o nome. 

O SR. JOSt LINS- Já vi essa carta em váriàs"",gil.bi­
netes de Senadores. 

O Sr. Joio Lobo- Veja V. Exfque o meu caso não 
foi particular. 
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O SR. JOSt LINS - E jâ me referi também a esse 
tipo de p(essilo, hoje, aqui. 

O Sr. Joio Lobo- E de um Deputado que louvo até a 
minha meinória- de ter esquecido, tal é o procedimento 
nazifacista que ele adota de policiamento ideológico, 
ameaçando os Deputados e Senadores através- de uma 
carta. que deve ser uma carta geral, que se não compare~ 
cerem à votação da Emenda Dante de Oliveira serão 
anotados por ele, lá em plenário e, no dia 26, denuncia­
dos da tribuna do Congresso Nacional à Nação como 
traidores do povo brasileiro. Ora, esse cidadão, evidente­
mente, está-Confundindo as coisas. Nós não temos medo 
das ameaças pueris, quixotescas e idiotas de uma menta­
lidade deformada, fascista. Então, todos esses expedien­
tes têm sido usados. Eu sei que existem homens de idéias 
puras, de procedimento correto na Oposição, que estão 
lutando por um direito que é legítimo das Oposições de 
nos arrebatarem uma campanha que, originariamente, 
era nossa, porque nós temos a maioria do Colégio Elei­
toral, de um Colégio que a lei criou para consecução de 
wna eleição constitucionalmente estabelec_ida. __ Então, 
não há_raz~o para que nós não nos sentemos à mesa, 
abrandemos as posições e dialoguemos. Nós somos polí­
ticos e temos a obrigação de ter a cabeça fria, de ver 
quais são os melhores interesses que respondam ao inte-­

- r_esse da Nação brasileira. A hora presente é uma hora 
agitada, passional, tumultuada, que não deve ser atiça~ 

. da, principalmente por nós políticos. Era esse o aparte 
que queria dar a V. Ex~ 

O SR. JOSE LINS- Agradeço nobre senador João 
Lobo, o aparte de V. Ex• que complementou, objetiva­
mente uma assertiva que aqui eu já tinha feito. Essas 
ameaças estão ocorrendo diariamente. Pergunto, então, 
a V. Ex•: que diferença hã entre esse tipo de ameaça, e 
ameaças por atos? Aquelas são mais nocivas, e ínac_eitá­
veiS, d-o ·que a própria violência física, porq'ue não que~ 
rem só dominar o corpo, querem dominar a mente. E 
quando? Quando somos nós parceiros--que, neste Con­
gresso, ·devemos prestar contas à Nação, por nossas ati-
iüdeS. -- -- - -- - -

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex~ me permite? 

O SR. JOSt INS- E digo mais: V. Ex~ disse muito 
bein, nem as direta_s são a panacéia, que apregoam, nem 
as indiretas são antidemocráticas. Ã-lmã:gêm que se ven­
de hoje é a que de as indiretas são, espúrias~. or·a, u_m 

jogo de palavras através do qual se denuncia à Nação, de 
um lado, as eleições indiretas, e se exaltam, por outro, as 
eleições diretas como se fossem o remédio úniCo para to­
dos os males do País e da Nação, não pode ser visto 
como legítimo. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Alfredo Ca-rripos. 

O Sr. Alfredo Campos~ Eu não posso concordar com 
V. Ex•, no instante em que V. Ex• acha que as Oposições 
perderam o comando deste movimento nacional. Primei­
ro porque a Oposição não quer ser dona desse movimen­
to e, em segundo lugar, porque eu acho que é o próprio 
Brasil que está encarando esta posição de Oposição ao 
Governo atual. Quando V. Ex~ diz que-a Oposição se fe­
cha contra o diálogo, a recíproca é mais do que verdadei~ 
ra, porque a emenda Dante d_e Oliveira é muito mais- an­
tiga do que o pacote do Governo. Até anteontem não se 
falou, nesta Casa, um só momento em discutir a idéia 
das eleições diretas jã, que ê uma idéia antiga de todo o 
povo brasileiro e dos parlamentares da Oposição aqui. 
Em terceiro lugar, porque a grande maioria do Congres­
so Nacional, hoj~. que nós não -temos certeza ai·nda se 
chegaremos aos 2/1 necessários, mas a grande maioria 
do Congresso Nacional é a favor de eleições diretas. E se 
esse Congresso representa o povo, como quer eu e como 

Abril de 1984 

qu_er V. Ex•, nada mais certo do que darmos eleições di­
retas já para Presidente da República. V. Ex• disse, no 
início da sua brilhante alocução, que os comfcios em 
Belo Horizonte, São Paulo, Rio de Janeiro, favoreceram, 
deram condições ao povo de vaiar os governadores da­
queles Estados. 

O SR. JOSt LINS - Não falei em povo. V. Ex~ me 
desculpe. Todavia o povo pode ter sido induzido ao jul­
gamento precipitado por certas manhosas táticas que V, 
Ex• bem conhece. 

O Sr. Alfredo Campos- Certo, eu concordo com V. 
Ex~ Inclusive gostaria de lembrar aqui que eu estava no 
grande comício de.Belo Horizonte, e umn minoria, uma 
minoria muito pequena mesmo que estava à frente do 
palanque é que vaiava o Governador Tancredo Neves no 
início do discurso de S. Ex• Posteriormente, um minuto 
depois toda a multidão aplaudia o Governador que tinha 
a coragem de receber vaias em praça pública, como é 
próprio da democracia. 

O SR.JOSt LINS- _t curioso, nobre Senador; cora~ 
gem de receber vaia, é coisa inusitada. 

O Sr. Alfredo Campos- O Governador Tancredo Ne­
ves e ·as demais Governadores de Oposição não tiveram 
medo de vaia e têm ido, até ontem, e irão até, depois de 
amanhã, aos comícios das pró-diretas. Porque quem tem 
medo de receber vaia do povo só pode procurar mandato 
indiretamente, porque diretamente nós temos que arris­
car a discutir com o povo, a dialogar com o povo, inclu­
sive recebendo vaias, se aquilo que nós dissermos não for 
da vontade do povo. O que nós queremos dizer é que 
ninguém quú ser dono da verdade na Oposição. Nós es­
-tamos disp9_~tos a dialogar, inclusive_achamos muito es­
quisito que a Situação não tenha querido dialogar, por­
qüe a emenda que apoiamos, a Emenda Dante de Olivei­
ra, é bem mais antiga do que a emenda do Presidente da 
República, que só agora chega ao Congresso Nacional. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOS.t LINS - V. Ex• fez uma referêrici"a, ao 
qui eu disse: que as Oposições podem perder as con­
díçOes de diálogo. Referi-me, fundamentalmente, ao 
PMDB e, sobretudo, aos líderes moderados, já que são, 
realmente, estes que, a meu ver, concebem melhor ares~ 
ponsabilidade dos políticos. A nós, nobre Senador, não 
interessa um PMDB --o maior Partido de Oposição­
fraco e dividido. Interessa-nos ao contrário, um PMDB 
coerente e consciente da responsabilidade que deve assu­
mir neste momento de crise política. Crise que poderá 
aguçar as nossas--dificuldades, sem necessidade. E por 
quê'? Porque de um lado ou de outro nos colocamos em 
posições irredutíveis. 

V. Ex• diz que a emenda do Presidente Figueiredo é 
mais recente do que a Emenda Dante de Oliveira. Esque--

- ce que, das promessas do Governo, explicitadas desde o 
início na política, de abertura, não constava a eleiçõ dire­
ta. Tanto é assim que a Constituição foi mOdificada para 
eleição indireta. Vê~se daí que a proposta de eleição indi­
reta é muito mais antiga do que a Emenda Dante de Oli­
veira. Mas isso não nos leva a nada .. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex•? 

O SR. JOSt LINS- ... o importante é que possamos 
compreender a dificuldade deste momento e que possa­
mos, através da discussão, sem pressão de qualquer na­
tureza, buscar um ponto de vista comum, senão satisfa­
zendo a todos, que satisfaça pelo menos à maioria. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• me permite, nobre Sena­
dor? 

O SR. JOSt LINS - A passividade a que V. Ex• se 
referiu, às vaias, aos apupos, não é normal. Ninguém 
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gosta de ser vaiado. A vaia a um líder nacional, um líder 
respeitãvel, não pode ser motivo de orgulho nem objeto 
de coragem. Não pode ser sinal de democracia e quando 
comandada é um desrespeito. Realmente, não concordo 
com V. Ex~ 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. JOSt LINS - Com muito prazer. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador José Lins, que­
ria fazer uma referência ao aparte do ilustre Senador 
João Lobo, quando ele estranha o uso de meios conde· 
náveis nessa tentativa de catequese em faVor das eteiÇõeS 
diretas. Quero dizer a S~ Ex• que todas as pessoas de 
bom-senso, sejam das Oposições, sejam do PDS, conde­
nam esses métodos e essas maneiras de se fazer proselitis­
mo, tentando intimidar os outros. Mesmo porque nós 
também condenamos e não aceitamos quando elas par­
tem do Governo. Agora, isso de numa campanha eleito­
ral acontecer o que diz o Seriador João Lobo, embora 
condenável, S. Ex~ sabe que isso é muito comum. Aqui, 
todos somos frutos de eleições diretas; então nós sofre­
mos todo tipo de campanha contra as nossas candidatu­
ras, com o detalhe de que, muitas vezes, essa campanha é 
feita pelos nossos-próprios correligionâriõs;-Então, rião 
há demais, embora seja condenável, que agora nessa luta 
pela campanha das eleições diretas algum desavisado, 
imprudente, precipitado, apaix-onado, ou faccioso, lance 
mão de meios condenáveis. E não é por isso, entretailiO, 
nobre Senador, que se deve inutilizar toda a campanha, 
porque na verdade, V. Ex• hão de reconhecer que a cam­
panha que as Oposições estão fazendo é uma campanha­
toda dentro da ordem, dentro da lei, do respeito, da 
tranqüilidade. Até agora não houve nenhum ato anor­
mal, nenhuma confusão, e eu não sei, nobre Senador Jo­
sé Lins, como V. Ex~ fala tanto na iminência de uma cri­
se somente porque as Oposições querem que o Congres­
so, no uso e gozo de suas prerrogativas constitucionais 
vote, vote apenas, nã-o está mandando aprovar, vote uma 
emenda restabelecendo as eleições diretas já! Por que 
isso 'vai se transformar numa crise? Por que isso vai fazer 
desabar a fúria do Poder Executico e do Palácio do Pla­
nalto contra o Poder Legislativo? Que mal hã em que um 
Deputado, com o ap-oio de l/3 dos Congressistas, apre­
sente uma emenda restabelecendo as eleições diretas, lute 
pela aprovação dessa emenda, e o Congresso marque 
uma sessão para o dia 25 de abril e isso seja consideradO:: 
um bicho-de-sete-cabeças, capaz de ameaçar o Congres­
so Nacional. Eu não vejo crise natural no momento bra­
sileiro; a crise é toda artificial, preparada, articulada, 
não sei por quem. Mas a verdade é que, com relação ao 
comportamento da Oposição, ninguém pode acusar de 
estar fomentando qualquer crise, ou qualquer agrava­
mento dessa crise. 

O SR. JOSE:- UNS- Nobre Senador Hélió Gueiros, 
V. Ex• jamais pode _comparar_o entendimento poHticO 
entre membros de um mesmo Partido no Congresso com 
pressões que se venham a incitar lá fora, inteirarri6nte- es­
tranhas ao diálogo parlamentar. Pressões sobre Congres­
sistas que o povo mesmo elegeu como seus rePresentan­
tes e que, têm, portanto, o direito- de decidir;- a seu livre 
arbítrio. 

A diferença é muito grande. Nem é líCito tomar-se ao 
pé da letra as sugestões dos comícios, como vontade do 
povo. Não estamos, nobre Senador, numa democracia 
direta que só existiu no tempo -de Atenas. Agora dispo­
mos de um instrumento ajusta di:> e legítinio que é o Con­
gresso. Se V._Ex~ diz que não h "ir crise, quC:está tudo mui­
to bem, tudo muito tranqUilo, então por que recorrer a 
pressões? Conceda, V. Ex~, o direito a este Congresso de 
votar sem pressões organizadas e, aceite, V:. Ex~. o resul-
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tado de sua votação, de modo aberto e livre, sem voltar 
ao tema vencjdo. Eis, aí, como eu coloco a questão. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas não há proibição para não 
voltar ao mesmo tema. 

O SR. JOS:t LINS- Concedo o aparte ao nobre Se­
nador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador José Lins, o que 
nós, o que V. Ex• está tentando dizer e expressando mui­
to bem o nosso ponto de vista, o ponto de vista dos Sena­

- dores do PDS, é que nós não vemos nada demais em que 
seja votada a Emenda Dante á6-0liveira- no dia 25. É o 
nosso processo normal, é o nosso dia-a-dia. 

O SR. JOSt LINS - Essa ou qualquer outra emen­
da, nobre Senador. 

O Sr. J oiio Lobo - Ou qualquer outra emenda. O que 
nós estranhamos é que vã essa expectatiVa nUm crescen­
do sufocante e imperioso, que tranformou, mobilizou 
quase que todo esse País, agitando e tirando a calma, a 
serenidade, até, do próprio Congresso Nacional. Essas 

__ caisas é que não podemos apoiar e aceitar. Veja V. Ex•, 
até Senadores ilustres, homens forjados na escola de mo­
deração do grande Governador Tancredo Neves, como é 
o Senador Alfredo Campos, chamam para o confronto, 
Já diz aqui que nunguém teme, que nós do PDS tememos 
a eleíção direta, tememos o povo, como se nós não fôsse­
mos, também, íguais aoS- do PMDB, aos da oposição, 
polfticos que enfrentamos a eleição, que fazemos o nosso 
eleitorado, que conquistamos os nossos mandatos nas 
praças públicas. Quer dizer, estã se estabelecendo um 
confronto entre oposição e Governo. Estamos sendo dis­
criminados como retrógados, como homens que querem 
o obscurantismo da permanência de um dispositivo 
constitucional. Estamos sendo pressionados por uma 
campanha --repito novamente- muito bem sucedida, 
mas que não devia chegar a este ponto de transformar 
tudo em provocações. Nós, Senador José Lins, com todo 
o respeito que tenho aos nobres colegas da Oposição, do 
PMDB, estamos sendo pressionados e provocados. Al­
gumas vezeS, agradavelmente, por lindíssimas artistas da 
televisão e do_ cinema que nos fazem, aquilo, evidente­
mente, é próprio da democracia, é até um encaritamento 

__ para todos nós termos a nossa intimidade, termos os 
nõssos gabinetes invadidos por moças de beleza profis­
sionais, e liós recebemos isso com todo o Fafr Play, com 
toda a esportividade e aceitamos ... 

O Sr. Hélio Gueiros- É assim que tem que ser. 

O Sr. João Lobo- O que nós não aceitamos são eSses 
patrulhamentos ideológiCos i"Odevidos, desnecessários e 
humilhantes para serem suportados no recinto deste 
Cóhgresso. Nôs nãó suportamos n·em aceitamOs -e adia­
mOs que é um desserviço que se presta à causa da demo­
cracia tentar pressionar os representi:mtes do Governo, 
os membrOs dO -PDS-, filmando-os, coino se fOssemjOga­
dores de futebol, com teleobjetivas para captar o seu vo­

-to, o seu sim ou seu não. Isso não tem imp_ortãnCi.{ mas 
isso é uma pressão indevida, isso é' Uma pieSsão quase 
que desleal no exercício da democracia. Nós somos ho­
mens responsáveiS pelos nossos atos. Se nós estivermos 
errados, respoderemos perante o nosso eleitorado, que é 
üln segmento áõ deitoradõ braSileiró, "tãO válido -quanto 
o segmento <!o elitorado da Opc;tsição. 

O S~. JOS:Il: LINS- Diz muito bem V. Ex•_. 

O Sr. João Lobo- Então, não há nenhum demérito. 
em ser favoravél à manutenção da eleição indireta ou da 
eleição direta, Vejo nisso tudo apenas uma disputa de 
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poder. Acho que o povo foi mibUizado pelas Oposições e 
_estas estão colocando na boca do povo, na praça co­
mum, na praça do povo, conduzindo as massas para 
uma idéia que é delas, para um subjetivo que elas cria­
ram com o intuito deliberado de se apossarem do poder, 
de haver a alternância do poder. Em vez do PDS, quere­
rem subir as Oposições. f: muito justo, i::u não condeno 
nada disso. O que estou condenando são os métodos 
usados pelas Oposições nesta campanha da votação da 
Emenda Dante de Oliveira. Nós do PDS temos a nossa 
responsabilidade, temos um mandato pelo qual somos 
responsãveis e responderemos, perante os nossos eleito­
res, pelos nossos atos. Não hã nada de mais. O itOSso 
Partido não vai votar ou vai votar a Emenda Dante de 
Oliveira, porque temos uma emenda muito mais vasta, 
muüo mais abrangente, muito mais satisfatória para õ 
atual momento, que é a emenda que o Presidente da Re­
pública está encaminhando para o Congresso Nacional. 

O SR. JOSt LINS - Nobre Senador João Lobo, o 
pior de tudo é ser exposto à execração pública pelos pró­
prios colegas. 

Quem sabe -se estes, hoje execrados e desconsiderados, 
não serão os mesmo que com a sua cota de sacrifiCio; se­
rão depois ex_a_ltados pela Nação por ajudá-Ia a encon­
trar o seu -verdadeiro caminho. 

Não sou eu quem vai julgar; talvez não sejamos nós 
que vamos exaltá-los; mas é muito Cedo para condená­
los. 

- O Sr. HéliO Gueiros - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt UNS- Concedo o aprte a V. Ex•, 
nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador José Lins, não 
acho que da parte da Oposição esteja havendo intenção -
deliberada de colocar na execração pública ... 

O SR. JOS:Il: LINS - Refiro-me, nobre Senador, à 
cartas feitas por parlamentares a muitos de seus colegas e 
que citava teXtualmente, esta expressão. 

Não estou falando aqui de coisas irreais~ 

O Sr. Hélio Gueiros- ... porque seria até burrice de 
nossa parte. 

O SR. JOS:Il: LINS - Agora a expressão, já é por 
conta de V. Ex• 

_ O Sr. H é~ lo Gueiros - Porque se nós só podemos ga­
nhar essa votação com os votos do PDS, não sei como 
seria boa tática lançar mão da injúiia, da difamação. 

O SR. JOS:Il: LINS- Estão querendo ganhar, ainda 
q~e pela coaç~9 . __ _ 

O Sr. Hélio Gueiros- Então, acho que o PMDB estâ 
tentando debater, de todas as maneiraS possíveis, o 
problema das eleições diretas- jâ e, naturalmente, mos­
trando as razões pelas quais não acha aconselhável a ma~ 
nlltençào das eleições indiretas. Mas, isso creio que ê um 
exercício absolutamente democrãtico, -absolutamente 
normal. Absurdo seria se não houvesse esse debate, tan­
to aqui, -Como em qualquer outrO forO. Acho que a 

- eleição direta interessa hoje ao- povo brasileiro, e o povo 
brasileiro, através__de seus porta-vozes, defende a eleição 
direta. Há correntes, co-mo a do 'PDS, que entendem que 
a eleição direta não é aco_nselháyel no momento, e tam­
bém defendem essa eleição indireta. Não vejo como_daí, 
nobre Senad-or José Lins, se tirar ilações com relação à 
precariedade da situação brasileira atual, que é por causa 
dessa disCussão que o Brasil pode cair ... 
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O SR. JOS:S: LINS-- A expressão não é-nlínha. O 
diagnóstico é de vários Parlamentares do Pa_rtido de V. 
Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas, eu não compartilho desse 
temor. Acho tudo isso que está acontecendo, no Brasil, 
natural; as Oposições defendendo uma tese, setores do 
PDS defendendo outra e quem vai decidir é o voto. É 
claro que estamos lutando acirradamente para conven­
cer o número necessário para a adoção da nossa tese. 
Mas, é um exercício que eu considero, absolutamente, 
legítimo e democrático. E por isso é Que eu· discoi'do, 
quando elementos do PDS acham _que nós estamos_ sen~ 
do incorretos, acham que nós estamos sendo injustos, 
acham que nós estamos contribuindo pa~a o agravamen­
to de uma situação. Essa não é a intenção das Oposiç,õts, 
até mesmo, porque, como eu já disse, não seria inteligen­
te, da nossa parte, já que nós precisamos dos voto_s do 
PDS para a vitóriã da nossa tese. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Quero 
lembrar ao nobre Senador José Lins que o tempo de V. 
Ex~ está esgotado_. 

O SR. JOS.f!: LINS- Termino, Sr. Presidente. Vou 
apenas responder o aparte do Senador Hélio Gue_iros. 

O Sr. Fábio Lucena- v~ Ex•, antes de concluir, dar­
me-ia a honra de u.!ll aparte, nobre Senador? 

O SR. JOS!i: UNS- Um momento, por favor. 

O Sr. Fábio Lucet~a- Serei muito rápido, com a per­
missão do 'Sr. Presidente. 

O SR. JOS.f!: LINS- Repito, mais uma v-ez, que, a 
atitude das Oposições, de defesa de.seus pontos de vista, 
nada tem de espúria. O que é espúrio sãó a-s pressões 
criadas, forjadas, sob a inspirações dos se\!~ parlamenta­
res. Querem forçar. Criani. -ou vão buscar, lá fora, pres­
sões intoleráveis para: atingii a consciência dos seus cote~ 
gas. Isso é que, realmente, não se justifica. Isso é que é 
condenáveL Vamos analisar, vamos votar e a decisão 
que for tomada que seja respeitada. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador José Lins, de 
fato é irilpressiorii:üifê- algumas colocações feitas aqui, no 
plenário, sobre a situação em que ficariam Deputados e 
Senadores do Partido Democrático· e Social, se votassem 
contra a Emenda Dante de Oliveira. 

O SR. JOS:t UNS - V. Ex• não me entendeu. 
Referi-me ao diálogo amplo, ao respeito à maioria, sem 
idéiaS PreconCebidas. 

O Sr~ Fábio Lucena - Eu estou me encaminhando 
para essa colocação. Em ptimeiro lugar, Senador José 
Lins, o primeiro com.fcio, em favor das eleições diretas, 
foi realizã.do no dia 14 de janeiro deste ano, na cidade-de 
Curitiba; o segundo, no dia 25 dejan_eiro, em São Paulo, 
e de lá até aqui. Já no dia 30 de dezembrO, vale dizer, 15 
dias antes da re_alizaçã_o do primeiro comício pró-diretas, 
o Senhor Presidente da República declarava, pela televi­
são, que a anunciada campanha em favor da restauração 
do pleito direto, seria entendida pelo Governo c_omo 
uma provocação e uma perturbação da ordem. Veja V. 
Ex• que o Chefe-da Nação prejulgou comícios que eSta~ 
vam ainda sendo anunciados, que estavam em prepa~ 
ração, que estavam em geStação, como atCritadoS-á ·ar: 
dem pública, e etc. Mas Senador José Lins, eu gostaria 
de, com a sua permissão, ler alguns trechos.-~ 

(Ü Sr. Presidente faz soar a campainh::t.) --Sr. Presi~ 
dente, quero advertir que isto não levará mais de 30 ou 
40 segundos ... a leitura de um documento, hoje_ distribuí­
do pelo Pró-Diretas, do PDS, com o seguinte título: "Po-

siçào Definitiva e SugestõeS para Brasflia", documento 
dos Deputados Federais e Senadores do Partido de V. 
Ex•, homens da maior respeitabilidade, Dizem eles: 

Os Depute! dos e Senadores do PDS que vão votar 
"sim" à Emenda Dante de Oliveira sabem _o que es­
tão fazendo. 

As conseqüências e os desdobramentos des_sa de­
cisão junto ao Governo Federal e nos Estados go~ 
vernados pelo PDS pró-indiretas são imprevisíveis e 
impensáveis, hoje." 

O SR. Jost LINS - V, Ex' quer repetir? 

O Sr. Fábio Lucena- "As conseqüências e odes­
dobramento dessa decisão junto ao Governo Federn:l e 
nos Estados governados pelo PDS pró-indiretas, são im­
previsíveis e impensáveis, hoje", 18 de abril de 1984. São 
expressões de renomados Deputados Federais e~_Senado~ 
res do Par~ ido de V. Ex~ E, para concluir, Sr. Presidente: 

-"Mas nada do que vier a ricõntecer na atividade 
político-eleitoral de cada um dos pedessistas que vo­
tarem pelas diretas já poderá ser pior e mais duro­
observe bem, Senador José Lins -·do que o violen­
tar a própria consciência e perder definitivamen-te a 
credibilidade da Nação, dos amigos, dos correligio­
nários, do Governo e dos eleitores que nos remete­
ram para o exercício do mandato em Br_asília." 

São palavras do PDS pró-diretas, que nunca, nobre 
Senador Jos_é Lins, foram proferidas_ por elementos, por 
componentes do PMDB, quer dentre os cbamados 019-

derados, quer dentre os moderadíssimos, aos quais eu 
me filio. Era só. __ 

O SR. JOS:t LINS- V. Ex~. realmente, não enten­
deu o-que eu quis diZer Com esse pronunciamento. Eu 
respeito, nobre Senador, as opiniões, quaisquer que elas 
sejam, contanto que sejam livremente escolhidas. 
Respeito-as mais ainda quando elas partem de políticos, 
conscientes: Eles têm o direito de expor as suas opiniões. 
Condeno, porém, todo tipo de pressões. Todas são inde­
vidas: todas são condenáveis e podem se voltar contra os 
seus próprios criadores. 't esse o sentido do que digo ho­
je·. . . . 

Falo com sinceridade. O País precisa realmente de cal­
ma e compreensão. Não sei se esse mesmo povo, hoje en­
volvido na onda dessa surpreendente campanha, não se 
sentirâ frustrado ante os Líderes que hoje o· arrebatam e 
induzem. Precisamos realmente de prestígio, que não se 
conquista oferecendo utopias ou preparando frus­
trações. 1: importante preservar_ a capacidade de decisão 
do Congresso, sem pressões e sem medo. 

O Sr. Fábio Lucena - E sem ausências! 

O SR. JOSt LINS- Repito, Sr. Presidente, o apelo 
do PDS, pela voz do Presidente da República. O chama­
mento à compreensão do momento nacional e ao diálo­
go amplo e a~erto, em busca do melhor caminho para a 
Nação brasileira. (Muito bem!) 

PORTARIA N• 16, DE 1984 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições e considerando o despacho autorizativo do 
Presidente do Senado Federal no Processo n"' 
004589/84/0, resolve:_ autorizar Ya:m}l e Sou.sa Dut.ra, 
Diretor da Subsecretaria de Análise, para, com ônus par­
cial e na forma do artigo 289, inciso IX, do Regulamento 
Administrativo, aprovado pela Resolução SF n"' 58, de 
1972, e demais disposiÇÕes legais que regem a matéria, 

Abril de I 984 

como adotados pela Administração do SenadO f'ederal, 
ausentar-se do País no período de '"' a 15 de julho de 
1984. para -desenvolver estudos e pesquisas junto ao Ins­
tituto per la Documentazione Giurfdica (IDO), do Con­
selho de Pesquisa da Itália. 

Senado Federal, 23 de abril de 1984.- Aiman Noguei­
ra da Gama, Diretor-Geral. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
2' Reunião, realizada 

em 22 de março de 1984 

-Às dez horas e vinte minutos do dia vinte e dois de 
março·de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças, Ala Senador Nilo 
Coelho, presentes os Senhores Senadores Itamar Franco, 
Presidente, José Fragelli, Pedro Simon, Almir Pinto, Ju­
tahy Magalhães, Cid Sampaio, Passos Pôrto, Severo Go­
mes, Gabriel Hermes, Octávio Cardoso, Roberto Cam~ 
pos e Guilherme Palmeira, reúne~se a Comissão de Fi­
nanças do Senado Federal. Deixam de comparecer, por 
motivo justíf"tcado, os Senhores Sen3$1ores Amaral Pei­
xoto, Jorge Bornhausen, Amaral Furlàn, Albano Fran­
co, João Castelo, Virgílio Távora, José Lins e Roberto 
Saturnino. Havendo número, na forma regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispensan­
do a leitura da Ata da Reunião anterior, que ê dada 
como aprovada. Antes_de passar à apreciação das ma­
térias constantes da pauta dos trabalhos, o Senhor Presi­
dente aborda o __ assunto ligado ao problema da distri­
buição das cotas do Fundo de Participação_ dos Munlcí­
pió"s, propondo o nome do Senhor Senador Passos Pôrto 
para, em nome da Comissão de Finanças do Senado_ Fe­
deral, acompanhar o caso junto às autoridades governa­
mentais. Manifestando-se sobre a indicação proposta 
pela Presidência da Comissão de Finanças, os Senadores 
Pedro Simon, Jutahy Magalhães, Gabriel Hermes, tod_os 
louvam a iniciativa de Sua Excelência pela oportunidade 
do assunto e por ter escolhido um parlamentar altamente 
entendido na matéria. Usa da palavra o Senador Passos 
Pôrto, e agradece sua indicação para acompanhamento 
junto às autoridades governamentais sobre o _assunto de 
tanta importância para os municípios brasileiros. Em se­
guida, a Presidência submete·à votação a indicação feita, 
sendo a mesma aprovada por unanimidade, Passa~se à 
apreciação das matérias constantes da pauta dos_ traba­
lhos e são discutidas e votadas as seguintes proposiç_ões: 
Projeto de Lei da Câmara n"' 26/78- "Regula o exercí­
cio de profissão de Técnico em Radiologia, e dá outras 
providências, "Relator: Senador Almir Pinto; Parecer: 
~~F~vorável ao projeto, com as Emendas de n"'s 1-CS e 2-
CLS." Cofocado em discussão e votação, ê aprovado o 
parecer do Relator. Projeto de Lei da Câmara n"' l4j81 
---:-·~Suprime a alínea ''b" do art. 19 da Lei n"' 3.807, de 
vinte e seis de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previ­
dência Social." Relator: Senador Roberto .Campos. Pa­
recer; "Contrário ao projeto." Colocado erri discussão o 
parecer do Relator, é o mesmo aprovado, com voto con­
trário dos Se_nh_ores Senadores Severo _Go_mes ç Pedro Si-_ 
mon. Projeto de Lei da Câmara n"' 45/79--: "Isenta da 

- contribuição ao Jnstituto Nacional de Previdência So­
cial, como emPregadoras, aS entidades que prestam as~ 
sistência médica aos seus associados:•- Relator: Senador 
José Fragelli. Parecer do Relato~::. "Contrãríõ ã"õ projeto; 
por inconveniente, do ponto de vista financeiro, a dis­
pensa da contribuição supra-referida." Col_<?ca~o -~m dis­
curssão o parecer do Relator, é o mesmo aprovado por 
unanimidade. Projeto de Lei da Câmara nl' 36/81 ~ 
"Assegura direitos aos empregados no caso de falência 
ou concordata da empresa." Relator da matéria: Sena-
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dor José Fragelli. Parecer: "C()ntrãrio por inconYei1íen­
te. Colocado em discuSsão i votação- o parecer do Rela­
tor, é o mesmo aprovado por unanimidade. Foram adia­
das as seguintes proposições que constaram da pauta dos 
trabalhos: Aviso n9 190-SP/83; Projeto de Lei do Senado 
n'? 83/83; Projeto de Lei da Câmara n~" 210/83-e Proj6to 
de Lei n? 310/81. A Presidência da Comissão de Fi­
nanças concede vista dos seguintes processados: Projeto 
de Lei da Câmara n9 148/82, ao Senhor Senador Pedro 
Simon; Profeta de Lei da Câmara·n~ 15l83, ao Senhor 
Senador Severo Gomes, e Projeto de Lei da Cfunara nl' 
69/81, ao Senhor Senador Gabriel Hermes. Nada mais­
havendo a tratar. o Senhor Presidente encerra a presente 
Reunião, lavrando eu, Luiz Fernarido Lapagesse, Assis':' 
tente da Comissão de FinãnçaS~-Presente Afa, que,- lida 
e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente._ 

3• Reunião, realizada em 29 de março de 1984 

Ãs dez horas e vinte c cinco minutos do dia vinte e 
nove de março do ano de mil novecentos e oitenta e qua­
tro, na Sala de Reuniões da COmissão de Finanças, Ala 
Senador Nilo Coelho, presenteS Os Senhores Senadores 
Itamar Franco, Presidente. Octávio Cardoso, Hélio 
Gueiros, Passos Pôrto, Pedro Simon, João Lúcia, Ama­
ral Peixoto, Cid Sampaio, Jutahy Magalhães, Almir Pin­
to, Virgflio Távora i foSé Fragell1, rêúne-se a cOiniSsão-~ 
de FinariÇaS do Senado Federal. Deixam de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Senadores Jorge 
Bornhausen, Amaral Furlan, Albano Franco, Gabriel 
Hermes, João Castelo, Guilherme Palmeira, Roberto 
Campos, José Lins, Severo Gomes e Roberto Saturnino. 
Havendo número, na forma regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos da terceira reunião da 
Comissão de Finanças, determinando a leitura da Ata da 
segunda reunülo, que é dada como aprovada. Passa-se à 
apreciação do Item 1 da pauta: Projeto de Lei do Senado 
n9 83(83 ~"Estende às pessoas jurídicas, sem fins lucra­
tivos, o disposto no artigo Jl' da Lei n9 6.321, de 14 de 
abril de 1976.'' Relator: Senador VifgíHo TáVora; Pare­
cer; .... Pela prejudicialidade da proposição". Colocada em 
disCUSsãO- a matériã, -Como não hÕ-uve que cji.ri:SeSSe 
discutí~la, o Senhor Presidente colocou-a em votação, 
sendo aprovado o parecer do Relator. Item 2: Aviso n9 
190-SP/83---:- "Do Senhor Presidente do TCU encami­
nhando ao Senado Federal quadro-resumo das sanções 
aplicadas, por aquela Corte, i:to período ei:ttre 31~5-83 a 
4-8-83, bem como a discriminação dos recursos providos 
e as cópias das atas das Sessões em que foram proferidas 
as decisões daquele Tribunal." Relator: Senador Virgílio 
Távora. Parecer:. "Pelo arquivamento''. O Senhor Presi­
dente coloca a matéria em Oiscussão. Não haVeOdo quem 
queira discuti-la, passa-se à votação do parecer, sendo o 
mesmo aprovado. Passa-se ao Item 3: Projeto de Lei do 
Senado n"' 310/81 -"Prorroga, por dez anos, o prazo 
assinado no art. }I' da Lei n'i' 5.755, di 3 de dezembro d"e 
1971, que "isentado pagamento do IPTU.e de-Transmis­
são, no Distrito Federal, os imóveis adquiridos por com­
ponentes da Força Expedicionária Bi-asileira.'' Relitor: 
Senador Virgílio Távora, Parecer;_ "Pelo arquivamento". 
O Senhor Presidente coloca a matéria erri discussão. N-ão 
havendo quem queira discuti-la, passa-se à votação do 
parecer, sendo o mesmo aprovado. Item 4: Projeto de 
Lei da Câmara n9 216/83---:- "Dispõe sobre a contagem 
de tempo de efetivo serviço nas Forças Armadas dos mi­
litares que prestaram serviço público federal, estadual oU­
municipaL" Relator: Senador Virgílio Távora. Parecer: 
"ContráriO". Ê colocada a matéria em discussão e, não 
havendo quem queira discuti-la, passa-se à votaçãO do 
parecer,_ sendo o mesmo aprovado. Item 5: Projeto de 
Leí da Câmara n9 127 /7'õ --"Piõi"Oe -a pesca predatóría-, 
e dá outras providências". Relator: Senador Virgílio Tá­
vora. Parecer~ "Favorável". Ê colocada a matéria em 
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discu?são e, não havendo quem queira discuti-la, passa­
se à votà.ção,sendo aprovado o parecer do relator. Item 
6: Projeto de Lei da Câril.ara n9 152(83 ----,-_"Altera are.. 
dação do artigo 201 da Consolidação das Leis Trabalhis­
tas, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.4.52, de 1_9 de maio de 
19-i:()", Relator: Senador José FrageUL Parecer do Rela­
tor; "favorável". O Senhor_Senador José Fragelli, rela­
tor do processado, requer à Presidência seja-lhe concedi­
d-a devolução do PLS 152(83, para que possa 
aprofundar-se na inatéria, reexaminando, em tempo há­
bil, o parecer emitido, no que é atendido pela Presidência 
da Comissão de FinançaS. Item 7: Projeto de Lei da Câ­
mara n9 102/78- "Faculta o abatimento no Imposto de 
Renda das contribuições para Igrejas de qu11isquer cre­
dos, na forma que menciona". Relator: Senador Passos 
Pôrto. Parecer; "Contrário". É colocada a matéria em 
discussão, usando da palavra para discuti-la o Senador 
Jutahy Magalhães, manifestando sua discordância quan­
to à conclusão do parecer contrário à proposição. Colo­
cado em votação, é o parecer aprovado, com voto con­
trário do Senador Jutahy Magalhães. Item 8_: Projeto de 
Lei da Câmara nl' 98(83- ''Dá nova redação aO§ !9 do 
artigo 5"' da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960, Lei Or­
gâiiica: da Previdência Social". Relator: -Senador Passos 
Pôrio.--Parecer: ''Contrário". Colocada ~m_ discussão, 
nilo houve quem quisesse discuti-la, passando-se à Y9_­
taÇãQ 'do parecer, sei1do o mesmo aprova:dO.ltem 9: Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 69_/81- "Dá nova redação ao 
art. I !O da Lei n9 5. !08, de 21 de setembro de 1966-
Código Nacional de Trânsito, dete"rminando o pagamen­
to, pelo infrator, de- multa de trânsito de sua responsabi­
lidade". Relator: Senador Roberto _Campos-. A Presidên­
cia da Comissão de Finanças, em virtude da ausência 
justificada do Relator da matêria, incluída em_ pauta 
paia os finS do art.-164, §-29, 11, do Regimento Interno do 
Senado Federal, submete à deliberação dos Senhores 
Membros o adiamento da votacão, sendo o mesmo apro­
vado par_ unanimidade. Item 10 - ProJeto de Lei da Câ­
màra n'i' 104/82 ---:-.''Modi-fica a redação do art.l9 da Lei 
n9 4.281, de 8 de nov~mbro de 1963, que. "institui abono 
_especial, em caráfer ·permanente, pã.fa aposentaçlqs da 
PrevTdéOcia Social". Relator: Senador Josê Frasgelli. Pa­
recer: "Contrário". Colocado em discussão, não houve 
quem quisesse discuti-la, passando à votação do parecer 
sendo o mesmo aprovado. Item 11 - Projeto de Lei da 
Câmara n9 109, de 1978--:- "Altera a redação do art. 126 
do Decreto-lei n_9 200, de 2.5 de fevereiro de -1967, que 
"dispõe sobre a organização da Administiação Federal, 
estabelece diretrizes para a reforma administrativa, e dá 
outras providências". Relator: Senador Octávio Cardo­
so. Parecer;_ "Contrârio", Colocada a matéria em discus­
são e não havendo quem quisesse discutiMla, passa-se à 
votação do parecer, sendo o mesmo aprovado. Hem 12 
- "Apresentação do Relatório do Senador Passos Pôr­
to, _designado pela Comissão de Finanças p~~'! ac_ompa-_ 
nhãf, junto às autoridades gov~rn(_lmeJltais, a distri~ 
buição das co~as do Fundo de Participação dos Estados 
e Municípios". O Senhor Pi-esidente, Senador Itamar 
Franco, concede a palavra ao Senador Passos Põrto,_que 
traz à Cori1.Tssào o resultado de sua missãso junto ao Tri­
bunal de Contas da União, anexando documentação re­
cribld_a_do Dr. Mário Pacini, Ministro-Presidente do Tri­
bunal de Contas da UÍlião, Comunicado da Presidência 
sobre liberação de cotas do Fundo de Participação dos 
Estados e Municípios, a decisão d~ Plenário daquele Tfi~ 
bunal, o voto do Ministro Alberto Hoffmann, o voto do 
Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, o voto do 
Ministro Luiz-Octávio Gallotti, o vO-to do Ministro- Fer­
nando Gonçalves, o voto do Ministro João Nogueira de 
Rezende, o vota do Ministro Ewald S. Pinheiro, o voto 

-do Ministro José Antônio B. de Macedo, o voto do Dr. 
Francisco de Salles Mourão Branco, _Procurador-Geral 
do Tribunal de Contas da União, substituto, bem como 
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o pronunCíamento do Senhor Ministro-Presidente do 
Tribunal de Contas da União, sugerindo fosSem solicita­
das ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda as neces­
sárias exPiiêações sobre as causas e os fundamentos que 
determinaram a retenção ou redução na distribuição das 
cotas do Fundo de Participação dos Estados e Municf­
pios, anexando, finalmente, a Representação TC 
2Õ.820j83-6, dos Deputadôs -Albérico Cordeiro, Evan­
dro Ayres de Moura e Tidei de Lima sobre a fixação e 
distribuição das cotas do Fundo de Participação dos Es~ 
tados e Municípios, documentos que ficam fazendo par­
te integrante da Ata da3' Reunião da Comissão de Fi­
nanças. Item 13 - Projeto de Resolução n9 02(84 -
''Altera o Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, transforma a Seção de Protocolo Administrativo em 
Serviço de Protocolo Administrativo, e dá outras provi­
dências". Relatar: Senador Amaral Peixoto. Parecer: 
"Favorável". Colocada em discussão a matéria e ne­
nhum dos Membros querendo fazer uso da palavra, o 
SenhOr Presidente determina seja a proPOSiÇão COlocada 
em votaçíj_o, sendo a mesma aprovada. Nada mais ha­
vendo a lf~tar, o Senhor Presidente encerra a presente 
Reunião, lavrando eu, Luiz Fernando Lapagesse, Assis­
tente da Comissão de Finanças, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO DA ATA DA J•RUNIÀO-DA COMIS­
SÃO DE FINANÇAS, REALIZADA EM 29-3-84, 
RELATIVO Ã DOCUMENTAÇÃO APRESEN­
TADA PELO SENADOR PASSOS PORTO, 
CUMPRINDO MISSÃO QUE LHE FOI ATRI­
BU!DA PELA COMISSÃO PARA ACOMPA-

- NHAR, JUNTO ÀS AUTORIDADES GOVERNA­
MENTAIS, A DISTRIBUIÇÃO DA COTA DO 
FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E 
DO FUNDO DE PARTK'lPA('ÂO DOS MU­
NIC!PIOS, QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE 
AUTORIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE. 

PRESIDENTE: SENADOR ITAMAR FRANCO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR JOSE LINS 

Brasília, 27 de março de 1984 
EXm~ Sr.-
Senador ltamar Franco 
DD. presidente da-comiSSão 
de -Fin-anças -do Senado Federal 
Nesta 
Prezado Senador 

Tenho a honra de.encaminhar a V. Ex' cópia do intei­
ro teor do Resolvido pelo Plenário do Tribunal de Con­
tas da União, em 20-3-84, relativo à distribuição de quo­
tas de participação dos Estads e Municípios (FPE e 
FPM). 

Na oportunidade apresento a V. Ex' protestos de esti~ 
ma e consideração.- Mário Pacini, Ministro-Presidente 
do Tribunal de Contas da União. 

INTERESSADO: Tribunal de Contas da União (no 
exercício da competência expressa no artigo 25 § 29 da 
Constituição, no art. 31 n9 VIII do Decreto-lei n'i' 199/67 
(Lei Orgânica) e no art. 49 do Decreto-lei n~' 1805/80). 
EXPEDIENTE: Comunicação da_ Presidência do TCU 
na Sessão de 20-3-84, qU:ando o Plenário tomou conheci~ 
menta do assunto e determinou que se endereçassem, 
nos termOs indicados, expedientes ao Exm9 Sr. Ministro 
da Fazenda e às E. Presidências, da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal. 

ASSUNTO: Providências adotadas pelo Sr. Presidente, 
Ministro Mári_o P0:1cini, e resposta dada pelo Banco do 
Brasil S.A., ante a f'l.etenção e redução de quotas dos 
Fundos de Participação, no mês de março de 1984. 
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COMUNICAÇÃO DA PRESID~NCIA 
Liberação de cotas do FPM fPPE 

Na última sexta-feira, dia 16 de março, esta Presidên­
cia recebeu inúmer..os telefonemas d_e parlamentares e de 
Prefeitos Municipais relativamente à brusca queda no 
crédito das_c_otas FPM/FPE no mês_de março._De ime­
diato enviei ao Banco do Brasil S.A., agente financeiro­
do Tesouro Nacional a quem incumbe repassar tais cré­
ditos, o seguinte telex:_ 

"Telex n~' 192, de 16-3-1984 

Dr. Oswaldo_Roberto Colin 
M.D. Presidente do Banco do Brasil SfA 
Senhor Presidente, nos termos do art. 3_!, inciso 

VIII do DL-199/67, compete ao Tribunal de Contas 
da União .. "velar pela entrega, na forma e prazos 
constitucionais e legais, das importâncias que são 
devidas aos Estados, Distrito Federal e_ M unicipios 
e de;duzíveis_ da arrecadação federal"._Na tarde de 
hoje, sexta-feira, recebemos vãrios telefonemas de 
parlamentares e Prefeitos Municipais infcirm~üido 
que as cotas do_ FPM relativas a ma,rçoj84_estariari1 
sofrendo retenção_ de 2//- (dois terços) de s_eu valor 
real. Na hipótese de verdadeira a informação, solici­
to ao prezado amigo e eminente Presidente, que nos 
infOrme, ·com urgência, qual o fundamento legal de 
tal retenção encaminhando-nos para conhecimento, 
cópia do dispositivo que porventura- tenha determi­
nado tal nr,....,. .. .;: ...... Ulu. Atenciosas saudaçõeS. Mi­
mstro Mário Pacini, Presidente do Tribunal de Con­
tas da União~" 

Em reposta o Banco do Brasil S.A. nos remeteu, por 
telex, a seguinte resposta: 

"Do: Banco do Brasil- Presidência- Brasília 
-DF 

Para: Exm'? Sr. 
Ministro Márío Pacini 
DD. Presidente do Tribunal de Contas da União 
Nesta 

Pre;si 84/1234- 19-3-84 
Em atenção ao Tetex 192, de 16-3-84, apraz-nos 

informar a V. Ex• que, cumprindo determinação su­
perior, através do Telex SEPLAN/SAREM 
1216f84, de 1-3-84, foram considerados, em caráter­
excepcional, os saldos até 7-3-84 para efeito da dis­
tribuição do FPE e FPM em março corrente. Toda­
via, por determinação Exm<? Sr. Miriistro da Fazen-· 
da, Interino, conforme nosso_ Telex SERAF /­
SEUNJ - 4244, de 15 do corrente, foi alterada a 
autorização anterior, tendo o Banco, simultanea­
mente ao crédito feito de acordo com a orientação 
da SEPLAN, promovido o competente estorno 
como recomendado pelo MinistériO-da Fazenda. O 
Aviso de_crédito ao beneficiário foi expedido ape~as 
pelo líquido. 

Cordiais Saudações 
Eduardo de Castro Neiva 
Vice-Presidente de Recursos _e _Operações Inter­

nacionais, no exercício da Presidência." 
Mário Pacini, Presidente. 

Decisão do Plenário 

O Tribunal, por unanimidade, ao tomar conhecimento 
da comunicação feita, nesta data, pela sua Presidência 
(ns. 1 e 2), aufOflzã:-a a endereçar- expedientes: 

111) ao Exm<? Sr. Ministro de Estado da Fazenda, :Pa­
ra: 

a) manifestar a S. Ex• a eStran-lleia(fõ-íribunalcie­
Co_ntas da. União - a_o qual compete velar pela entrega, 
na forma e nos prazoS constitucionais e legais, das quo-
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tas dos Fundos de Participção devidas aos Estados, Dis­
trito Fed6iafe-Teirftórios, e aos Municípios- pelare­
tenção ou redução dos valores correspondentes e credita­
dos às entidades beneficiárias no mês de março corrente; 

b) solicitar a S. Ex• as necessárias expliCações s-obre 
as causas e os fundamentos determinantes dess_a retenção 
pu_ redução; 

2<?) às Presidências da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, para dar conhecimento àquelas Casas 
do Congresso Nacional das providências jã adotadas 
pela Presidência do Tribunal de Contas da União e da 
resposta dada pelo Banco do Brasil S.A., assim como do 
inteíro teor do resolvido pelo Plenário- deste Tribunal, na 
presente _data, acompanhado de cópias dos pronuncia­
mentos dos Srs. Ministros e do representante do Minis­
tério Público junto ao colegiado. 

T.C., Sala das Sessões, 20 de março de 1984. Ilegível. 

É d"everas lamentável o gue ocorreu, novamente, neste 
episódio das quotas dos Fun~os de Participação dos 
Municípios e dos Estados. Meus aplausos a V. Ex~. Sr. 
Presidente, que agiu no momento oportuno, quandO ti­
vemos conhecimento, por inúmerõS 'telefOnemas e tele­
gramas, da retenção de 2/3 das_quotas autorizadas. Pela 
resposta do Banco do Brasil, est"amõs diarite dO-segUinte­
quadro: em face_da baixa_arrecadação do mês de feverei­
ro que é comum em todos os anos e, considerando a pre­
mência das necessidades das Prefeituras Municipais e 
dos próprios Estados e mais ainda a impossibilidade de 
liberar as quo~as na semana do Carnaval, no dia !<?de 
março, a SAREM/SEPLAN houve por bem autorizar o 
Banco d~ Brasil, em caráter excepcional, a fechar a quo­
ta de março no dia 7 desse mêS, e não a 29 de fevereiro, 
como seria normal, ou seja, toda a arrecadação referente 
ao Imposto de Renda e Im-poSto de Produtos-Industriali­
zados _contabi!izados até o dia 7 de março, seria compu­
tada na quota a ser liberada no dia 16. E foi" nesse sentido 
que o Banco do Brasil deu ordens a todas as agências do 
país. No dia 15, segundo depreendo, o Ministro da Fa­
zenda interino, assustado com o montante dessa libe­
ração determinou ao Banco do Brasil a retenção de 2/3 
das_ quotas. Justamente quando se pretendia ajudar os 
Municípios, fazendo com que a quota referente à arreca~ 
dação de fevereiro fosse um pouco mais real, acontec~u o 
conti-?trio: a comuna que eSperava receber no dia 16 de 
março a importância de 75 milhões, teve o seu repasse r_e­
duzido p~ua 25 milhões, eis que na véspera, diia 15.- o 
Banc-o do Brasil, já havia transmitido por telex as novas 
ordens para redução daqueles valores. 

t impressionante, Sr. Presidente, ainda mais quando 
sabe"inoS que a arrecadação do mêS riunca érontabiliza­
da até o_dia 30 e 31 ou, como foi no ~ês de fe"iereiro, dia 
29. Na Verdade, o último dia do mês, nunca espelhao re­
trato real da arrecadação do mês anterior. Por quê? Por­
que parte da arrecadação, conforme vimos no brilhante 
relatório do Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, 
na auditoria referente às q-uotas do Fundo de Partici~ 
pação, somente é lançada nos primeiros dias do mês, 
pelo fato do numerário ainda estar em trânsito em ou~ 
-tros estabelecimentos bancários, que não o Banco do 
Brasil. 

A medida excepcional, para que o mês de fevereiro 
fosse fechado a 7 de marco sofreu -reação, como se de­
preende, do Sr. Ministro da_fazenda interino. Mais per­
plexo estamos, pelo fato, de S. Ex•, arbitrariamente, re­
ter 2/3 das quotas, quando,_ no mãximo, poderia, talvez, 
ter retido 1/3, se entendesse ilegal aquele adiantamento. 

Assim, invocando as conclusões do relatório e voto do 
Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em assenta~ 
da anterior e reportando-nos ao adítamento que fizemos 
sobre essa matéria, insistimos na necessidade de que este 
Tribunal receba mensalsmente o balancete demonstrati­
vo daquilo que foi contabilizado, em termos de Fundos 
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de Participação e, por oultro lado, na contrapartida, 
tudo que foi transferido, discriminados todos os descon­
tos aos Estados e Municípios, tudo com o objetivo de 
evitar situações constrangedoras como a presente. 
- T.C., Sala das Sessões,.20 de março de 1984. -Alber­

to Hoffmann, Ministro. 

Sr. Pres-idente, 
Inicialmente, secundando o Senhor Ministro Alberto 

Hoffm?nn, congratulo-me _com V, EX~ _pelas prontas 
Providênéias tomadas, objetivando o desenvolvimento 
de nossa missão legal de velar pela entrega das quotas 
dos Fundos de Participação dos Estados e Municípios. 

A seguir, Sr. Presidente, submeto a V. Ex• e ao Ple­
nãrlcf pfoposta no sentido de ser dada ciêrü:ia aos ilustres 
Presidentes _das Casas_ Legisl,!ltivas das medidas ora ado­
tadas pela Presidência do Tribunal, ãs quais nos dá ciên­
cia. 

Também nós recebemos de diversos Srs. Parlamenta­
res pedidos de providências desta Corte com idêntiCa fi-
nalidade. -

Por isso, nesta oportunidade escl~areço a _v. ;x•s que, 
por sugestão nossa o Plenário determinou que se com­
plementasse inspeção já feita no Banco do Brasil, 
estendendo-a ~à Secretaria da Rec_eita -Federal,_ uma vez 
que na primeira inspeção já concluíd<!, no sent~do deve­
rificar as causas das oscilações dos valores mensais dos 
Fundos de Participação, constatou-se uma diferença a 
maior, avaliada em cerca de CrS 800 hi:thões, entre as 
duas_ _Entidades. 

Nesta oportunidade, diante das manifestações ora ex­
. pressadas pelos Srs. Ministros e em face da gravidade da 
matéria, que estã inquietãndo Governadores e Prefeitos 
dos vários Estados e Municípios da Federação propo­
nho, Sr. Presidente, ouvido o Plenário, seja det6rminada 
Inspeção -Extraordinária c_om o propósito de serem co~ 
nheddas as razões e a fundamentação legal da redução 
verificada e declamada pelos dirigentes estaduais e muni­
cipais. 

Em virtude das ponderações que acaba de fazer V. 
Ex~. Sr. Presidente, no sentido de serem buscadas preli­
minarmente junto ao M~nistério da Fazenda justificati~ 
vas e informações sobre procedimentos adotados, acolho 
t_a_Lsugestão _e posteriormente me reservo a -oportunidade 
de reiterar proposta de realização de Inspeção Extraordi­
n.árfa. 

-Saia _das _ _S_es_sões,- 20 de marcO de 1984. - Ludãno 
Brandão Alves de Souza, Ministro. 

-Declaração de lOto 

Louvo-lhe, Senhor presidente, a pronta iniciativa ora 
comunicada ao Tribunal, e solidarizo~me com os emi~ 
nentes Ministros Alberto Hoffmann e Luciano Brandão 
Alves de Souza pelas sábias considerações que acabam 
de tecer. 

A instituição de impostos nacionais (renda e produtos 
industrializados) pela Emenda n'? 18, de 1965, à Consti­
tuição de 1946, perfilhada pela Carta de 1967, afastoU 
dos dogmas do dualismo clássico o federalismo brasilei­
ro imprimindo-lhe um caráter cooperativo que nào Che­
gava a desfigurá-lo. 

A participação dos Estados e dos Municípios tinha cu­
nho originário e a distribuiÇão-era automática, sujeita, 
apenas, às determinações dirigidas diretamente, pelo Tri­
bunal de Contas, ao Banco do Brasil. 

Com o ato Complementar n~> 4o, de t 968, encartado 
na Lei Maior pela Emenda n<? I, de 1969, a operação pas­
sou à condição de transferência, abolida a garantia do 
destaque liminar da arrecadação. 

Já em 1~> de dezembro de 1969, oficiando como Procu­
rador junto a esta Corte, tive ocasião de manifestar -re­
ceio pelas conseqüências daquela afirmação de_ centralis­
mo (cfr. "Revista do TCLJ_", n<? I, pâgs. 206/13 ~. "Revis-
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ta de Direito administrativo", 100/372-375), assunto que 
tornei a abordar como Relator, em 1975, das Contas Ge­
rais referentes ao exercício financ.eiro de 1974 (cfr~ "Polí­
tica_eAdministração Tributâria Federal", in "Revista de 
Direito Administratívo" 122/413-24._ .. Revísta de Admi­
nistração Municipal" 132/21-33 e "Revista do TCU" 
11/10-20). 

A intervenção privativa do Triburiãl de Contas, jUiz da 
partilha do fundos- alçado portanto a órgão da Fede­
ração - não comprometia pureza do regime, tal como 
vinha a matéria regida pela-Constituição de 1967, na ver­
são original. 

Mas a ingêrencia do Poder Executiyo da União, pres­
sagiada pela ulterior corrupção do sistema di aisc_rimi­
nação de rendas, revolve a antiga apreensão, ante os ter­
mos da comunicação do Seb-hof Presidente Mario Pací­
ni, pela indesejável dependênCia a que ffcam relegadas ãs 
Unidades da Federação, sem falar na dificuldade de em­
preenderem planos ordenados de Governo. ~ 

Resta, ainda, a competência desta Corte, de acordo 
com a sua Lei Orgânica, para velar pela e"ntrega regular 
das importâncias devidas (art._31, VIJI, do _ _Decreto-lei n9 
199/67). -

Com base no dispositivo ·acima iodiciado, apóio, Se­
nhor Pres-idente, a lúcida proposição de Vossa Exelência, 
sublinhado o relevo e a oportunidade do tema nela ver­
sado. 

Sala das Sessões, 2U de março de 1984. -Luiz Otavio 
Gallotti. 

Fala do Sr. Ministro Fernando Gõnçalves 
Sr. Presidente. 
Eu não pretendia fazer nenhuma intervenção -SObre o 

assunto, já que, com muita oportunidade, com muito co­
nhecimento de causa e com lnuita propriedade, os Minis­
tros Alberto Hoffmann e LucianO Bfil.ndão se manifesta­
ram; mas, ante o desabafo do nosso emineote decano, 
Ministro Luiz Octávio Gallotti, que, com muito brilhO, 
que, com muita equidade, que, com muita sabedoria, co­
locou o problema, manifesto-me sobre a matéria_. 

Verifico que realmente esse fato -referido- e e!~ citou 
o saudoso Presidente Castello Branco -e eu naquela é-­
poca atuava na área Municipal e me lembro de que fo­
ram fartos os recursos destinados às Prefeituras. Mas, é 
como muito bem acentuou o nosso Ministro decano, a 
tecnocracia brasileira fo.i evo-luindo e fo"l se cnciumando 
e tratou de retirar paulatlnamente ess_es recursos e de 
qualquer, forma burlá-los, para que não chegassem devi­
damente aos Municípios, E, se isso é verdade, Sr. Presi~ 
dente, mais realidade fica, ainda- e é o aspecto que me 
leva a esta intervenção-, o fato de o TCU tei-perdido a 
fiscalização do FPM, porque hoje, cOmo nós verifica--­
mos, os Tribunais de Contas dos Estados não -tem tido as 
condições de fiscalizar devidamente esse setor. 

É o próprio Presidente do Tribuna[ do Estado de Mi­
nas Gerais o Estado de V. Ex'-e do' MiniStro Nogueira de 
Rezende - que declara à imprensa oacional que tem 
mais de 30 rriil ·prOCessO- engavetados, empilhados -
num prédio inadequaOO e sCm corldiçÕes. Os Municípios 
estão apenas recebendo certidões para poderem perceber 
as suas quotas. 

Então, Sr. Presidente, mais uma Vez fica comprovado 
que, se a fiscalização desses recursos esüvesse ainda em 
mãos do TCU, nós teriamos mais fOrça para de-fender o 
interesse dos Municípios, ao conlrfu.iO- da -pretendida 
descentralização que se preconizou naquela época. 

Então, Sr. Presidente, eu faço coro aos Ministros Al­
berto Hoffmann, Luciano Brandão e Luiz Octavio 
Gallotti, e a V. Ex .. , que aiiu iào prontamente. Faço, co­
ro, também, com todo o Tribunal e. inclusive, com a im­
prensa brasileira que registrou- e eu li um artigQ de um 
jornar de Brãsília - demonstrando com muita proprie­
dade, que foi um grande erro ter deslocado do nosso Tri--

bUnal de COntas os poderes para fiscalizar os Fundos de 
Participação dos Municípios. 

De fato, o TCU tem sido o grande escudeiro, o grande 
defensOr dos Municípios brasileiros, e nós aqui, na Capi­
tal Federal, teríamos maior força, ainda, para continuar 
defendendo, como estamos até agora, os interesses de to­
das as corriunas deste País. 

O Decreto-lei n~' l.805j80, no seu art. 4~>, como sabem 
todos os Ministros, ·nos dá o poder de fiscalização da en­
irega às entidades credoras dos re_Cl!!"SOS, de. que _tratam o 
D-ecreto-lei, referentes aos Fundos--de ParticipaCão. 

Antes da aplicação do disposto no art. 72 § 49 da Cons~ 
titi.dção, que mencionei,- e- antes. da i_nspeção extraordi# 
náiia lembrada pelo Ministro Luciano Brandão:- data 
veilia da experiência e da sabedoria de S. Ex~- acho que 
ísso iria protelar O assunto -e~fazer cair no vazio, pois per­
dei-íamos algum tempo, apesar do esforço, do denodo e 
do dinamisnlo de nosso funcionalismo nós teríamos ai~ 
gum teffipo perdido. E"ntão, Sr. Presidente, eu me iriclíno 
muito mais pela proposta que não é tão drástica quanto 
à minha, ou seja, pela proposta mais amena, de V. Ex~, 
no sentido de que se dirija um expediente ao MinistrÕ da 
Fazenda, como bem assentou o Ministro Alberto Hoff~ 
·maiui, no seritido de pedira eles as explicações, po-r que o 
Banco do Brasil recebeu a ordem para retenção ou re­
dução dos valores das quotas dos Fundos de Partici­
pação. 

TCU. Sala das Sessões, 20 de março de 1984.- Fer­
nando Gonçalves, Ministro. 
Fala do_ Sr. Ministro João Nogueira de Rezende 

Sr. Presidente, também fazendo coro com as manifes~ 
iaÇõeS que acabo de ouvir neste Plénáiio, e"U -qUero dizer, 
ainda mais, que a nossa Constituição, em vifior, apesar 
rle ser uma constitllição outorgada em regime forte, ain­
da teve Emendas Constitucionais, como-a -Emenda n~> 17, 
de 02-12-80, a agravar esse autoritarismo, que deixa", flas 
màos de um goVernante, a execução de medidas tão im­
portantes como essa, para os M!J-nicfpios e oS Estados, 
que é a distribuiÇão dos recursos dos TribUtos que vão 
levar os melhoramentos e o conforto às populações do 
interior. Na próxima reforma contitucional que se apre­
goa, imperativo se torna que esses dispositivos éirâsticos 
da Constituição e até das reformas constitucionais, tam­
bém outorgadas, no regime forte, seja abolidas, como, 

_por exemplo, esse § 39 do artigo 25 que serviu de base 
para essa providências do Governo, contra a qual, nós 
estamos lavrando o nosso protesto, inclusive, quanto às 
transferências dos reçursos, que ficam na dependência 
dos recolhimentos dos impostos federais, arrecadados 
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios e 

~ da liquidação das díVidas dessas entidades ou de seus ór­
-gãos de adminitração indireta para com a União, inclusi- -
ve as oriundas de prestações de garantias. Aí está o pre­
texto para retardar a entrega dessas quotas na sua totali­
dade. Chamamos a atenção para a necessidB.de da modi­
ficação desse artigo 25 § 39 da Constituição, já menciona-

- do, e estamos solidários com os outros Ministros deste 
Tribunal que se manifestaram, em repulsa à atitude do 
Governo, que redundou em prejuízo para os Estados e 
os Municfpios do interior. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1984. J,oào Nogueira 
_de Rezende, Ministro 
Fala do Sr. Ministro EWALD S. Pinheiro 

Sr. Presidente: 
Ao Tribunal, no exercido da competência prevista no 

artigo PD, item VIII, do Decreto-lei n9 199/07 (Lei Or­
gânica) e no art. 49 do Decreto-lei l.SOS/80, cabe velar 
pela entrega, na forma e nos prazos constitucionais ele­
g3ii, das Írilportâricías qUe :São-deVidaS aos EStados, Dis­
trito Federais e Municípios e deduzíveis da arrecadação 
FcQeral. Então mais do que recomendar, nós podemos 
determinar o cumprimento daquele dispositivo, porque 
velar pela entrega não é uma atituôe Passiva, mas ativa. 
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Todos sabemos que o Sistema Tributário Nacional 
transformou o Brasil, do ponto de vista econômico, num 
Estado unitário. O Brasil é uma federação apenas for­
mal. A União detém a arrecadação em grande parte e en­
tão entrega fatias dessa arrecadação aos Estados e M u­
nicipios. 

O Estado ou Município que não 'contam coln o bene­
plácito do poder central sofrerão dificuldades de monta, 
Não há Governador que possa governar o seu Estado ou 
Prefeito que possa dirigir o seu municíPio sem a ajuda fi~ 
nanceira de poder central. 
_ O Tríb~unal tem--O direito e até mesmo o dever de pedir 

a observância do dispositivo legal que lhe defere a atri­
buição de velar pela entrega, na forma e nos prazos cons­
titucionais, dãs cotas pertencentes aos Estados e Municí­
pios. Quero reanrmar que o grande mal residiu na refor­
ma que retirou do Tribunal a competência para julgar as 
contas do Fundo de Participação dos Estados e Municf~ 
piÕs. Falou-se em ~implificação ou racionalização, mas 
riada disso aconteceu. Na realidade dificultou-se o 
exercício de uma atribuição que exercíamos com isenção, 
independênCia e zelo. 

Quando surgiu a lei que retirou do Tribunal a compe­
têricia para a fiscaliZação desses recursos, restavam para 
julgamento cento e poucos processos dos quase quatro 
mil Municípios que compõem a nossa Federação. E 9 
Tribunal sempre exerceu, sob esse aspeçto, uma função 
altamente pedagógica, orientando as suas decisões tendo 
em vista à heterogeniedade naci-onal. 

Com estas considerações, estou de pleno ac-o-rdo com 
as providências sugeridas. - Ewald S. Pinheiro, Minis­
tro. 
Fala do Sr. Ministro José Antonio B. de Macedo 

Sr. Presidente, em primeiro lugar gostaria, também, de 
me Cciilgratular corri V. Ex~ pelas oportunas e imediatas 
providências adotadas, tão longo tomou conhecimento 
do pioblema que estava ocorrendo, no tocante à entrega 
das quotas do FPE e do FPM aos Estados e Municípios. 

Em verdade, pouco tenho a acrescentar às criticas 
muito bem formuladas por todos os eminentes Ministros 
que me precederam, ao estranharem o procedimento de­
terminado pela autoridade ministerial, no que concerne 
à entrega das aludidas quotas. 

Conforme ressaltou, cOm muita propriedade, o emi­
nente Ministro Luiz Octavio Gallotti, a questão surgiu 
em decorrência- da- modificação introduzida pelo Ato 
Complementar n~' 40/68, no que tange à entrega dessas 
quotas, que antes se fazia automaticamente. 

Com efeitO, por força daquele Ato Complementar, 
posteriormente incorporado à Emenda Constitucíonal n9 
01/69, -foi alterada a sistematica, então vigente, deixando 
mafgem à manipulação da época e até mesmo dos valo­
re-s a serem entregues, segundo critérios alheios aos inte­
resses do Estados e Municípios. 

O eminente Ministro Ewalo Pinheiro observou muito 
bem que o Decreto-lei 199, de 1967, confere a esteTr.ibu­
nal competência para velar pela entrega, na forma e nos 
prazos cOOStítucionais e legais, das importâncias que são 
devidas aos Estados, Distrito Federal e Municípios e 
portanto, esta Corte está exercendo, neste momento, 
uma atribuição legal da maior relevância. 

Sem dúvida, antes de me posicionar em definitivo, ou­
virei v: Ex~ e os -demais Ministros, mas adianto, desde 
logl?, que me par~_ seri_a oportuno indagar qual o fun­
damento jurídico do procedimento adotado pelo Minis­
tério da Fazenda. 

Naturalmente, como a matérioa exige urgência no seu 
trato, talvez uma inspeção eJ,ttroniinária fosse maís acoo­
selhável, antes mesino de se fazer comu-nicação ao Con­
gresso Nacional, porque s.e já tivéssemos conhecimento 
das razões que motivaram a determinação de que nos da 
notícia o Telex da SEPLA N/SAREM, e concluíssemos 
pela ilegalidade de tal de_terminacão, então já ã com uni-
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cação deste Tribunal ao Congresso Nacional encontraria 
respaldo no parágrafo 49 do artigo 72 da Constituição, e, 
assim, teria maior embasamento jurídico. 

Eram somente estãs_as observações que, no momento, 
desejava fazer. 

T. C., Sala das Sessões, 20 de março de 1984. José An­
tonio Macedo, Ministro. 

Fala do representante do Ministério Público 
Sr. Presidente: 
A nossa manifestação é para consignar a adesão do 

Ministério Público aos aplausos do Plenário à desta~da 
atuação de VLEx!_QO __ que tange ao desempenho de atri~ 
buições deste Tribunal, relativamente à matéria em de­
bate. Nossa adesão estende-se às expressões superiorR 
mente aditadas e às medidas oportunamente suscitadas 
pelos eminentes Ministros que acabam de esgotar o justo 
enfoque desta questão, que diz com a própria aspiração 
nacional a uma Fdderação so\idâria. Partilhamo_s, ou~ 
trossim, da dúvida que assalta o eminente Ministro José 
Antônio Mac,edo acerca do fundamento jurídico d9)ndi­
gitado ato do Ex' Sr. Mi_nistro da Faze.n._da .substituto. 

:t: esta a solidariedade a que não podíamos nem 
queríamos faltar riesta hora. 

T .C., Sala das Sessões, 20 de março de 1984. __ Fran­
cisco de Salles Mourão Branco, Procurador-Geral em 
substituição. 
Fala do Sr. Presidente, Ministro Mário Pacini. 

A Presidência _congratula-se com este egrério Plenário 
pela.., colocações de todos os Senhores MinistroS nesta 
assentada e sugere que de solicitem do Exm' Sr. Ministro 
do Estado da Fazenda. as necessárias explicações sobre 
as causas e os fundamentos que determinaram essa re­
tenção ou red_ução e acompanha a proposição jâ feita_ de 
que se dê conhecimento do inteiro teor do r~olvido na 
presente data aos Exm•s Srs._Presidentes do Sepado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados. 

T.C., Sala das Sessões, 20 de marçO de 1984.- Mário 
Pachii, Presidente. 

T .C. - 20.820/83-6 
Representação dos Srs. Deputados Albérico Cor- _ 

deiro, Evandro Ayres de Moura e Tidei de_Llm_~bre a_ 
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fixação e distribuição das quotas do Fundo de Partici­
pação dos Municípios. 

Pelo A viso nY 2.026, de 29-8-83, o Sr._ Deputado Flávio 
Marcilio, digno Presidente da Câmara dos D.eputados, 
encaminhou expediente do Sr. Deputado Tidei de Lima, 
solicitando a realiação de. "auditoria nas contas do Fun­
do de Participação dos ~unicfpios",junto ao Ministério 
da Fazenda e Banco do Brasil S.A. 

Também deram entrada neste Tribunal o requerimen­
to dos Srs. Deputados Albérico Cordeiro,_ Evandro Ay­
res d_e Moura e Tidei de Lima, bem como a moção apro­
vada durante Q "19 Encontro Político-Administrativo de 
Pederneiras - SP", solicitando, ambos os documentos, 
a verificação das_ca usas das_ ociiações mensais das quotas 
do_ E~M, ora para mais, ora para menos, de cerca de 
50%. 

Os dois primeiros pedi~o~ foaram e)(aminados em 
conjunto, enquanto o processo TC- 17.485(83, _originado 
d~ moção, foi desapensado para exame em separado, 
após a audiência da douta Procuradoria. -
-E~ s(;ssão de 15 de setembro de 1983, O Tribunal, aco­

l_bendo nossa proposição, como Relator da maté_ria, en­
tre outras providências, decidiu determinar que a {9 

JGCE procedesse, com urgênci~, diligência in loco junto 
ao Banco do Brasil S. A., e, se necessãrio,juntQ ao Minis­
tério- da Fazenda, a fim de verificar os valOres das ar;eca­
dações do Imposto sobre Produtos lndustfializados (IPI) 
e do Imposto sobre Rendas e Proventos de Qualquer Na­
tureza (IR) relativamente aos meses de janeirO a agosto 
de 1983, a fim de conferir, por amostragem, em relaÇão a 
Municípios de Estados da Federação, o cálculo das quo­
tas distribuídas. 

Na mesma oportunidade, aceitando proposta do ilus­
tre Ministro Alberto Hoffmann, o Plenário determinou 
ainda a !I' ICGE~ _que conferisse, também, à luz dos Ba­
lanços Gerais da União, exercício de 1982, qual o mon­
tante do IPI e do IR, sobre o qual se calcularam os per­
eoentuais de 10,5% para o FPM e de 10,5% para F.P.E., e 
mais, fosse conferido, ao final, se tais quotas foram re­
passadas aos Estados- Membros e Municípios. 

RESUMO 
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Na i' IGCE, o bem articulado Relatório (fls. 85/90) 
da Equipe especialmente constituída e o fundamentado 
parecer (fls. 91/95) do Inspetor-Geral informam e escla­
recem, no essencial, o seguinte: 

I) Foram visitadas (fls. I a 5 V oi. Anexo) unidades 
s~to~iais d.os órgãos abaixo relacionadas, sediados todos 
no Distrito Federal: 

- Ministério da Fazenda (M F): Secretaria da Receita 
Fe-deral (SRF) e Secretaria de Economia ·e Finailças 
(SEF); 

- séCl:etaria -de-Planejam-en't'o da PY.esidência da--Re­
pública (SEPLAN): Secretaria de Articulação com Esta­
d9s e MunicípioS (SAREM) e Secretaria de Orçamento e 
Finanças (SOF); 

-Banco do Brasil S.A.: Agência Central. 

2) O trabalho de averiguação abrangeu dois perío­
dos de tempo distintos: 

-os 12 (_doze) meses de (982, e 
-os 10 (dez) primeiros meses (janeiro a outubro) de 

1983.-

3) Primeiramente procedeu-se no Banco do Brasil à 
VerifiCaçãO d-a Arrecadação GlobUl dos 02 (dois) impOs::. 
tos originários --o fPI (Imposto sobre- Produtos Indus­
trialízad0s) e o IR (lmpo~to de Renda). Desse montante 
integál, com base em participação, respectivamente, de 
l0,5%, 10,5% e 2~, chegou-se ao exame-Cfos totais brutos 
dos 03 (três) Fundos - o FPE, o FPM e o FE. 

A seguir, computadas as Anulações, com obediência a 
portarias e instruções ministeriais, mais as Deduções le­
gais, e ainda descontadas a contribuição para o PASEP 
(2%) e a comissão contratual do Banco do Brasil (0,8%) 
foram, ao final, identificados os valores líqüidos efetiva­
mente destinados a cada um dos Fundos de Participação 
(fls. 47 e seguintes do volume anexo). 

4) os quantitativos obtidos nestas sucessivas fases, 
para os 02 (dois) períodos inspecionadOS, podem serre-­
sumidos no segui"nte Quadro: 

Discriminação 1982 1983 Observações 

IPI+ IR 
Arrecadação Global 
- Banco do Brasil 
-Secretaria da Receita Federal 

2.582.013,38 
3.414.503,35 

4.891.009,35 
5.039.411,06 

FPE, FPM, FE 
Total bruto 
Anulações e Deduções 
Fundos 
Total líquido 

593.863,10 
122,62 

471.240,00 

1.124.932,15 
219,68 

905-254,15 

Diferença 
832.490,61 (82) 
148.401,70(83) 

Excluídos des­
contos PASEP 
(2%) eComis~ 
são BB (0,8%) 

Fonte: Banco do Brasil S.A. 

5) No Quadro-Resumo figuram também os valores 
globais da arrecadação do IPI e do IR obtidos pela Equi­
pe, em outra fonte, na Secretaria da Receita Federal. 

Por comparação, constata-se a existência de expressi­
va diferença para mais em relação aos montantes regis­
trados pelo Banco do Brasil. 

São_ estas as diferenças apuradas pela Inspeção nos 2 
(dois) períodos em exame: 1982- CrS 832,49 bilhões e 
1983 -ü$ 148,40 bilhões. 

A própria Equipe buscou os esclarecimentos a respeito 
da elevada defasagem verificada, constatando que o fato 
ocorre em razão de sistemas e de procedimentos diversí-

ficados adotados por uma e outra entidade para efetuar 
os registros da receita. Fundamentalmente na SRF /MF 
o processamento é efetivado pelo SERPRO com_ base 
nos .. Documentos da Arrecadação das Receitas Federais 
(DARFt, i. e., à vista de "documentos papéis", diferen~ 
temente do Banco do Brasil, onde o procedimento se rea-
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liza à vista dos respectivos créditos lançados na rede ca­
pilar bancária particulur e oficial, para afinal convergir 
na Agência Central do_ Banco em Brasília, onde são p-ro­
cessados no Centro de Serviços de Pro~cssamento de Da­
dos (CESEC), ó"rgào responsável pela distribuição dare­
ceita vinculada 

Outra razão alegada pela SRF para a desigualdade 
apontada é o fato de o Banco do Brasil lançar valores 
líquidos do IRPJ (Imposto de Renda Pessoas Jurídicas) 
deduzidos os incentivos Fiscais e Programas Especiais 
(ns. 61/62 V oi. Anexo). 

6) As Anulações de Receitas procedidas pelo Banco 
do BrasH verificadas nos 2 (dois) períOdos (vide Quadro­
Resumo) foi outrO --ponto relevante que mereceu a 
atenção da Inspetoria Técnica, não apenas no tocante à 
sua fundamentação legal como igualmente quanto à ne­
cesSidade da verificãção mais- eXaUStiVa de demonstrati­
vos analíticos globais (ns. 147 /(48 do VoL AneXo). 

11! 

7) Em atendimento ao segundo aspecto da inspeção, 
qual seja o de_ conferir os valores das quotas-partes efeti­
vamente distribuídas pelo Banco do Brasil a Estados e 
Municípios, a Equipe, com vistas ao exercício de 1982, 
selecionou _5 (cinco) Unidades da Federaçào, atendidã. a 
divisão regiõnal dá País, lflcluiu as respectivas CaPitais, 
e escolheu mais, até 3 (três) Mlin(cfpiõs dt! cã'dã Estado 
Membro, nas várias faiXas dos coeficientes de partici- -
paçào - de 0,6 a 4,0, 

Com ·relação a !983 adotou idêntico procedimento, re­
duzindo, todavia a amostragem quanto ao número de 
unidades estaduais e municipais. 

Fixada esta orientação, a Equipe calculou a partir do 
total dos impostos arrecadados as parcel<J.s mensais cor­
respondentes ao Fundo de Participação-. obtendo resul­
tados coincidentes com os valores constantes das lista­
gens fornecidas pelo próprio Banco do Bras-il (fls. 65/106 
e ns. 131 a 146). 

IV 

8) Com referência a OUtra recomendação coili"ida-.em 
nosso Voto_ anterior no sentido de se promover estudos 
visando à eliminação das oscilações mensais das_ quota­
partes dos Fundos, o Relatório de Inspeções· notícia, por 
informação da Secretaria de Orçaml!nto e Finanças 
(SOF), que o assunto está em pauta de estudo no Comitê 
Interministerial de Acompanhamento da Execução dos 
OrçamentOs Públicos- (COMO R), bem como em Secreta­
rias do MF e SEPLAN (ns. 242/248 do Proc. Anexo). 

9) Esclarece por fim o Relatório que já integram o 
produto da arrecadação do IPI e IR os acréscimos legais 
(multas, juros e correções monetárias) e, portanto, estão 
igualmente incluídos no cálculo dos diversos Fundos. 

lO) Estas são as informações e esclarecimentos da l • 
IGCE. 

O Relatório dos trabalhos de Inspeção Especial sub­
mete à consideração superior as seguintes cOnclusões: 

a) que, tendo por base os elementos colhidos no 
Banco do Brasil S.A. e na Secretaria da Receita Federal, 
as amostragens realizadas pela inspeção revelaram que 
as parcelas referentes ao FPE, Reserva do FPE, FPM 
Capitais, FPM -Interior e Reserva FP&1- Interior fo­
ram durante os meses de janeiro de 1982 a outubro de 
1983, adequadamente transferidas em i.tvor das respecti­
vas unidades; 

b) quanto à determinação (constante do item UI da 
Decisão) de estudo visando a eliminação das oscilações 
mensais das quotas-partes dos Fundos, para, sendo oca­
so, e a título de colaboraçlo, ser encaminhado aos Srs, 

Parlamentares, entende que o E, Plenário, s.m .j:; poderia 
solicitar da COMO R as conclusões porventura jã e;w;is­
ten_tes_)obre. a niatéria, as q-uais, s_e juntadas_ às opiniões 
~f~recidas p~~a SEF - S~retaria çle Economia e Fi­
nanças, SAREf\.-·1 - Secretaria de Articulação com os 
Estados e_Municípios e SOF- Secretaria de Orçamento 
e Finanças, valorizariam sobremaneira o rol de sugestões 
que se poderia oferecer, como subsidiO aOS Srs. Deputa-
dos F ederuis; --

c) sug~re, por fi111, que sejam adotadas_ medidas no 
sentido de tornar viável a servidores do Tribuna! 0 

api--cndiiadó-e o acompanhamento simUlt~neo, junto aos 
organismos cOmpetentes, do mecanismo que envOlve aS 
diversas etapas diret<'!mc.nte ligadas àS transferências fe­
derais _alinhadas no Decreto· lei nQ 1.805/80 (alterado 
pelo de n• 1.833/80). 

lI) O Sr. Inspetor-Geral propõe preliminarmeille di­
ligência, õbjetivando: 

a) por e'ntender insatisfatórios e incompletos os es­
clarecimentos recolhidos na Inspeção, que_ o Banco do 
Brasil e a Secretaria da Receita Federal (SRT) informem, 
com maiores detalh_es, a diferença existente enlre os to­
tais do IPI e IR processados na Entidade e Úrgão men­
cíomidos, referentes aos exercícios de 1982 e 1983 
junt<'lndo:se elementos que possam subsldi<}r a justifi~ 
cação; -

b) por concluir que o assunto requer estudo mais de­
-talhado, e que os esclarecimentos recolhidos são sucin­
tos, que o Banco do Brasil encaminhe uma relação com­
pleta e exaustiva de todas as anulações e ou deduções le­
gais, cada uma -de per si, com os respe6tivos valores e 
fundamento legal (exercícios de 1982 e 1983); 

ç)" que se proceda na forma sugerida no item 2 _das 
--conclusões do_ Relatório da equipe de inspeção. 

t o Relatório, 

Voto 

A diligência in loco realizada pela Inspetoria Técnica 
~q_mpetentejunto aq BU!J.CO do a~asii__~.A., Órg_ãos do 
fvfinistéiiO da Fazenda: e da SEPLAN, ein cump;]~~tO 
da Decisão do Plenário de_l5 de setembro passado, para 
verificar aspectos da distribuição das quotas dos Fundos 
de Participação, conforme solicitação dos Srs. Deputa­
dos Tidef de Lima, Albérico Cordeiro e Evandro Ayres 
de Moura, bem cOmo da moção aprovada no "I Encon­
tro Político-Administrativo de Pederneiras-SP'', apurou, 
por amostragem, que, tomando-se por base os valores 
das arrecadações do IR e IPI, conforme reglstros do 
Banco do Brasil S.A., os valores repassados estariam 
corretos. 
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Dois aspectoS, entretanto, avultam no exame procedi­
do e que, seiundo entende o Sr. IÕspetor-Gera[, necessi,_ 
tam estudos mais detalhados, uma vez que as justificati­
vas oferecidas são insuficientes e estão a merecer compl(!­
mentação. São eles: 

a) as elevadas diferenças verificadas entre os valores 
registrados, em iguais períodos, no Banco do Brasil e na 
Secretaria da Receita Federal, das arrecadações dos im­
pos[os efetuados (IR e IPI); 

Como vimos, a discrepância no exfirdCio de 1982 atin­
giu a mais de Cr$ 830 bilhões e no ano seguinte a quase 
Ci$ 150 bi!hões, ainda que a Secretaria da Receita Fede­
ral tenha apresentado elementos que pretenderam eluci­
dar a matéria. 

b) os valores igualmente significativos das anulações 
ou deduções legais da receita: notadamente exame mais 
aprofundado dos dispositivos legais ou regulamentares 
qu_e lhes_ dão embasamento. 

_ Terça-feira 24 Q849 
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Diante de tudo o que se contém na Inspeção e nas 
Conclusões do Setor Técnico da Casa, Voto: 

a) por que se- determine à i' IGCE qUe retorne aos 
Órgãos competentes e, mediante diligências in loco, pelo 
tempo que for necessário, esclareça as dúvidas que per-
sistiram relativamente: --

1) às diferenças existentes_ entre os totais do IPI e IR 
proc_essados pela SRF e os apurados pela. Banco do Bra­
sil (exercícios de 1982 a 1983),juntando-s'e elementos quC 
possam subsidiar a justificação; e 

2) às anulações ou deduções legais, anexando re­
lação completa, cada uma de per si, com os respectivos 
valores e fundamento legal, inclusive em relação aos in­
centiVos fiscais (exer"cício de 1982 a 1983); 

b) por que se solicite ao Banco do Brasil S.A., e à Se­
cretaria da Receita Federal a iemessa mensal a este Tri­
bunal dos demonstrativos analíticos dos valores brutos 
das arricadãÇõeS.dOIR e do IPI, das dedUções ou anu­
lações a qualquer título, e do valor líquido destinado aos 
~u~dos de _Particirmcões dos ~lados e dos Municfpios e 
do Fundo Especial; 

c) por que se comunique ao Sr. Deputado FláviO 
Marcílio, ifustre Presidente da Câmara dos Deputados: 

I) Que, !!m atenção à solicitação do Sr. Deputado Ti­
dei de Lima, bem como de solicitação dos Srs. Deputa­
dos Evandro Ayres de Moura e Albérico CordeirO este 
Tribunal, em Sessão de 15 de setembro d~ ano pas~ado, 
determinou que se procedesse a diligência In loco junto 
ao Banco do ~rasH e Órgãos do Ministério da Fazen9a, 
a fim de apurar oS fatos objeto dos expedientes dos Srs. 
~arlamentares, E que se tendo efetivada a diligência, o 
rçsultado foi o seguinte; 

-tendo por base de cálculo os registros no Banco do 
Brasil S.A,, as amostragens realizadas pela diligência re­
velaram que ás parcelas destinadas aos Fundo de Partici­
pação dos Estados (FPE), Reserva do Fundo de Partici­
paç_à() dos_ Estados, Fundo de ParticipaçãO dos 
Municípios-Capitais, Fundo de Participãção doS 
Municípios-Interior, foram, durante os meses de janeiro 
c;ie_ 1982 a outubro de 1983, adequadamente transferidas 
em favor das respectivas Unidades; 

2) relativamente à questão das oscilações mensais 
dos valores das quotas-partes dos Fundos distribuidas 
aos Estados e Municípios, há indiCação de que o assunto 
encontra-se em estudos no Comitê Interministerial de 
Acompanhamento da Execução dos Orçamentos 
Públicos-COMO R e nas Secretarias do MF e da SE­
PLAN, indicadas, para apreciação e que o Tribunal 
oportunamente os so1idtarâ. 

3) que serão transmitidas, logo que concluídas, as 
providencias de diligências complementares in loco, pro­
postas no item a, deste voto, se acolhidas pelo Plenário, 

d) pai que se façam idênticas comunicaç-ões aos Srs. 
Deputados Albérico Cordeiro, Evandro Ayres de Moura 
e Tidei de Lima, que encaminharam indagações sobre o 
assunto diretamente a este Tribunal; 

e) por que se anexem ao TCI7.485/83, que trata da 
Moção nQ 4/83, aprovada durante o I Encontro Político­
Administrativo de Pederneiras-5:-P,-as informações cons­
tantes do título V do Relatório de Inspeção, a título de 
subsidio para a deliberação de matéria específica; 

f) quanto ~ solicitação de treinamento feita pela 
Equipe da I~ IGCE, propondo que o assunto seja remeti­
do à consideração da digna Presidência para as provi­
dênc:ias que julgar convenientes e adequadas. 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 1984.- Luciano 
Brandio Ahes de Souza, Ministro-Relator. 

4• Reunião realizada em 5 de abril de 1984 

Às dez horas do dia cinco de abril de mil, novecentos e 
oitenta e quatro, na Sãla áe Reuniões da Comissão de 
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Finanças, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senho­
res Senadores Itamar Franco, Presidente, Almir Pinto, 
Jorge Kalume, Roberto Carripos;Josê FJ_ageli, Amaral 
Peixoto, Passos Pôrto, João Lúcio, Pedro Simon, Severo 
Gomes, Gabriel Hermes, Jutahy Magalhães, Virgílio Tâ­
vora, Octãvio Cardoso, José Lins. Deixa_m de compare­
cer, por motivo justTficado, os Senhores Senadores Jorge 
Bornhausen, Amaral Furlan, João Castelo, Cid Sampaio 
e Roberto Saturnino. Havendo número r_egimentlil, o Se­
nhor Presidente, Senador Itamar Franco,- declara aber­
tos os trabalhos, determinando a leitura- da Ata da 3• 
Reunião da Comissãn __ de __ finji_IIças. O Senhor Senador 
José Lins soli_cita "il palavra, para uma questão de orde_m, 
requerendo a dispensa da leitura da Ata. O Senllor Presi­
dente coloca em votação a questão de ordem do Senador 
José Lins, que ê aprovaâa. Passa-se à apreciação da pau­
ta da 4• Reunião_;__ltem 1: Projeto de Lei da Câmara n~ 
69/81, qut;, "dã nova redação ao artigO") lO da Lci n" 
5.108, de 21 de_sete_m_bro de 1966- Código Nacional do 
Trânsito, determinando o pagamento, pelo infrator, de 
multa de trânsitO de sua responsabilidade". Relator: Se­
nador Roberto Ca:mpos,- que -apresenta parecer favorá­
vel, aprovado pela Comissão, com os votos contrários 
dos Senadores Passos Porto e Josê __ LiQs.l_tem 2: Projeto 
de Lei da Cârnar~l"mlrru:rO 62/83, que "modifica o art. 27 
e seus§§ da Lei n~ 2.004, de 3/10/53, alterada pela Lei n~ 
3.257, de 2/9/57, que; "dispõe sobre a Política Nacional 
do Petróleo e define as atribuições do Conselho Nacio­
nal de Petróleo, institui a S_ociedade por ações Petróleo 
BrasileiroS/A e dá outr_as providências''. Relator: Sena­
dor Roberto CampoS, que apres-enta paréCer favorável, 
aprovado pela ComiSSão. Item 3: Projeto de Lei da_ Câ­
mara n~' 37/83, que. "acrescenta parágrafo ào art. 225 da 
Conso_lidação das Leis do Trabalho, __ aprovada pelo 
Decreto-Lei n9 5A52 de }I' de maio de 1943", Relator: 
Senador José Fragellí, que apresenta parecer conh'ârio 
ao projeto, aprovado pela ComiSsão.Item_4: Projeto de 
Lei do Senado n~ 340/80, qu~ .. acrescenta parágrafo úni­
co ao artigo 373 da Consolidação das Leis__d~_ Trabalho, 
facultando à empregada, com prole, o direito à ]Ornada 
de trabalho reduzida, com remuneração proporcionaL 
Relator: Senador Jorge Kalume, que ap~esenta parecer 
favorável ao projeto, rejeitado pela COmissão. O Senhor 
Presidente, Sen_ador:Jtamªr_f_ra_nco desiglla O Senhor Se­
nador Josê Frage!li para relatar o venc!~o. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a presente 
reunião, lavrando eu, Luiz Fernando Lapagesse, Assis­
tente da Comissão de Finanças, a Presente Ata que, lida 
e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente. 

S• Reunião, realizada em 12 de abril de 1984 

Às dez horas do dia doze de abril de mil, novecentos e 
oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comissão de 
Finanças do s-enado Federal, Ala Senador Nilo Coelhó, 
presentes os Senhores Senadores José Lins, Vice­
Presid~nte, no exercício da Presidência, Hêlio Gueiros, 
Almir Pinto, Jutahy Magalhães, Jorge Bornhausen, Ro­
berto Campos, Gabriel Hermes, José Fragelli, Passos 
Pôrto e Octávio Cardoso. Deixam de comparecer; Por 
motivo juStificado, os Senhores Senadores Itamar Fran­
co, Amaral Peixoto, Amaral Furlan, Albano Franco, 
João Castelo, Guilherme Palmeira, Virgílio Távora, Pe­
dro Simon, Severo Gomes, Cid Sampaio e Roberto Sa­
turnino. Havendo número regimental, o Senhor Senador 
J o sê Lins, Vice-Presidente, no exercício da Presidência; 
declara abertos os trabalhos, determinando a leitura da 
Ata da Quarta Reunião, que é sem discussão aprovada. 

A- Presidência passa, então; à" apreciação dos itens da 
pauta da S• Reunião. Item:Z- Projeto de Lei da Câmara 
n" 222/83. Relator: Senador Gabriel Hermes, que emífe 
parecer favorável ao projeto. Colocada em discussão o 
parecer do Relator, o Senador José Fragelti usa da pala­
vra para discuti-lo, apresentando o seu temor quanto ã 
validade de uma lei vir a_ contrapor-se ao direito usual e 
costumeiro vigentes na nossa Sociedade, no que concerne 
às vantagens, de caráter pecuniário, percebidas pelos 
barbeiros, cabeleireiroS, manicures e IT!assa:gistas, coni a_ 
finalidade de justificar o -seu Voto com Restrições ao pa­
recer do Relator. A Presidência, não havendo mais quem 
queira discutir a matéria, coloca-se em votação, sendo a 
mesma aprovada, votando, com restrições, -o Senador 
José Fragelli. Passa-se ao Item 4- Projeto de Lei da Câ· 
mara n~ 62/83. Relator o Senador Gabriel Hermes, 'lue, 
incumbido pela Presidência para relatar a Emenda n'1 1, 
de_Plenãrio, oferecida pelo Senador Aloysio Chaves, ao 
PLC 62/83, emite parecer favorável_à Emenda n~' 1, de 
Plenário. Colocado o parecer do Relator em discussão, 
usã: da palavra o Senador Roberto Campos, justificando 
o porquê do seu voto contrário ao parecer,: no qU:e é 
apoiado pelos SenadOres Hélio Gueiros, JorS:e Bornhau­
sen e José Fragelli. Encerrada a discussão; é o parecer do 
R~lator posto em votação, votando contrariamente os 
Senadores Roberto Campos, Jorge Bornha!Isen; Hélio 
Gueiros e José Fragelli. Votaram favoravelmente ao pa­
recer sobre a Emenda n~ 1 de Plenário os Senhores Sena­
dores Gabriel Hermes, Relator, Almir Pinto, Jutahy Ma­
galhães e _o Sen~dor_Passo_s Pôrto. ~ Presidên_ci_a ?a C9-

Abril de 1984 

missão de .Finanças, verifiCando haver ocorrido empate 
na votação do parecer sobre a Emenda n~' 1 de Plenârio, 
emite o seu voto favorâvel, resultando na aprovação do 
pa"recer sobre a matêria. Item 1 - Projeto de Lei da Câ­
mara n" 134/82. Relator: Senador Roberto C~mpos, que 
emite parecer contrário a matéria. A Presiâêricia coloca 
o_ parecer em discussão. Não havendo quem queira 
discuti-ta, passa-se à votação, sendo o mesmo aprovado 
por unanimidade. Item 3- ProjetO de Lei da Câmara n~ 
148/82. A presente matéria foi apreciada, através do_pa~ 
recer contrário dõ Sç.nador Roberto Campos, em Reu­
nião, realizada no dia 22 de março de 1984, sendo, na 
oportunidade, requerida vista do processado pelo Sena­
dor Pedro Simon, sendo deferida sua pretensão pela 
Presidência. A Presidência da Comissão de Fínanças, 
tendo em vista encontrar-se ausente, justificadamente, o 
Senador Pedro Simon, propõe aos Senhores Senadores o 
adiamento da apreciação do Voto em Separado do Sena­
dor Pedro Simon ao PLC n~ 148/82. Colocada em dis­
cussão a proposta da Presidência, ê a mesma aprovada. 
Esgotados os itens da pauta da 5' Reunião, antes de en­
cerrar os trabalhos, o Senador José Lins comunica que o 
Senador Itamar Franco incumbiu-o de apresentar pro­
posta para a realização de um simpósio, de âmbito na­
cional, durante o qual seria debatida a Política Nacional 
de Alimentos Básicos, em conjunto com a Comissão de 
Agricultura. Colocada em discussão a proposta do Sena­
dor Itamar Franco, o Senador Roberto Campos louva a 
iniciativa da proposição, dizendo acreditar, também, que 
a Comissão de Economia do Senado Federal possa se 
juntar às Comissões de Finanças e ComissãO de Agricul­
tura para a realização do Simpósio sobre a Política Na­
cional de Alimentos Básicos, apenas discordando da 
competência da Comissão de Finanças debater tal assun­
to. A Presidência argumenta que o art. 108 VIl do Regi­
mento Interno do Senado Federal dá guarida à proposta, 
manifestando-se contrariamente ã proposta os Senhores 
Senadores José Fragelli e Passos Pôrto. Ainda durante o 
período destinado à discussão da proposta, o Senador 
Hélio Gueiros- requer seja a mesma apreciada na próxi­
ma reunião da Comíssão de Finanças, ocasião em -que 
Sua Excelência, o Senador Itamar Frnco, justificaria a 
medida proposta. Colocada em discussão o requerinieri­
to do Senador Hélio Gueiros, é o mesmo aprovado una­
nimemente. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra a Reunião, lavrando eu, Luiz Fernando 
Lapagesse, Assistente da Comissão de Finanças, a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor 
Presidente. 


